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Figura 13 

Estruturas da 

pele e vias de 

administração 

das vacinas

Fonte: adaptado pela Cgici – Enfermagem/Farmacologia. Disponível pelo link: https://br.pinterest.com/

pin/747808713152992552/visualsearch/?x=16&y=16&w=532&h=380&surfaceType=flashlight.

11.1.3.3 Via Intradérmica (ID) 

Na utilização da via intradérmica, a vacina é introduzida na derme, que é a 

camada superficial da pele, cujo aporte sanguíneo é reduzido, proporcionan-

do lenta absorção do imunobiológico administrado. O volume máximo a ser 

administrado por esta via é 0,1 mL. 

Procedimentos para administração de vacina por via intradérmica (ID)

Materiais necessários: 

	� Algodão para eventuais extravasamentos após a aplicação. 

	� Seringa e agulha apropriadas à via de administração e às características 

do usuário. Utilizar, preferencialmente, agulha curta (13 X 3,8).

Procedimentos para a administração:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário ou responsável sobre o procedimento a ser realizado.

	� Selecione a região anatômica indicada para administração de cada imu-

nobiológico, evitando locais com cicatrizes, manchas, tatuagens e lesões. 

	� Coloque o usuário em posição confortável e segura. Na vacinação de 

crianças, estimule os pais ou responsáveis a segurarem a criança no colo 

ou de forma a manter o posicionamento confortável e seguro, para evitar 

movimentos bruscos. 

	� Segure firmemente com a mão a região anatômica na qual será adminis-

trado o imunobiológico, distendendo a pele com o polegar e o indicador. 

INTRAMUSCULAR

SUBCUTÂNEA

INTRAVENOSA

INTRADERMAL

DERME

EPIDERME

GORDURA SUBCUTÂNEA

90º GRAUS

MÚSCULO

ANGULAÇÕES

45º GRAUS 25º GRAUS 10º – 15º GRAUS
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	� Segure a seringa com o bisel da agulha voltado para cima. A agulha deve 

formar com o braço um ângulo de 15o. 

	� Introduza a agulha paralelamente à pele, até que o bisel desapareça. 

	� Administre a vacina lentamente, pressionando a extremidade do êmbolo 

com o polegar. 

	� Observar a formação da pápula no local de aplicação.

	� Retire a agulha da pele. 

	� Não fazer compressão no local de administração da vacina. 

	� Quando aplicável, mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minu-

tos para prevenção de queda relacionada à reação psicogênica, espe-

cialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de perfurocortante.

	� Higienize as mãos.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. 

A região anatômica mais utilizada para a vacinação por via intradérmica é a 

face superior externa do braço.

11.1.3.4 Via Subcutânea (SC) 

Na utilização da via subcutânea, a vacina é introduzida na hipoderme, um teci-

do com menor vascularização e, consequentemente, absorção mais lenta do 

imunobiológico. O volume máximo a ser administrado por esta via é 1,0 mL em 

adultos e 0,5 mL em crianças. 

Algumas regiões anatômicas são mais utilizadas para a vacinação por via 

subcutânea: 

	� A face superior externa do braço.

	� A face anterior e externa da coxa. 

Figura 14 

Técnica de 

administração 

de vacina pela 

via intradérmica
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Procedimentos para administração de vacina por via subcutânea

Materiais necessários:

	� Algodão para eventuais extravasamentos após a aplicação.

	� Seringa e agulha apropriadas à via de administração e às características 

da pessoa a ser vacinada. Utilizar, preferencialmente, agulha curta 

(13 x 4,5 ou 13 x 3,8).

Procedimentos para a administração:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-la.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Selecione a região anatômica indicada para administração de cada imu-

nobiológico em relação à espessura do tecido subcutâneo, evitando lo-

cais com nódulos ou doloridos à palpação, cicatrizes, manchas, tatua-

gens e lesões.

	� Coloque o usuário em posição confortável e segura, conforme descrito 

no capítulo segurança do paciente evitando acidentes durante o proce-

dimento. Na vacinação de criança, estimule os pais ou responsáveis a 

segurá-la no colo ou solicite ajuda do acompanhante para o posiciona-

mento confortável e seguro, de forma a evitar movimentos bruscos.

	� Pince o local da administração com o dedo indicador e o polegar, man-

tendo a região firme.

	� Introduza a agulha com bisel voltado para cima ou lateralizado, com fir-

meza, formando um ângulo de 45° (Figura 13). 

	� Não aspire o local. 

	� Injete a solução rapidamente. 

	� Retire a seringa com a agulha em movimento único e firme.

	� Não friccione o local onde a vacina foi aplicada. 

	� Quando aplicável, mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minu-

tos para prevenção de queda relacionada à reação psicogênica, espe-

cialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura. 

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante.

	� Higienize as mãos. 
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Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982.  Demarcação da região de administração no músculo deltoide.

11.1.3.5 Via Intramuscular (IM)	

Na utilização da via intramuscular, o imunobiológico é introduzido no tecido 

muscular, cuja vascularização proporciona a absorção do medicamento de for-

ma mais rápida. O volume máximo varia conforme a idade e a região anatômica, 

e o ângulo utilizado na administração é preferencialmente 90° (Figura 13).  

As regiões anatômicas selecionadas para a injeção intramuscular devem estar 

distantes dos grandes nervos e de vasos sanguíneos, sendo o músculo vasto 

lateral da coxa e o músculo deltoide as áreas mais utilizadas para a adminis-

tração de vacinas. 

A quantidade de imunobiológicos disponíveis atualmente, muitas vezes torna 

necessária a utilização da mesma região muscular para a administração con-

comitante de duas vacinas. Isso não constitui contraindicação para a vacina-

ção, mas deve considerar alguns cuidados específicos:

	� Vasto lateral: devido à sua grande massa muscular, é o local recomenda-

do para a administração simultânea de duas vacinas, principalmente em 

crianças menores de 2 anos de idade. As injeções devem ser administra-

das no terço médio do músculo vasto lateral, separados por pelo menos 

2,5 cm de distância. Deve-se registrar a localização de cada vacina admi-

nistrada para identificação de possíveis eventos adversos. 

	� Registre na caderneta de vacinação o lado direito (D) ou esquerdo (E) 

do respectivo membro em que as vacinas foram administradas, a fim de 

identificar a ocorrência de evento adverso local e associá-lo com a res-

pectiva vacina. 

Figura 15 

Técnica de 

administração 

de vacina pela 

via subcutânea
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	� A administração de múltiplas vacinas em um mesmo músculo não reduz 

o seu poder imunogênico nem aumenta a frequência e a gravidade dos 

eventos adversos. 

	� Deve-se aproveitar a mesma visita ao serviço de vacinação e vacinar o 

usuário conforme esquema preconizado para os grupos ou para a faixa 

etária, oferecendo proteção contra as doenças imunopreveníveis e mini-

mizando as oportunidades perdidas de vacinação. 

	� Deve-se evitar a administração de duas vacinas no mesmo deltoide, ex-

ceto se os imunobiológicos forem administrados por diferentes vias (uma 

subcutânea e outra intramuscular, por exemplo). 

A aspiração no momento da administração do imunobiológico em 

tecido muscular NÃO está mais indicada para verificar se foi atingido 

vaso sanguíneo, com exceção da região dorsoglútea, indicada para a 

administração de determinadas imunoglobulinas.

Procedimentos para administração intramuscular segundo a região anatômica 

Materiais necessários: 

	� Algodão. 

	� Seringa e agulha apropriadas à via de administração e às características 

da pessoa a ser vacinada. O comprimento e o calibre da agulha também 

variam de acordo com a massa muscular e a solubilidade do líquido a ser 

injetado, podendo ser entre 20 mm e 30 mm de comprimento e entre 5,5 

dec/mm e 9 dec/mm de calibre. O bisel da agulha deve ser longo para 

facilitar a introdução e alcançar o músculo.

REGIÃO VASTO LATERAL DA COXA

Trata-se de um músculo espesso e bem desenvolvido localizado na face an-

terolateral da coxa e com menor presença de nervos e vasos sanguíneos de 

grande calibre. Por essas razões, é indicado para todas as faixas etárias, espe-

cialmente nas crianças menores de 2 anos de idade. O volume máximo a ser 

administrado nesse músculo é de 0,5 mL no bebê prematuro; 1,0 mL na faixa 

etária de 0 a 5 anos; 2,0 mL de 6 a 12 anos; e 3,0 mL no adulto. 

Procedimentos para a administração na região vasto lateral:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.
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	� Coloque o usuário sentado ou em decúbito dorsal ou decúbito lateral, 

mantendo-o em posição confortável e segura, evitando acidentes duran-

te o procedimento.

	� Na vacinação de criança, estimule os pais ou responsáveis a segurá-la 

no colo ou solicite ajuda do acompanhante posicionando-a com a perna 

fletida (dobrada), de maneira confortável e segura, de forma a evitar mo-

vimentos bruscos. 

	� Avalie a região anatômica indicada para administração de cada imuno-

biológico, considerando a integridade e a massa muscular à palpação, 

evitando locais com nódulo ou doloridos, cicatrizes, manchas, tatuagens 

e lesões.

	� Localize o terço médio da face externa da coxa, demarcando a linha média 

da coxa, ligando o trocânter maior do fêmur ao côndilo lateral do fêmur, 

devendo ser utilizada a parte média (central) do músculo, acima da linha. 

	� Introduza a agulha com bisel lateralizado, em ângulo reto (90o) e não aspire. 

O ângulo de introdução da agulha pode ser ajustado conforme o tama-

nho da agulha e a massa muscular do usuário a ser vacinado. 

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos por ml). 

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Quando aplicável, mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minu-

tos para prevenção de queda relacionada à reação psicogênica, espe-

cialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante. 

	� Higienize as mãos.

Os pais ou responsáveis devem ser encorajados a segurarem a criança no 

colo para a administração da vacina.

Caso a criança esteja em aleitamento materno, oriente a mãe para 

amamentá-la por 5 minutos ANTES do procedimento E DURANTE a 

vacinação, para maior relaxamento da criança, redução da agitação e 

alívio da dor.

O posicionamento para a administração do imunobiológico deve ser 

definido considerando a segurança técnica. 
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	� Coloque o usuário em posição confortável e segura, evitando aciden-

tes durante o procedimento. Na vacinação de criança, estimule os 

pais ou responsáveis a segurá-la no colo ou solicite ajuda do acompa-

nhante para o posicionamento confortável e seguro, de forma a evitar 

movimentos bruscos.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. 

REGIÃO DELTOIDEA

Embora seja uma região de fácil acesso, nem sempre é bem desenvolvido 

representando, assim, grande risco de lesões relacionadas aos nervos axilares, 

radial, braquial e ulnar e à artéria braquial. O volume máximo a ser adminis-

trado no deltoide é de 0,5 ml para crianças a partir de 2 anos e 1,0 mL para 

adolescentes e adultos. 

Procedimentos para a administração na região deltoidea:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado.

	� Prepare a vacina conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Coloque o usuário sentado ou em decúbito lateral, mantendo-o em po-

sição confortável e segura, com o cotovelo fletido, evitando acidentes 

durante o procedimento. 

Figura 16 

Técnica de 

demarcação para 

administração de 

vacinas pela via 

intramuscular no 

vastolateral da coxa

fêmur
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	� Na vacinação de criança, coloque-a no colo da mãe ou do responsável 

com o braço fletido e solicite ajuda para evitar movimentos bruscos. 

	� Avalie a região anatômica indicada para a administração de cada imuno-

biológico, considerando a integridade e a massa muscular à palpação, 

evitando locais com nódulo ou doloridos, com cicatrizes, manchas, tatu-

agens e lesões. 

	� Caso a criança esteja em aleitamento materno, oriente a mãe a amamen-

tá-la por cinco minutos antes e durante a vacinação, para maior relaxa-

mento da criança, redução da agitação e alívio da dor. 

	� Para delimitação do deltoide, localize com o dedo indicador o acrômio e 

com o dedo polegar a inserção do deltoide, identifique a maior proemi-

nência do músculo.

	� Faz-se a punção na porção central da maior porção muscular, que se 

localiza na mesma direção da linha axilar em ângulo de 90° (Figura 13).

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos por ml). 

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minutos para prevenção de 

queda relacionada à reação psicogênica, especialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante. 

	� Higienize as mãos. 

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. Demarcação da região de administração no músculo deltoide.

Figura 17 
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administração de 

imunobiológicos 
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intramuscular na 

região deltoide
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REGIÃO DORSOGLÚTEA

Embora a região dorsoglútea não seja um sítio de primeira escolha, poderá 

ser utilizada em situações em que houver a necessidade de administração de 

múltiplos imunobiológicos, grandes volumes, por exemplo, soros e imunoglo-

bulinas e má formação anatômica.

Procedimentos para a administração de imunobiológicos na região dorsoglútea:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare o imunobiológico conforme a sua apresentação.

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Coloque a pessoa em decúbito ventral ou em decúbito lateral, com os 

pés voltados para dentro, para um bom relaxamento, mantendo-a em 

posição confortável e segura, evitando acidentes durante o procedimento. 

Em caso de criança, posicione-a no colo da mãe ou do responsável 

com o glúteo voltado para cima, fazendo leve contenção das pernas. 

Solicite ajuda do acompanhante para evitar movimentos bruscos. 

	� Avalie a região anatômica indicada para administração de cada imuno-

biológico considerando a integridade e a massa muscular à palpação, 

evitando locais com nódulos ou doloridos, cicatrizes, manchas, tatua-

gens e lesões. 

	� Localize o músculo grande glúteo e trace uma cruz imaginária identifi-

cando o quadrante superior externo. Introduza a agulha em ângulo reto 

(90o) (Figura 13) no quadrante superior externo da cruz imaginária e aspire 

o local. Caso haja retorno venoso, despreze a dose (bem como a seringa 

e a agulha utilizadas) e prepare uma nova dose.

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos por ml).  

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minutos para prevenção de 

queda relacionada à reação psicogênica, especialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos pós-vacinação. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante.

	� Higienize as mãos.
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Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. Demarcação da região de administração no músculo dorsoglúteo.

REGIÃO VENTROGLÚTEA

A região ventroglutea é uma das melhores opções quanto à via de administra-

ção alternativa, pois oferece a melhor espessura de músculo, é livre de nervos 

e vasos sanguíneos, com uma camada mais estreita de gordura, além de apre-

sentar redução de dor durante a aplicação. 

Procedimentos para a administração de imunobiológicos na região ventroglútea: 

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado. 

	� Prepare o imunobiológico conforme a sua apresentação. 

	� Identifique e confirme o usuário que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Coloque a pessoa em decúbito dorsal ou em decúbito lateral com as 

pernas levemente fletidas, mantendo-a em posição confortável e segura, 

evitando acidentes durante o procedimento.

	� Avalie a região anatômica indicada para a administração, considerando a 

integridade e a massa muscular à palpação, evitando locais com nódulos 

ou doloridos, locais com cicatrizes, manchas, tatuagens e lesões.

Figura 18 

Técnica de 

administração de 

imunobiológicos pela 

via intramuscular na 

região dorsoglútea
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Delimitação do ventroglúteo em adulto:

	� Para delimitação do ventroglúteo direito, coloca-se a região tênar da 

mão esquerda no trocânter maior do fêmur; espalmando-se a mão sobre 

o quadril.

	� Dedo indicador apontando para a espinha ilíaca ântero-superior direi-

ta; estende-se o dedo médio ao longo da crista-ilíaca e forma-se, com 

o indicador, um triângulo. 

	� Faz-se a punção no centro deste triângulo em ângulo de 90° (Figura 19). 

Para delimitação do quadril esquerdo, repete-se a técnica com a mão 

direita do vacinador.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982. Demarcação da região de administração na região ventroglútea.

Delimitação do ventrogluteo em criança:

	� Para delimitação do ventroglúteo direito, coloca-se vértice do dedo indi-

cador e médio da mão esquerda no trocânter maior do fêmur; espalman-

do-se a mão sobre o quadril.

	� Localiza-se com a primeira falange do dedo indicador, a espinha ilíaca 

ântero-superior direita; estende-se o dedo médio ao longo da crista-ilía-

ca e forma-se, com o indicador, um triângulo. 

	� Faz-se a punção no centro deste triângulo em ângulo de 90° (Figura 13). 

Para delimitação do quadril esquerdo, repete-se a técnica com a mão 

direita do vacinado.

	� Injete o imunobiológico lentamente (10 segundos|ml). 

	� Retire a agulha em movimento único e firme. 

Figura 19 
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	� Faça leve compressão no local com algodão seco. Não friccione o local 

onde a vacina foi aplicada.

	� Mantenha o usuário sentado, na unidade, por 15 minutos para prevenção de 

queda relacionada à reação psicogênica, especialmente em adolescentes.

	� Esteja atento aos sintomas que precedem o desmaio, como fraqueza, 

palidez e tontura.

	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos. 

	� Despreze a seringa e a agulha utilizadas na caixa coletora de material 

perfurocortante.

	� Higienize as mãos.

Fonte: arquivo pessoal enf. Evelin Placido, Coren/SP 144982.

Idade Deltoide Ventro-glúteo Dorso-glúteo Vasto lateral

Prematuros – 0,50 ml – 0,50 ml

Neonatos – 0,50 ml – 0,50 ml

Lactentes – 1,0 ml – 1,0 ml

Crianças de 

3 a 6 anos
– 1,5 ml 1,0 ml 1,5 ml

Crianças de 

6 a 14 anos
0,50 ml 1,5 – 2,0 ml 1,5 – 2,0 ml 1,5 ml

Adolescentes 1,0 ml 2,0 – 2,5 ml 2,0 – 2,5 ml 1,5 – 2,0 ml

Adultos 1,0 ml 4,0 ml 4,0 ml 4,0 ml

Fonte: (Conselho Regional de Enfermagem de São Paulo, 2021).

Figura 20  
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11.1.3.6 Via Endovenosa (EV)

Na utilização da via endovenosa, o imunobiológico é introduzido diretamente na 

corrente sanguínea. É uma via que permite a administração de grandes volumes 

de líquidos e, também, de soluções que, por serem irritantes ou por sofrerem a 

ação dos sucos digestivos, são contraindicadas pelas demais vias parenterais e 

pela via oral, respectivamente. São administrados por essa via imunobiológicos 

como os soros antidiftérico e antibotulínico e os soros antiveneno. 

A administração pela via endovenosa (de soros) deve ser realizada em 

ambiente hospitalar.

Excepcionalmente, nas localidades onde a assistência hospitalar for de 

difícil acesso, esse procedimento deve ser feito em serviços de saúde 

com suporte para atendimentos de urgência e emergência decorrentes 

de possíveis eventos adversos, ou seja, deve dispor de equipamentos e 

medicamentos adequados e a presença de um médico.

Os locais mais utilizados para a administração de injeções endovenosas são 

as veias periféricas superficiais. 

A escolha da veia deve considerar: 

	� Acessibilidade. 

	� Mobilidade reduzida.

	� Ausência de nervos importantes. 

Procedimentos para administração endovenosa

Materiais necessários: 

	� Algodão. 

	� Álcool a 70%. 

	� Bandeja de inox para a organização do material. 

	� Braçadeira ou garrote. 

	� Cateter para punção venosa e conexão em y. 

	� Luvas de procedimento. 

	� Seringa e agulha apropriadas. 

	� Solução fisiológica ou glicosada a 5%. 

	� Equipo.

	� Material para fixação do cateter. 
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Procedimentos para a administração:

	� Higienize as mãos.

	� Confirme o imunobiológico a ser administrado, assim como o usuário 

que irá recebê-lo.

	� Explique ao usuário sobre o procedimento a ser realizado.

	� Escolha o local da punção venosa.

	� Coloque o usuário deitado ou sentado em posição confortável e se-

gura, evitando acidentes durante o procedimento.

	� Passe a braçadeira (garrote) acima do local escolhido, a fim de produ-

zir uma estase venosa.

	� Palpe a veia na qual será administrado o imunobiológico, utilizando o 

dedo indicador e o dedo médio.

	� Solte a braçadeira (garrote). 

	� Conecte o equipo ao frasco de solução fisiológica ou glicosada a 5%. 

	� Calce luvas.

	� Passe a braçadeira (garrote) e faça a antissepsia da pele com algo-

dão embebido em álcool a 70% friccionando por 30 segundos o lo-

cal escolhido para punção e aguarde 30 segundos até que a região 

esteja seca. 

	� Estique a pele, mantendo a veia fixa com o polegar de uma das mãos. 

	� Introduza a agulha na veia de forma delicada e firme com o bisel do 

cateter voltado para cima. 

	� Confirme visualmente o retorno venoso. 

	� Retire a braçadeira, fixe o cateter e instale a solução fisiológica ou 

glicosada a 5%. 

	� Prepare o imunobiológico conforme a prescrição médica e informa-

ções específicas apresentadas neste Manual. 

	� Administre conforme prescrição médica e informações específicas 

de cada soro. 

	� Controle o gotejamento da solução fisiológica ou glicosada a 5%, 

conforme a prescrição médica. 

	� Ao término do procedimento, retire o dispositivo de punção venosa 

com movimento único e firme. 

	� Despreze o material utilizado para a administração do imunobiológico 

conforme PGRSS institucional. 
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	� Observe a ocorrência de eventos adversos imediatos, 

	� Higienize as mãos. 

	� Registre o procedimento realizado no prontuário do usuário. 

     

Fonte: (Conselho Federal de Enfermagem, 2020).

Figura 21 

Técnica de 

punção venosa



175

12  IMUNOBIOLÓGICOS 

DISPONÍVEIS NOS SERVIÇOS 

DE VACINAÇÃO DO SUS: 

CARACTERÍSTICAS 

E ESPECIFICIDADES

12.1 Introdução 

A normatização técnica quanto ao uso dos imunobiológicos no âmbito do SUS 

é responsabilidade do Programa Nacional de Imunizações (PNI), inserindo-se 

neste contexto a decisão quanto à introdução do imunobiológico como inte-

grante do Calendário Nacional de Vacinação, bem como a ampliação de oferta 

e a definição dos imunobiológicos para situações especiais e para grupos po-

pulacionais específicos. 

As vacinas que integram a rotina de vacinação do PNI são as seguintes: 

	� Vacina BCG – BCG.

	� Vacina hepatite B (recombinante) – HB.

	� Vacina adsorvida hepatite A (inativada) – HAinf.

	� Vacina poliomielite 1 e 3 (atenuada) – VOPb.

	� Vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) – VIP. 

	� Vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recombinante) 

e Haemophilus influenzae B (conjugada) – Penta.

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis – DTP.

	� Vacina adsorvida difteria e tétano adulto – dT.

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – dTpa.

	� Vacina rotavírus humano G1P [8] (atenuada) – ROTA.

	� Vacina febre amarela (atenuada) – VFA.

	� Vacina sarampo, caxumba, rubéola (atenuada) – SCR.

	� Vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela (atenuada) – SCRV.

	� Vacina meningocócica C (conjugada) – MenC.

	� Vacina meningocócica ACWY (conjugada) – MenACWY.

	� Vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) – VPC10.

	� Vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) – VPP23.

	� Vacina varicela (atenuada) — VZ.
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	� Vacina influenza trivalente (fragmentada e inativada) – INF3.

	� Vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante) – HPV4.

	� Vacina raiva (inativada) — VR.

Os soros e as imunoglobulinas que compõem as ações de imunização e que 

estão disponíveis em serviços estratégicos do SUS são:

	� Imunoglobulina humana antitétano.

	� Imunoglobulina humana anti-hepatite B.

	� Imunoglobulina humana antirrábica.

	� Imunoglobulina humana antivaricela.

	� Soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus).

	� Soro antibotrópico (pentavalente).

	� Soro antibotrópico (pentavalente) e anticrotálico.

	� Soro antibotrópico (pentavalente) e antilaquético.

	� Soro antibotulínico AB (bivalente).

	� Soro anticrotálico.

	� Soro antidiftérico.

	� Soro antielapídico (bivalente).

	� Soro antiescorpiônico.

	� Soro antilonômico.

	� Soro antiloxoscélico (trivalente).

	� Soro antirrábico.

	� Soro antitetânico.

Os imunobiológicos utilizados a partir de indicação médica em situações es-

peciais e para grupos específicos, disponibilizados no Centro de Referência 

para Imunobiológicos Especiais (CRIE), são:

	� Vacina Haemophilus influenzae B (conjugada) – Hib.

	� Vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) – VPP23.

	� Vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) – VPC 10.

	� Vacina pneumocócica 13-valente (conjugada) – VPC 13.

	� Vacina adsorvida difteria e tétano infantil – DT.

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – DTPa (infantil).

	� Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – dTpa (adulto).

	� Vacina adsorvida hepatite A (inativada) – HAad. 

	� Vacina hepatite B (recombinante) – HB.
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	� Vacina varicela (atenuada) – VZ. 

	� Vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) – VIP.

	� Imunoglobulina humana anti-hepatite B (IGHAHB). 

	� Imunoglobulina humana antivaricela (IGHAVZ).

	� Imunoglobulina humana antirrábica (IGHAR). 

	� Imunoglobulina humana antitétano (IGHAT).

	� Vacina influenza trivalente (fragmentada e inativada).

	� Vacina meningocócica C (conjugada) – MenC.

	� Vacina meningocócica ACWY (conjugada) – MenACWY.

	� Vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante) – HPV4. 

	� Vacina hexa acelular. 

Usuários do CRIE poderão ser vacinados nas salas de vacinação com os imu-

nobiológicos disponibilizados especificamente para este público, a depender 

da organização funcional de cada localidade, desde que estritamente acom-

panhados por relatório clínico e prescrição médica. Mais detalhes poderão ser 

obtidos mediante consulta ao Manual dos Centros de Referência para Imunobio-

lógicos Especiais (CRIE). 

12.2 Descrição e especificidades de vacinas disponíveis no SUS  

12.2.1 Vacina BCG – BCG

Apresentação: a vacina BCG é apresentada sob a forma liofilizada em ampola 

multidose, acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: a vacina BCG é preparada com bacilos vivos, a partir de cepas do 

Mycobacterium bovis, atenuadas com glutamato de sódio. As subcepas utiliza-

das no Brasil são a Moureau – Rio de Janeiro, e a estirpe Moscow 361 I. 

Indicação: a vacina BCG é indicada para prevenir as formas graves da tuber-

culose (miliar e meníngea). Indicada também para comunicantes de pessoas 

portadoras de hanseníase que não apresentem sinais e sintomas da doença. 

A vacina é indicada em dose única ao nascer, conforme Calendário Nacional de 

Vacinação. Na rotina, a vacina pode ser administrada em crianças até 4 anos, 

11 meses e 29 dias, ainda não vacinadas. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

esta vacina está também contraindicada para comunicantes de hanseníase 

nas seguintes situações:
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	� Usuários a partir dos 5 anos de idade portadores de HIV, mesmo que 

assintomáticos e sem sinais de imunodeficiência.

	� Gestantes. 

A administração da vacina BCG deve ser adiada quando a criança 

apresentar peso inferior a 2 kg, devido à escassez do tecido cutâneo 

(panículo adiposo), e quando apresentar lesões graves de pele.

Crianças expostas, durante a gestação, ao uso de anticorpo monoclonal 

pela mãe,  por exemplo anti-TNFs e rituximabe, devem ter a vacinação 

adiada pelo período de 6 a 12 meses a contar da última dose da medicação 

recebida durante a gestação, pois essas medicações atravessam a barreira 

placentária, ocasionando imunossupressão temporária na criança. 

Durante o aleitamento materno, o anticorpo monoclonal administrado à 

mãe não é transferido à criança pela amamentação. Assim, crianças em 

aleitamento materno cuja mãe recebeu tratamento com anticorpo mo-

noclonal no pós-parto (mas não durante a gestação) devem receber as 

vacinas vivas e inativadas do Calendário Nacional de Vacinação. 

Esquema, dose e volume: dose única o mais precocemente possível, prefe-

rencialmente após o nascimento, ainda na maternidade. 

Para contatos prolongados de portadores de hanseníase que não apresentam 

sinais e sintomas, independentemente de ser paucibacilar (PB) ou multibacilar 

(MB), o esquema de vacinação deve considerar a história vacinal do contato da 

seguinte forma: 

	� Contatos com menos de 1 ano de idade, comprovadamente vacinados, 

que apresente cicatriz vacinal, NÃO administrar outra dose de BCG. Se 

comprovadamente vacinados, sem cicatriz vacinal, adiminstrar uma dose 

de BCG seis meses após a última dose. 

	� Para contatos com mais de 1 ano de idade, adote o seguinte esquema:

▶	sem cicatriz vacinal ou na incerteza da existência de cicatriz vacinal: 

administre uma dose de BCG. 

	▶ comprovadamente vacinado com a primeira dose: administre outra 

dose de BCG (mantenha o intervalo mínimo de seis meses entre 

as doses). 

	▶ comprovadamente vacinado com duas doses: não administre nenhu-

ma outra dose. 

A vacina BCG para crianças expostas ao HIV segue as seguintes recomendações: 

	� Deve-se administrar ao nascimento ou o mais precocemente possível.
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	� Criança que chega ao serviço, ainda não vacinada, deverá receber BCG se 

assintomática e sem sinais de imunodepressão e com prescrição médica.

	� A partir dos 5 anos de idade, pessoas portadoras de HIV não devem ser 

vacinadas, mesmo que assintomáticas e sem sinais de imunodeficiência. 

A presença da cicatriz vacinal é considerada como dose para efeito de 

registro, independentemente do tempo transcorrido desde a vacinação 

até o aparecimento da cicatriz.

Para crianças que foram vacinadas com a vacina BCG e que não apresentem 

cicatriz vacinal NÃO revacine. 

Os recém-nascidos contatos de indivíduos bacilíferos não deverão ser 

vacinados ao nascer. Ver orientação do quadro a seguir. 

Ao vacinar comunicante de paciente de hanseníase, respeite o intervalo 

de seis meses da dose anterior. Administre um pouco acima (± 1 cm) da 

cicatriz existente.

Em gestante contato de indivíduo portador de hanseníase, a vacinação 

contra BCG deve ser adiada para o pós-parto. 

De modo geral, a prova tuberculínica (PT) não está recomendada 

antes ou depois da administração da vacina BCG. No entanto, ela será 

realizada em recém-nascidos (RNs) contatos de pessoas bacilíferas 

após a quimioprofilaxia com isoniazida (H). Se o resultado da PT for 

≥5 mm, a H deve ser mantida por mais três meses, completando seis 

meses de tratamento, e o RN não deverá ser vacinado para BCG, uma vez 

que já entrou em contato como bacilo da tuberculose. Caso resultado da 

PT <5 mm, a H deve ser interrompida e a vacinação para BCG efetuada. 

Caso o RN tenha sido inadvertidamente vacinado, recomenda-se 

o uso de H por seis meses e não está indicada a realização da PT. 

Para mais informações, consultar o Manual de Recomendações para 

o Controle da Tuberculose no Brasil. 

O volume da dose e via de administração: Laboratório FAP: 0,1 mL via intra-

dérmica; e Laboratório Serum Institute of India: 0,05 mL em crianças recém-

-nascidas até 11 meses e 29 dias e 0,1 mL para pessoas a partir de 1 ano de 

idade, via intradérmica.

Conservação: pós-reconstituição a vacina deve ser conservada de +2oC a +8oC 

(sendo ideal +5oC) e protegida da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a vacina BCG pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo. 
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Via de administração: a vacina é administrada por via intradérmica na região do 

músculo deltoide direito, no nível da inserção inferior, na face externa superior do 

braço direito, adotado para facilitar a identificação da cicatriz em avaliações da 

atividade de vacinação. Quando essa recomendação não puder ser seguida por 

questões anatômicas, presenças de lesões ou procedimentos que impossibilitem 

a administração no sítio anatômico indicado, registre o local da administração no 

comprovante de vacinação e no sistema de informação da vacinação.  

Procedimentos específicos no preparo da vacina BCG: além das orientações 

gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas:

1.	 O profissional deve paramentar-se com óculos de proteção.

2.	Aspire todo o diluente com a seringa e a agulha, deixando-a reservada e 

protegida com a ampola.

3.	Bata levemente com o dedo na ampola ou frasco ampola que contém o 

liófilo (pó) para que ele se deposite no fundo.

4.	Verifique se o gargalo da ampola está seco; quando da apresentação 

em frasco ampola, retire o lacre de proteção e verifique se a borracha 

está seca.

5.	Envolva a ampola com o saco plástico da embalagem.

6.	Abra (quebre) a ampola no ponto demarcado.

7.	 Retire o plástico lentamente, para que o ar penetre na ampola de forma 

gradual.

Como a vacina BCG é fechada a vácuo, quando o ar entra bruscamente 

no interior da ampola, o liófilo pode ser expulso sob a forma de aerossol e 

contaminar o ambiente.

Injete o diluente lentamente pelas paredes da ampola ou do frasco ampola 

que contém o liófilo, umedecendo-o. Este procedimento visa minimizar a 

formação de bolhas no interior da ampola ou do frasco ampola.

8.	Realize um movimento rotatório em sentido único com a ampola até 

obter uma suspensão homogênea.

9.	Apoie a ampola com a vacina reconstituída (envolvida no saco plástico 

da embalagem) em um recipiente para o armazenamento no interior da 

caixa térmica ou da câmara refrigerada.

O uso do saco plástico ou da embalagem da seringa tem por finalidade 

proteger a vacina da poeira e de gotículas de água. Antes de aspirar cada 

dose, é importante homogeneizar a vacina. 

Para a apresentação em frasco ampola, NÃO utilize embalagem de plástico 
para o armazenamento.
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10.	Aspire o volume a ser administrado, verificando, na graduação da seringa, 

se a dosagem está correta.

11.	 Recoloque o frasco da vacina no recipiente, dentro da câmara ou caixa 

térmica, até a aspiração de nova dose. 

A vacina BCG, uma vez reconstituída, pode ser usada por um prazo máximo 

de 6 horas se mantida em temperatura adequada (+2oC a +8oC) e se forem 

adotados os cuidados que evitem a sua contaminação.

Procedimentos específicos para a administração da vacina BCG: adotar as 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas já descritas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina BCG: além das 

orientações gerais dos procedimentos pós-administração das vacinas, devem 

ser observadas algumas orientações específicas: 

	� Imediatamente após a injeção da vacina BCG, aparece, no local, uma 

pápula de aspecto esbranquiçado e poroso (semelhante à casca de la-

ranja), com bordas bem nítidas e delimitadas.

	� Não realize compressão mecânica sobre a pápula, pois ela desaparecerá 

posteriormente.

	� Oriente os pais ou responsáveis ou o usuário, sobre a evolução normal da 

lesão vacinal e os cuidados com ela: não cubra a úlcera que resulta da 

evolução normal da lesão vacinal; não faça uso de compressas; o local 

deve ser sempre limpo com água e sabão; NÃO colocar qualquer medi-

camento nem realizar curativo. 

	� Algumas crianças podem não desenvolver a cicatriz vacinal. Nessa situa-

ção, a revacinação NÃO está indicada. 

A lesão vacinal de BCG evolui da seguinte forma:

3 a 4 semanas após a administração surge um nódulo (caroço) no local.

Entre 4 e 5 semanas, o nódulo evolui para uma pústula (ferida com pus).

Em seguida, evolui para uma úlcera (ferida aberta) de 4 a 10 mm de 

diâmetro.

Entre 6 e 12 semanas, finalmente forma-se uma crosta (ferida com casca, 

em processo de cicatrização).
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12.2.2 Vacina hepatite B (recombinante) – HB

Apresentação: a vacina hepatite B (recombinante) é apresentada sob a forma 

líquida, em frasco unidose ou multidose.

Composição: a vacina hepatite B (recombinante) contém o antígeno recombi-

nante de superfície (HBsAg), que é purificado por vários métodos físico-quími-

cos e adsorvido por hidróxido de alumínio, tendo o timerosal como conservante. 

Indicação: a vacina é indicada para a prevenção da infecção pelo vírus da he-

patite B. O PNI recomenda a vacinação para toda população, conforme Calen-

dário Nacional de Vacinação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina hepatite B (recombinante) não possui contraindicações específicas. 

Esquema, dose e volume: Três doses. 

	� Ao nascer: administre uma dose o mais precocemente possível, nas pri-

meiras 24 horas, preferencialmente nas primeiras 12 horas, ainda na ma-

ternidade ou na primeira visita ao serviço de saúde, até 30 dias de vida.

	� Crianças menores de 1 ano: iniciar esquema de 3 doses com a vacina 

Penta [vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recombinan-

te) e Haemophilus influenzae B (conjugada)], aos 2 , 4 e 6 meses de idade. 

	� Crianças de 1 ano até 6 anos 11 meses e 29 dias: sem comprovação ou 

com o esquema incompleto, iniciar ou complementar com a vacina Pen-

ta, conforme normatizações disponíveis na descrição das características 

e especificidades da vacina Penta. 

Pessoas a partir de 7 anos de idade: 

	� Sem comprovação vacinal: administrar 3 doses da vacina hepatite B com 

intervalo de 30 dias entre a primeira e a segunda dose e de 6 meses en-

tre a primeira e a terceira dose (0, 1 e 6 meses). 

	� Com esquema vacinal incompleto: não reiniciar o esquema, apenas 

completá-lo conforme situação encontrada.

	� Para gestantes em qualquer faixa etária e idade gestacional: adminis-

trar 3 doses da vacina hepatite B (0, 1 e 6 meses), considerando o histó-

rico de vacinação anterior e os intervalos preconizados entre as doses. 

Caso não seja possível completar o esquema durante a gestação, este 

deverá ser concluído após o parto, preferencialmente ainda no puerpério.



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

183

Em maiores de 7 anos, quando há interrupção do esquema de vacinação, 

ocasionando atraso na realização de doses da vacina hepatite B, o 

esquema de vacinação NÃO precisa ser reiniciado e recomenda-se utilizar 

o esquema acelerado, conforme descrito abaixo:

	� O intervalo mínimo entre a primeira e a segunda dose: 1 mês.

	� O intervalo mínimo entre a segunda e terceira dose: 2 meses. 

	� O intervalo mínimo entre a primeira e terceira dose: 4 meses.

Logo após o nascimento, os recém-nascidos (RNs) de mulheres com HBV 

(HBsAg reagente) devem receber imunoglobulina humana anti-hepatite B 

(IGHaHB) e a primeira dose do esquema da vacina hepatite B. As demais 

doses serão feitas aos 2, 4 e 6 meses, com a vacina Penta. Nesse caso, 

reforça-se a importância da vacina hepatite B ser administrada na sala 

de parto ou nas primeiras 12 horas e, se não for possível, em até 24 horas 

após o parto, podendo a imunoglobulina ser administrada no máximo até 

7 dias de vida, pois essa ação previne a transmissão perinatal da hepatite 

B em mais de 90% dos RNs. Recomenda-se consultar o Protocolo Clínico 

e Diretrizes Terapêuticas para prevenção da Transmissão Vertical de HIV, 

Sífilis e Hepatites Virais. 

Para pessoas com condições clínicas especiais recomenda-se consultar o 

Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE).

O volume da dose da vacina hepatite B a ser administrada varia conforme a 

faixa etária e o fabricante, podendo ser sendo de 0,5 ou 1 ml. 

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), e pro-

tegida da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a vacina hepatite B pode ser administrada 

simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacina-

ção, sem necessidade de qualquer intervalo.

Via de administração: a vacina é administrada por via intramuscular.

 Em crianças menores de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no 

músculo vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo. Em maiores de 2 anos, a 

administração pode ser realizada nas regiões que compreendem o músculo 

deltoide, no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.

Em usuário portador de doenças hemorrágicas, a vacina pode ser administra-

da por via subcutânea. A região dorso glútea não deve ser utilizada na rotina 

para administração da vacina hepatite B, porém, quando não for possível apli-

car em outro local essa região poderá ser utilizada com delimitação rigorosa.  
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Procedimentos específicos para o preparo da vacina hepatite B: além das 

orientações gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas 

orientações específicas para a vacina hepatite B:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco da 

vacina em sentido único, para homogeneização, evitando, assim, eventos 

adversos locais mais intensos, principalmente em razão da presença do 

hidróxido de alumínio como adjuvante. 

	� Certifique-se de aspirar o volume correto indicado à faixa etária da pes-

soa que receberá a vacina. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina hepatite B: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há proce-

dimento específico para administração. 

Procedimentos específicos após a administração da vacina de hepatite B: 

além das orientações gerais dos procedimentos pós-administração das vaci-

nas, devem ser observadas algumas orientações específicas para essa vacina:

	� Em pessoas com doenças hemorrágicas, imediatamente após a adminis-

tração da vacina hepatite B, faça compressão por 5 minutos no local da 

aplicação com algodão seco. 

Revacinação 

A revacinação não é indicada de maneira rotineira em pessoas imunocom-

petentes, previamente vacinadas quando crianças, adolescentes ou adultos. 

Entretanto, a revacinação deverá ser feita quando os títulos de anti-HBs forem 

<10 mUI/mL em indivíduos pertencentes aos grupos descritos a seguir:

1.	 Lactentes nascidos de mães HBs-Ag positivas que apresentarem títulos 

de anti-HBs <10 mUI/mL, após completar o esquema vacinal, devem 

receber uma nova dose da vacina hepatite B e serem testados para a 

presença de anticorpos anti-HBs, um a dois meses após a vacinação. Os 

lactentes que apresentarem títulos de anti-HBs ≥10 mUI/mL após esta      

quarta dose não necessitam receber novas doses de vacina hepatite B. 

Lactentes que não conseguirem atingir os títulos de anti-HBs ≥10 mUI/mL 

após a quarta dose da vacina deverão receber duas doses adicionais da 

vacina (ou seja, completar um segundo esquema de vacinação), seguidas 

de um novo teste sorológico um a dois meses depois. Uma alternativa 

em crianças que não apresentaram resposta de anticorpos anti-HBs ≥10 

mUI/mL após o esquema básico de três doses consiste em administrar 

três doses adicionais da vacina hepatite B e checar a resposta sorológica 

um a dois meses após a terceira dose do segundo esquema vacinal. 

As evidências atualmente disponíveis não sustentam a realização de 

novas doses de vacina em indivíduos que receberam previamente dois 

esquemas completos de três doses (totalizando seis doses) da vacina 

hepatite B e que não obtiveram resposta de anti-HBs ≥10 mUI/mL.
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2.	Pacientes em hemodiálise: pacientes em hemodiálise, que se encontram 

em risco de infecção, devem receber quatro doses com o dobro do 

volume da dose para a idade, esquema de 0/1/2/6 meses e realizar 

anualmente testes sorológicos. Se não reagente (<10 mUI/mL), repetir 

esquema vacinal. Retestar anualmente e fazer reforço para os que 

apresentarem títulos menores que 10 mUI/mL na retestagem, conforme 

orientação do Manual dos CRIE, caso apresentem títulos de anti-HBs <10 

mUI/mL.

3.	Profissionais de saúde: profissionais de saúde devem receber três doses 

(0,1 e 6 meses) e serem testados para a presença de anticorpos anti-HBs 

um a dois meses após a última dose do esquema vacinal. Caso os títulos 

de anti-HBs forem <10 mUI/mL, repetir o esquema, conforme orientação 

do Manual dos CRIE.

4.	Outros pacientes com condições de imunossupressão (por exemplo, 

transplantados de medula óssea, pessoas que vivem com HIV, e 

pessoas recebendo quimioterapia): consultar orientações do Manual 

dos CRIE. 	

12.2.3 Vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B 

(recombinante) e Haemophilus influenzae B (conjugada) – Penta

Apresentação: vacina adsorvida difteria, tétano, pertussis, hepatite B (recom-

binante) e Haemophilus influenzae B (conjugada) e Haemophilus influenzae B 

(vacina Penta) é apresentada sob a forma líquida em frascos uni ou multido-

ses dose. 

Composição: a vacina é composta pela combinação de toxoides purificados 

de difteria e tétano, suspensão celular inativada de Bordetella pertussis (células 

inteiras), antígeno de superfície da hepatite B (recombinante) e oligossacaríde-

os conjugados de Haemophilus influenzae B (conjugada). Tem como adjuvante 

o fosfato de alumínio e como conservante o timerosal. 

Indicação: é indicada para a prevenção da infecção por difteria, tétano, coque-

luche, hepatite B e infecções causadas pelo Haemophilus influenzae b. Na ro-

tina dos serviços, recomenda-se a vacinação de lactentes a partir de 2 meses 

e de crianças até 6 anos, 11 meses e 29 dias, conforme o Calendário Nacional 

de Vacinação.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina Penta está contraindicada a partir de 7 anos de idade e também para 

crianças que apresentarem quadro neurológico em atividade ou quando, após 

dose anterior, a criança registrar qualquer das seguintes manifestações: 

	� Convulsão nas primeiras 72 horas após a administração da vacina.

	� Episódio hipotônico-hiporresponsivo nas primeiras 48 horas após a ad-

ministração da vacina.

	� Encefalopatia aguda grave depois de sete dias após a administração de 

dose anterior da vacina. 
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Nas situações supracitadas, encaminhar para o Centro de Imunobiológico 

Especial ou solicitar ao município o imunobiológico especial para continuidade 

do esquema.

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a três doses, administra-

das aos 2, 4 e 6 meses de idade, com intervalo de 60 dias entre as doses, e 

mínimo de 30 dias. A terceira dose não deverá ser administrada antes dos 6 

meses de idade. São necessárias doses de reforço com a vacina adsorvida 

difteria, tétano e pertussis (DTP), que devem ser administradas aos 15 meses (1º 

reforço) e aos 4 anos de idade (2º reforço), conforme estabelecido pelo Calen-

dário Nacional de Vacinação.

Crianças até 6 anos, 11 meses e 29 dias, sem comprovação ou com esquema 

vacinal incompleto, iniciar ou completar esquema com Penta. 

Caso não seja possível completar o esquema com a vacina Penta em crianças 

até 6 anos, 11 meses e 29 dias, deve-se completar o esquema com as vacinas 

dupla adulto (dT) e hepatite B monovalente, respeitando o intervalo preconi-

zado entre as doses, conforme normatizações disponíveis na descrição das 

características e especificidades das respectivas vacinas.

Idade mínima: em situações especiais o início do esquema poderá ser 

com 6 semanas (1 mês e 15 dias). Não deve ser admistrada antes desta 

idade, pois poderá induzir tolerância imunológica as doses adicionais aos 

componentes pertussis e HiB.

Idade máxima: pode ser administrada até 6 anos, 11 meses e 29 dias. 

O volume a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina deve ser conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal 

+5oC) e protegida da luz. Não congelar. 

Simultaneidade de administração: A vacina Penta pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação 

do Ministério da Saúde, sem necessidade de qualquer intervalo entre as va-

cinas. 

Via de administração: a vacina é administrada por via intramuscular. Em crian-

ças menores de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no músculo 

vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo.  Em maiores de 2 anos, a administra-

ção pode ser realizada nas regiões que compreendem o músculo deltoide, 

dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.

Para crianças, o músculo vasto lateral na coxa anterolateral é o preferido. 

O músculo deltoide pode ser usado se a massa muscular for adequada.
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Devido ao risco de menor resposta imune ao componente hepatite B, 

quando administrado no tecido subcutâneo em razão da maior quantidade 

de tecido adiposo, situação em que a vacina pode não ser inoculada no 

interior do músculo, não é recomendada a administração na região dorso 

glútea. Porém, em situações de má formação anatômica, não havendo 

possibilidade de administrar em outra região, excepcionalmente poderá 

ser utilizado a região dorsoglútea.

Procedimentos específicos no preparo da vacina Penta: além das orientações 

gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas para essa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco da 

vacina, em sentido único, para sua homogeneização, evitando, assim, 

eventos adversos locais mais intensos, principalmente em razão da pre-

sença do hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina Penta: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas para essa vacina.

Procedimentos específicos após a administração da vacina Penta: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas após a administração da vacina Penta.

12.2.4 Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis – DTP

Apresentação: a vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (DTP ou tríplice 

bacteriana) é apresentada sob a forma líquida, em frasco multidose.

Indicação: a vacina protege contra a difteria, o tétano e a coqueluche. Está re-

comendada para crianças de um até 6 anos 11 meses e 29 dias de idade como 

dose de reforço do esquema básico da vacina Penta, conforme Calendário 

Nacional de Vacinação. 

Composição: esta vacina é composta pela combinação de toxoides purifica-

dos de difteria e tétano e suspensão celular inativada de Bordetella pertussis 

(células inteiras), tendo o hidróxido de alumínio como adjuvante e o timerosal 

como conservante. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina DTP está contraindicada a partir de 7 anos de idade e também para 

crianças que apresentarem quadro neurológico em atividade ou quando, após 

dose anterior, a criança registrar qualquer das seguintes manifestações: 

	� Convulsão nas primeiras 72 horas após a administração da vacina.

	� Episódio hipotônico-hiporresponsivo nas primeiras 48 horas após 

a administração da vacina.

	� Encefalopatia aguda grave depois de sete dias após a administração 

de dose anterior da vacina. 
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Nas situações supracitadas, encaminhar para o Centro de Imunobiológico Es-

pecial ou solicitar ao município o imunobiológico especial para continuidade 

do esquema.

Esquema, dose e volume: o primeiro reforço deve ser administrado aos 15 me-

ses e o segundo, aos 4 anos de idade. 

A idade máxima da criança para administrar as vacinas que possuem o com-

ponente pertussis de células inteiras (DTP) é 6 anos, 11 meses e 29 dias. A partir 

de 7 anos de idade, as doses necessárias serão administradas com a vacina ad-

sorvida difteria e tétano adulto (dT).

Ao indicar a vacina DTP, considere as doses administradas anteriormente 

e não reinicie o esquema. Se o esquema básico não for iniciado ou 

completado até a idade de 6 anos, 11 meses e 29 dias, as doses necessárias 

serão administradas com a vacina adsorvida difteria e tétano adulto (dT).

Em crianças entre 15 meses a 6 anos, 11 meses e 29 dias de idade, sem 

dose de reforço: deve-se administrar o 1º reforço, e agendar o 2º reforço 

com intervalo de seis meses. Deve-se atentar para o intervalo de seis 

meses entre as doses.

Em crianças com 6 anos de idade sem nenhuma dose de reforço, deve-se 

administrar o 1º reforço. Na impossibilidade de manter o intervalo de seis 

meses entre as doses de reforço, deve-se agendar o primeiro reforço de 

dT a partir de 10 anos do primeiro reforço da DTP. Seguir com os reforços 

de dT a cada dez anos.

     

Nos comunicantes domiciliares e escolares de casos de difteria ou coquelu-

che menores de 7 anos de idade não vacinados, com esquema incompleto 

ou com situação vacinal desconhecida, atualize a situação vacinal conforme 

orientações do esquema da vacina Penta ou da DTP.

O volume da vacina a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina é conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina DTP pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo entre as vacinas.

Via de administração: a vacina é administrada por via intramuscular profunda. 

Em crianças menores de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no 

músculo vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo. Em maiores de 2 anos, a 

administração pode ser realizada nas regiões que compreendem o músculo 

deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.
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Procedimentos específicos no preparo da vacina DTP: além das orientações 

gerais de preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas para essa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco 

da vacina em sentido único, para sua homogeneização, evitando, assim, 

eventos adversos locais mais intensos, principalmente em razão da pre-

sença do hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina DTP: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas para a administração dessa vacina.

Procedimentos específicos após a administração da vacina DTP: além das 

orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas após a administração dessa vacina.

12.2.5 Vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) – VIP

Apresentação: a vacina poliomielite 1, 2 e 3 (inativada) é apresentada sob a 

forma líquida em frasco multidose. 

Composição: a VIP contém os vírus da poliomielite dos tipos 1, 2 e 3, obtidos 

em cultura celular e inativados por formaldeído. Contém hidróxido de alumínio 

como adjuvante.

Indicação: a VIP é indicada para prevenir contra a poliomielite causada por 

vírus dos tipos 1, 2 e 3. A vacinação é recomendada para crianças aos 2, 4 e 6 

meses, oportunamente, e para o resgate de não vacinados, até 4 anos, 11 me-

ses e 29 dias de idade, como doses do esquema básico, conforme Calendário 

Nacional de Vacinação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a VIP. 

Esquema, dose e volume: essa vacina é administrada em esquema de três 

doses, aos 2, 4 e 6 meses de idade, com intervalo de 60 dias entre as doses e 

mínimo de 30 dias. 

Para criança filha de mãe HIV positivo, administre somente a vacina VIP 

inclusive nos reforços, mesmo antes da definição diagnóstica.

O volume da vacina a ser administrado é de 0,5mL. 

Conservação: a VIP deve ser conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC) e 

protegida da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a VIP pode ser administrada simultanea-

mente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem ne-

cessidade de qualquer intervalo. 
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Via de Administração: a vacina é administrada por via intramuscular em crian-

ças menores de 2 anos no músculo vasto lateral da coxa ou no ventroglúteo, 

nos maiores de 2 anos, a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.

A via subcutânea também pode ser usada em situações especiais, como ca-

sos de doenças hemorrágicas. 

Procedimentos específicos no preparo da VIP: além das orientações gerais de 

técnica de administração das vacinas, algumas orientações específicas devem 

ser observadas para a administração dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios com o frasco da 

vacina em sentido único, para sua homogeneização, minimizando o risco 

de eventos adversos locais mais intensos, principalmente em razão da 

presença do hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos na administração da VIP: adotar as orientações 

gerais de técnica de administração das vacinas já descritas.

Procedimentos específicos após a administração da VIP: além das orienta-

ções gerais a serem adotadas após a administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

12.2.6 Vacina poliomielite 1 e 3 (atenuada) – VOPb

Apresentação: a vacina poliomielite 1 e 3 (atenuada) é apresentada sob a for-

ma líquida em bisnaga plástica, multidose.

Composição: a vacina é bivalente, ou seja, contém dois tipos (1 e 3) de po-

liovírus. Tem como adjuvante o cloreto de magnésio e como conservantes a 

estreptomicina e a eritromicina. 

Indicação: a VOPb é indicada como reforço para prevenir a poliomielite cau-

sada por vírus dos tipos 1 e 3. A vacinação é recomendada para crianças de 15 

meses até menores de 5 anos (4 anos 11 meses e 29 dias) de idade como dose 

de reforço, conforme Calendário Nacional de Vacinação.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, a 

VOPb está contraindicada nas seguintes situações: 

	� Usuários com imunodeficiência humoral ou mediada por células com ne-

oplasias ou usuários que estão fazendo uso de terapia imunossupressora.

	� Usuários que apresentaram poliomielite paralítica associada à dose ante-

rior desta mesma vacina.

	� Usuários que estejam em contato domiciliar com pessoas imunodefi-

cientes suscetíveis.

	� Lactentes e crianças internadas em unidade de terapia intensiva (UTI). 
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Esquema, dose e volume: duas doses de reforço, sendo o primeiro aos 15 me-

ses e o segundo aos 4 anos de idade. O primeiro reforço deve ser administrado 

com intervalo mínimo de seis meses após a última dose do esquema básico 

(terceira dose de VIP). Entre o primeiro e o segundo reforço, mantenha o inter-

valo mínimo de seis meses. Na rotina dos serviços, a vacina é recomendada 

para crianças até 4 anos 11 meses e 29 dias. Cada dose da vacina corresponde 

a duas gotas. 

NÃO REPITA a dose se a criança regurgitar, cuspir ou vomitar.

Para usuários com 5 anos de idade ou mais sem comprovação vacinal 

ou com esquema incompleto, deve-se administrar a vacina VOP, 

excepcionalmente, em situação de viagem para áreas com recomendação 

de vacinação, devido à circulação viral. As áreas com circulação de 

poliovírus devem ser consultadas no site da Anvisa. Administre as doses 

da VOP com intervalo de 60 dias entre elas, em um mínimo de 30 dias. 

Deve-se considerar a situação vacinal encontrada.

Conservação: deve ser conservada de +2°C a +8°C (sendo ideal +5°C) e protegi-

da da luz. Não congelar.

Simultaneidade de administração: a VOPb pode ser administrada simulta-

neamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem 

necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração:  a vacina é administrada por via oral. 

Procedimentos específicos no preparo da VOPb: além das orientações gerais 

para o preparo das vacinas, não há orientações específicas.

Procedimentos específicos para a administração da VOPb: além das orienta-

ções gerais de técnica de administração das vacinas, devem ser observadas 

algumas orientações específicas para a administração da VOPb.

1)	Abra a bisnaga e mantenha sua tampa na mão.

2)	Mantenha a bisnaga na posição oblíqua (45o) com o bico conta-gotas 

para baixo.

3)	Faça uma leve pressão na bisnaga (sempre na posição oblíqua) para 

pingar a primeira gota sobre a língua do usuário a ser vacinado.

4)	Coloque a bisnaga na posição vertical para administrar a segunda dose 

(para permitir a formação de uma nova gota, evitando a saída de ar).

5)	Tampe e recoloque a bisnaga na caixa térmica até a administração da 

próxima dose. 
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Nas situações de grande demanda, como em campanhas por exemplo, 

evite o contato prolongado da bisnaga da vacina com o calor da mão, 

utilizando mais de uma bisnaga, alternando-as a cada administração.

Nas atividades extramuros (campanha, intensificação e bloqueio), despreze 

as sobras da vacina ao término da jornada de trabalho, devido às variações 

de temperatura.

Não administre mais de duas gotas.

Para não contaminar o bico da bisnaga, evite que o bico tenha contato com a 

boca do usuário. Caso isso aconteça, despreze o restante das doses.

Não é necessário fazer intervalo entre a alimentação (inclusive leite 

materno) e a administração da vacina.

Procedimentos específicos após a administração da VOPb: além das orienta-

ções gerais após a administração das vacinas, não há orientações específicas.

12.2.7 Vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) – VPC10

Apresentação:  a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) é apresentada 

sob a forma líquida em frasco unidose. 

Composição: a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) é preparada a 

partir de polissacarídeos capsulares bacterianos purificados do Streptococcus 

pneumoniae (pneumococo), com dez sorotipos de pneumococo (1, 4, 5, 6B, 7F, 

9V, 14, 18C, 19F e 23F). 

Indicação:  a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) é indicada para 

prevenir infecções invasivas (sepse, meningite, pneumonia e bacteremia) e 

otite média aguda (OMA) causadas pelos dez sorotipos de Streptococus pneu-

moniae, contidos na vacina. A vacinação é recomendada para crianças aos 2 

e 4 meses, oportunamente, e para o resgate de não vacinados até 4 anos, 11 

meses e 29 dias de idade, conforme Calendário Nacional de Vacinação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas. 

Esquema, dose e volume: duas doses e reforço. Deve ser administrada aos 2 

e 4 meses de idade, com intervalo de 60 dias entre as doses e mínimo de 30 

dias e reforço aos 12 meses.

	� Crianças que iniciaram o esquema básico após 4 meses de idade, de-

vem completá-lo até 12 meses, com intervalo mínimo de 30 dias entre 

as doses. 

	� O reforço deve ser administrado, preferencialmente, aos 12 meses, opor-

tunamente entre 12  e 4 anos, 11 meses e 29 dias. Administre o reforço 

com intervalo mínimo de 60 dias após a última dose. 
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	� Em crianças entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos, 

11 meses e 29 dias) sem comprovação vacinal ou com esquema 

incompleto, administre uma única dose.     

	� Para as crianças de 2  meses e menores de 5 anos de idade (4 anos, 

11 meses e 29 dias), com indicação clínica especial manter esquema de 

três doses e reforço, conforme as indicações do CRIE.

Recomenda-se que o esquema vacinal seja concluído com o mesmo 

produto. No entanto, na indisponibilidade do produto, pode haver 

intercambiabilidade de vacinas e as crianças que iniciaram o esquema 

vacinal com a vacina pneumocócica 10-valente (conjugada) podem 

completar com a vacina 13-valente ou vice-versa, não perdendo assim a 

oportunidade de vacinação. 

O volume a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: deve ser conservada de +2°C a +8°C (sendo ideal +5°C) e protegi-

da da luz.  Não congelar.

Simultaneidade de administração: pode ser administrada simultaneamente 

com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessida-

de de qualquer intervalo. 

Via de administração: é administrada por via intramuscular profunda em crian-

ças menores de 2 anos no músculo vasto lateral da coxa ou ventroglúteo e, 

nos maiores de 2 anos, a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.

Procedimentos específicos no preparo da vacina pneumocócica 10-valente 

(conjugada): além das orientações gerais para o preparo das vacinas, não há 

orientações específicas.

Procedimentos específicos para a administração da vacina pneumocócica 

10-valente (conjugada): adotar as orientações gerais de técnica de adminis-

tração das vacinas já descritas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina pneumocócica 

10-valente (conjugada): além das orientações gerais após a administração 

das vacinas, não há orientações específicas.

12.2.8 Vacina rotavírus humano G1P[8] (atenuada) – ROTA

Apresentação:  a vacina rotavírus é apresentada na forma líquida, em bisnaga 

plástica, unidose.

Composição: a vacina é constituída por um sorotipo do rotavírus humano ate-

nuado da cepa (RIX4414). Apresenta como excipientes a sacarose e o adipato 

dissódico. 



194

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

Indicação: a vacina rotavírus é indicada para a prevenção de gastroenterites 

causadas por rotavírus dos sorotipos G1. Embora seja monovalente, a vacina 

oferece proteção cruzada contra outros sorotipos de rotavírus que não sejam 

G1 (G2, G3, G4, G9). A vacinação é recomendada para crianças exclusivamente 

na faixa etária indicada no esquema de vacinação. 

A vacina ROTAVÍRUS não está contraindicada para:

	� Crianças expostas, durante a gestação, ao uso de anticorpo monoclonal 

pela mãe, por exemplo, anti-TNFs e rituximabe. 

	� Criança com alergia ou intolerância à proteína do leite de vaca.

	� Crianças que convivem com pessoas imunocomprometidas no domicílio.

Precauções: criança com quadro agudo de gastroenterite (vômitos, diarreia e 

febre), adiar a vacinação até o desaparecimento dos sinais e sintomas.   

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, a 

vacina rotavírus está contraindicada: 

	� Na presença de imunodepressão severa. 

	� Na vigência do uso de corticosteroides em doses imunossupressoras ou 

quimioterápicos.

	� Para crianças com histórico de invaginação intestinal ou com malforma-

ção congênita não corrigida do trato gastrointestinal.

Para crianças fora da faixa etária preconizada.

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a duas doses, administra-

das aos 2 e 4 meses de idade. A primeira dose pode ser administrada a partir 

de 1 mês e 15 dias até 3 meses e 15 dias de idade. A segunda dose pode ser 

administrada a partir de 3 meses e 15 dias até 7 meses e 29 dias de idade. 

Mantenha intervalo mínimo de 30 dias entre as doses.

Nos casos em que a criança NÃO receber a primeira dose até a idade 

máxima recomendada, perderá a oportunidade de ser vacinada contra 

o rotavírus.

O volume a ser administrado por via oral corresponde a todo o conteúdo da 

bisnaga que é 1,5 mL. 

Não se recomenda a intercambialidade de vacinas rotavírus de diferentes 

laboratórios produtores devido à diferença de composição entre as vacinas.
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Conservação: a vacina rotavírus humano é conservada entre +2oC a +8oC (sen-

do ideal +5oC), não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a 

perda de potência ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina rotavírus humano pode ser admi-

nistrada simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de 

Vacinação, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina rotavírus humano é administrada exclusiva-

mente por via oral. 

Procedimentos específicos no preparo da vacina rotavírus humano: além das 

orientações gerais para o preparo das vacinas, não há orientações específicas.

Procedimentos específicos na administração da vacina rotavírus humano: 

além das orientações gerais para a administração das vacinas, devem ser ob-

servadas algumas orientações específicas para a administração dessa vacina:

Introduza o bico da bisnaga no canto da boca da criança e administre delica-

damente todo o conteúdo, aguardando que ela engula toda a vacina. 

Não é necessário fazer intervalo entre a alimentação, inclusive o aleitamento 

materno, e a administração da vacina.

Procedimentos específicos após a administração da vacina rotavírus huma-

no: além das orientações gerais após a administração das vacinas, deve ser 

observada a orientação específica após a administração dessa vacina: 

Se a criança regurgitar, cuspir ou vomitar após a vacinação, não repita a dose. 

Nesses casos, considere a dose válida.

Crianças em utilização de sonda para alimentação por diagnóstico clínico 

que não contraindica a vacinação com a ROTA: deve-se avaliar a capacidade 

de deglutição e, se possível, administrar pausadamente pequenas quantida-

des da vacina, aguardando a deglutição. Se não for possível a administração 

por via oral, a sonda de alimentação pode ser utilizada, desde que seja pos-

sível a conexão direta entre a bisnaga e a sonda, conforme protocolo insti-

tucional de administração de medicamentos por sonda para alimentação.

12.2.9 Vacina meningocócica C (Conjugada) – MenC 

Apresentação: a vacina meningocócica C (conjugada) é apresentada na forma 

líquida, em frasco-ampola ou seringa preenchida unidose. 

Composição: a vacina meningocócica C (conjugada) é constituída por polissa-

carídeos capsulares purificados da Neisseria meningitidis do sorogrupo C. Tem 

como adjuvante o hidróxido de alumínio. 

Indicação: a vacina meningocócica C (conjugada) está indicada para a preven-

ção da doença sistêmica causada pela Neisseria meningitidis do sorogrupo C. 

A vacinação é recomendada para crianças aos 3 e 5 meses, oportunamente, e 

para o resgate de não vacinados menores de 5 anos de idade (4 anos, 11 meses 

e 29 dias).      
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Contraindicações: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a vacina meningocócica C (conjugada). 

Esquema, dose e volume: duas doses e reforço. Administre aos 3 e 5 meses de 

idade, com intervalo de 60 dias entre as doses e mínimo de 30 dias. Primeiro 

reforço aos 12 meses de idade. 

	� Crianças que iniciaram o esquema básico após 5 meses de idade, de-

vem completá-lo até 12 meses, com intervalo mínimo de 30 dias entre 

as doses. 

	� O reforço deve ser administrado, preferencialmente, aos 12 meses, opor-

tunamente entre 12  e 4 anos, 11 meses e 29 dias com intervalo mínimo 

de 60 dias após a última dose. 

	� Criança entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos 11 meses 

e 29 dias), com esquema completo de duas doses, mas sem a dose de 

reforço, administre o reforço. 

	� Criança entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos 11 meses e 

29 dias), sem comprovação vacinal, administrar uma única dose.

	� Criança entre 12 meses e menores de 5 anos de idade (4 anos 11 meses e 

29 dias), com comprovação vacinal de uma dose, administrar uma dose 

de reforço.

O volume a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: deve ser conservada de +2°C a +8°C (sendo ideal +5°C) e protegi-

da da luz.  Não congelar.

Simultaneidade de administração: pode ser administrada simultaneamente 

com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessida-

de de qualquer intervalo. 

Via de administração: é administrada por via intramuscular profunda em crian-

ças menores de 2 anos no ventroglúteo ou músculo vasto lateral da coxa e, 

nos maiores de 2 anos, a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.

Procedimentos específicos no preparo da Meningocócica C (Conjugada): 

além das orientações gerais para o preparo das vacinas, devem ser observa-

das algumas orientações específicas para o preparo dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose ou para seringas preenchidas, faça movimen-

tos rotatórios em sentido único com o frasco da vacina para sua homoge-

neização, evitando, assim, reações locais mais intensas, principalmente 

em razão da presença do hidróxido de alumínio como adjuvante.

Procedimentos específicos para a administração da meningocócica C 

(Conjugada): adotar as orientações gerais de técnica de administração das 

vacinas já descritas.
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Procedimentos específicos após a administração da meningocócica C 

(Conjugada): Além das orientações gerais após a administração das vacinas, 

não há orientações específicas.

12.2.10 Vacina meningocócica ACWY (conjugada) – MenACWY 

Apresentação: a vacina meningocócica ACWY (conjugada) é apresentada em 

frasco-ampola ou seringa preenchida unidose. 

Composição: a vacina meningocócica ACWY (conjugada) é constituída por 

polissacarídeos capsulares purificados da Neisseria meningitidis do sorogrupo 

ACWY, conjugados a uma proteína que, dependendo do fabricante, pode ser 

o toxoide tetânico, diftérico, ou o mutante atóxico da toxina diftérica, chamado 

CRM-197.

Indicação: a vacina meningocócica ACWY (conjugada) está indicada para a 

prevenção da doença sistêmica causada pela Neisseria meningitidis do soro-

grupo ACWY. A vacinação é recomendada para adolescentes entre 11 e 14 

anos de idade. Também indicada no CRIE para pessoas com condições clíni-

cas especiais, em conformidade com as normas do Manual do CRIE.

Contraindicações: além das contraindicações comuns a todo imunobiológi-

co, a vacina meningocócica ACWY (conjugada) não deve ser administrada em 

gestante, salvo em situação de risco epidemiológico. 

Uma dose: o volume da vacina a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: as vacinas são conservadas de +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), 

não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potên-

cia ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: pode ser administrada simultaneamente 

com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessida-

de de qualquer intervalo. 

Via de administração: a administração pode ser realizada nas regiões que 

compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, no vasto lateral da coxa ou 

ventroglúteo.     

Procedimentos específicos no preparo da vacina meningocócica ACWY: 

além das orientações gerais para o preparo das vacinas, deve ser observada a 

seguinte orientação específica para o preparo dessas vacinas:

	� Antes de aspirar cada dose ou para seringas preenchidas, faça movi-

mentos rotatórios suaves com o frasco da vacina em sentido único, para 

sua homogeneização, evitando, assim, eventos adversos locais mais in-

tensos, principalmente em razão da presença do hidróxido de alumínio 

como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina meningocócica  

ACWY: além das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, 

não há orientações específicas.
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Procedimentos específicos após a administração da vacina meningocócica 

ACWY: além das orientações gerais após a administração das vacinas, não há 

orientações específicas.

Em situação emergencial de surto de doença meningocócica, a vacinação 

dos contatos de casos suspeitos ou confirmados da doença deve ser realiza-

da da seguinte forma:

	� A vacinação de bloqueio está indicada nas situações em que haja a ca-

racterização de um surto de doença meningocócica, para o qual seja co-

nhecido o sorogrupo responsável por meio de confirmação laboratorial 

específica (cultura e/ou PCR). A vacinação somente será utilizada a partir 

de decisão conjunta entre as três esferas de governo. A estratégia de 

vacinação (campanha indiscriminada ou seletiva) será definida conside-

rando a análise epidemiológica, as características da população e a área 

geográfica de ocorrência dos casos.

	� As vacinas meningocócicas C e ACWY não estão indicadas para gestan-

tes. No entanto, diante do risco de contrair a doença, a relação benefício-

-risco deve ser avaliada.

12.2.11 Vacina febre amarela (atenuada) – VFA 

Apresentação: a vacina febre amarela é apresentada sob a forma liofilizada 

em frasco multidose, acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: é composta de vírus vivos atenuados da febre amarela deriva-

dos da linhagem 17 DD. Tem como excipientes a sacarose, o glutamato de 

sódio, o sorbitol, a eritromicina e a canamicina. 

Indicação: esta indicada para prevenir a febre amarela.

A população-alvo para vacinação são as pessoas entre 9 meses de vida a 

59 anos de idade, conforme Calendário Nacional de Vacinação. 

Destaca-se que esta vacina está inserida nas recomendações do Regulamen-

to Sanitário Internacional (RSI/2005), que prevê a possibilidade de exigência 

do Certificado Internacional de Vacinação e Profilaxia (CIVP), documento que 

comprova a vacinação contra a febre amarela, para entrada de viajantes em 

países-membros. Para emissão do CIVP, a vacina deve ser administrada com 

antecedência mínima de dez dias da data da viagem. 

Dessa forma, as anotações feitas pelo serviço de saúde no comprovante de 

vacinação (data da administração, lote, validade da vacina, assinatura legível e 

carimbo do vacinador) são imprescindíveis para a emissão do CIVP. Diante do 

registro incompleto ou ilegível das informações no cartão de vacinação, quan-

do possível, faça contato com o serviço de saúde no qual o usuário recebeu 

a vacina para tentar resgatar as informações antes de realizar a revacinação.
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Precauções gerais:

	� Casos de doenças agudas febris moderadas ou graves: recomenda-se 

adiar a vacinação até a resolução do quadro clínico, com o intuito de não 

se atribuir à vacina as manifestações da doença.

	� Indivíduos com doenças de etiologia potencialmente autoimune: devem 

ser avaliados caso a caso, pois há indicações de maior risco de eventos 

adversos nesse grupo.

	� Pacientes com histórico pessoal de doença neurológica de natureza des-

mielinizante (síndrome de Guillain-Barré, encefalomielite aguda dissemi-

nada e esclerose múltipla): avaliar caso a caso anteriormente à vacinação.

	� História de evento adverso grave após a vacina febre amarela em familia-

res próximos (pais, irmãos, filhos): avaliar caso a caso anteriormente à va-

cinação, pois há indícios de maior risco de eventos adversos nesse grupo.

	� Gestantes que nunca foram vacinadas ou sem comprovante de vacina-

ção: a vacinação está contraindicada, no entanto, na impossibilidade de 

adiar a vacinação, como em situação de emergência epidemiológica, vi-

gência de surto ou epidemias, o serviço de saúde deverá avaliar a perti-

nência da vacinação.

	� Mulheres nunca vacinadas ou sem comprovante de vacinação, que es-

tejam amamentando crianças com até 6 meses de vida: a vacinação não 

está indicada, devendo ser adiada até a criança completar 6  meses de 

vida. Na impossibilidade de adiar a vacinação, como em situações de 

emergência epidemiológica, vigência de surtos ou epidemias, o serviço 

de saúde deverá avaliar a pertinência da vacinação. Importante ressaltar 

que após à vacinação, o aleitamento materno deve ser suspenso por 

dez dias, com acompanhamento do serviço de Banco de Leite de refe-

rência. Em caso de mulheres que estejam amamentando e receberam a 

vacina de forma inadvertida, o aleitamento materno deve ser suspenso 

por dez dias após a vacinação.   

	� Viajantes internacionais: para efeito de emissão do Certificado Interna-

cional de Vacinação ou Profilaxia (CIVP) seguir o Regulamento Sanitário 

Internacional (RSI) que recomenda uma única dose da vacina na vida. O 

viajante deverá se vacinar, pelo menos, dez dias antes da viagem.

	� Indivíduos com história de reação anafilática grave relacionada a subs-

tâncias presentes na vacina (ovo de galinha e seus derivados, gelatina 

bovina ou outras): avaliar caso a caso anteriormente à vacinação.

 Pessoas vivendo com HIV/síndrome da imunodeficiência adquirida (aids)  

A indicação da vacina febre amarela em pessoas vivendo com HIV/aids deverá 

ser realizada conforme avaliação clínica e imunológica. Pessoas com alteração 

imunológica pequena ou ausente deverão ser vacinadas, pessoas com altera-

ção imunológica moderada poderão ser vacinadas a depender da avaliação 

clínica e do risco epidemiológico. A vacina está contraindicada para pessoas 

com alteração imunológica grave (Quadro 18). 
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Alteração 

imunológica

Contagem de LT CD4 + Em células por mm3

Idade 

<12 meses

Idade 

1 a 5 anos

Idade 

6 a 12 anos

A partir 

de 13 anos

Ausente >1.500 (>25%) >1.000 (>25%) ≥500 (≥25%) ≥350

Moderada 750-1.499 

(15%-24%)

500-999 

(15%-24%)

200-499 

(15%-24%)

200-350

Grave <750 (15%) <500 (15%) <200 (15%) <200

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Outros tipos de imunossupressão

A vacina febre amarela é habitualmente contraindicada em pacientes imu-

nossuprimidos (doenças reumatológicas, neoplasias malignas, transplanta-

dos de órgão sólidos, transplantados de células-tronco hematopoiéticas), no 

entanto, a depender do grau de imunossupressão e do risco epidemiológico 

ela poderá ser considerada em certas situações, sendo necessário nesses 

casos avaliação médica criteriosa. Para mais informações referentes à va-

cinação nesses grupos consultar o Manual dos Centros de Referência para 

Imunobiológicos Especiais (CRIE). 

Contraindicações: 

	� Crianças menores de 6 meses de vida.

	� Pacientes em tratamento com biológicos (Infliximabe, Etarnecepte, 

Golimumabe, Certolizumabe, Abatacept, Belimumabe, Ustequinumabe, 

Canaquinumabe, Tocilizumabe, Rituximabe, inibidores de CCR5 como 

Maraviroc) e que interromperam o uso dessa medicação, é necessária 

avaliação médica para se definir o intervalo para vacinação, conforme 

Manual dos CRIE.

	� Pacientes submetidos a transplante de órgãos sólidos.

	� Pacientes com imunodeficiências primárias graves. 

	� Pacientes com história pregressa de doenças do timo (miastenia gravis, 

timoma, casos de ausência de timo ou remoção cirúrgica).

	� Pacientes portadores de doença falciforme em uso de hidroxiureia e 

contagem de neutrófilos menor de 1.500 cels/mm³.

	� Pacientes recebendo corticosteroides em doses imunossupressoras 

(prednisona 2 mg/kg por dia nas crianças até 10 kg por mais de 14 dias, 

ou 20 mg por dia por mais de 14 dias em adultos). 

Para informações adicionais sobre as contraindicações e precauções para 

vacinação, consultar o Manual dos CRIE.

Quadro 18 

Categorias 

imunológicas 

conforme 

percentual de 

CD4 e idade
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Conservação: é conservada entre +2°C e +8°C (sendo ideal +5°C) não podendo 

ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou cristali-

zação, aumentando o risco de eventos adversos. 

Esquema vacinal e volume da dose: 

Crianças entre 9 meses de vida a menores de 5  anos de idade: uma dose e 

um reforço.

Administrar uma dose aos 9  meses de vida, e uma dose de reforço aos 4  anos 

de idade. 

Pessoas a partir de 5 a 59 anos de idade primovacinados: uma dose.

Administrar uma dose única. 

Pessoas a partir de 5 a 59 anos de idade que já tenham recebido uma dose 

antes de completarem 5 anos: devem receber um reforço, independente-

mente da idade que a pessoa procure o serviço de vacinação.

No Quadro 19, apresentam orientações detalhadas da vacinação contra febre 

amarela.

O volume da dose a ser administrada é de 0,5 mL. 

Indicação Esquema Vacinal

Crianças de 9 meses a 4  anos 11 meses 

e 29 dias de idade. 

Administrar uma dose aos 9 meses de vida e 

uma dose de reforço aos 4 anos de idade.

Pessoas a partir de 5 anos de idade, 

que receberam uma dose da vacina 

antes de completarem 5 anos de 

idade.  

Administrar uma dose de reforço, 

independentemente da idade em que a 

pessoa procure o serviço de vacinação. 

Respeitar intervalo mínimo de 30 dias entre a 

dose e o reforço. 

Pessoas com 5  a 59 anos de idade, 

que nunca foram vacinadas ou sem 

comprovante de vacinação. 

Administrar uma dose da vacina. 

Pessoas com mais de 5 anos de idade 

que receberam uma dose da vacina a 

partir dos 5 anos de idade.

Considerar vacinado. Não administrar 

nenhuma dose.

Pessoas com 60 anos e mais, que 

nunca foram vacinadas ou sem 

comprovante de vacinação. 

O serviço de saúde deverá avaliar a 

pertinência da vacinação, levando em conta o 

risco da doença e o risco de eventos adversos 

nessa faixa etária e/ou decorrentes de 

comorbidades. 

Gestantes nunca foram vacinadas 

ou sem comprovante de vacinação. 

A vacinação está contraindicada, no entanto, 

na impossibilidade de adiar a vacinação, como 

em situações de emergência epidemiológica, 

vigência de surtos ou epidemias, o serviço 

de saúde deverá avaliar a pertinência da 

vacinação. 

Quadro 19 

Orientações 

para a vacinação 

contra febre 

amarela

Continua
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Indicação Esquema Vacinal

Mulheres nunca vacinadas ou sem 

comprovante de vacinação, que 

estejam amamentando crianças 

menores de 6 meses de vida. 

A vacinação não está indicada, devendo 

ser adiada até a criança completar 6 

meses de vida. Na impossibilidade de 

adiar a vacinação, como em situações de 

emergência epidemiológica, vigência de 

surtos ou epidemias, o serviço de saúde 

deverá avaliar a pertinência da vacinação.  

Importante ressaltar que previamente à 

vacinação, o aleitamento materno deve 

ser suspenso por 28 dias (mínimo de dez 

dias), com acompanhamento do serviço 

de Banco de Leite de referência.  Em caso 

de mulheres que estejam amamentando e 

receberam a vacina de forma inadvertida, 

o aleitamento materno deve ser suspenso 

preferencialmente por 28 dias após a 

vacinação (com um mínimo de dez dias). 

Viajantes Internacionais Para efeito de emissão do Certificado 

Internacional de Vacinação ou Profilaxia (CIVP) 

seguir o Regulamento Sanitário Internacional 

(RSI), que recomenda uma única dose na vida. 

O viajante deverá se vacinar, pelo menos, dez 

dias antes da viagem.

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Simultaneidade de administração: a vacina febre amarela pode ser adminis-

trada simultaneamente com a maioria das vacinas do Calendário Nacional de 

Vacinação. Entretanto, é importante observar as seguintes situações:

a) Administração simultânea com a vacina varicela: 

Pode ser administrada simultaneamente em qualquer idade. Porém, se não 

administradas simultaneamente, deve-se respeitar o intervalo de 30 dias entre 

as doses, mínimo de 15 dias. 

b) Administração simultânea com as vacinas tríplice viral (sarampo, caxumba 

e rubéola) ou tetraviral (sarampo, caxumba, rubéola e varicela): 

Crianças menores de 2  anos de idade com as vacinas febre amarela e tríplice 

viral ou tetraviral:

	� Não administrar simultaneamente as vacinas tríplice viral e febre amare-

la, devido à possibilidade da diminuição da resposta imune pela vacina-

ção concomitante ou com intervalo inferior a 30 dias.

	� Nessa situação, os gestores deverão avaliar o cenário epidemiológico 

das doenças para indicar a vacina a ser priorizada, além do agendamento 

oportuno da vacina que não foi administrada.

	� Vacinação em localidades de difícil acesso (populações indígenas, ribei-

rinhos e quilombolas, entre outros), que impossibilite manter o intervalo 

de 30 dias entre as doses, o serviço de saúde poderá adotar o intervalo 

mínimo que 15 dias entre as doses.

Conclusão
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	� Em situações de emergência epidemiológica, com a circulação conco-

mitante dos vírus da febre amarela e sarampo, caxumba ou rubéola, ad-

ministrar as duas vacinas simultaneamente, sem intervalo mínimo entre 

as doses.

Crianças menores de 2 anos de idade que receberam apenas uma das vaci-

nas (tríplice viral/tetraviral ou febre amarela):

	� Estabelecer preferivelmente o intervalo de 30 dias entre as doses (míni-

mo 15 dias).

	� Administrar simultaneamente as duas vacinas sem intervalo mínimo en-

tre as doses, por não haver evidências de interferência na imunogenici-

dade entre elas.

Pessoas a partir de 2 anos de idade e adultos em qualquer idade:

	� As vacinas febre amarela e tríplice viral podem ser administradas simulta-

neamente. Porém, se não administradas simultaneamente, deve-se res-

peitar o intervalo de 30 dias entre as doses, mínimo de 15 dias.

NOTA: as doses da vacina febre amarela administradas simultaneamente com 

outras vacinas serão válidas para fins de cobertura vacinal, não havendo indi-

cação de revacinação, dando-se continuidade ao esquema indicado no Calen-

dário Nacional de Vacinação.

Via de administração: deve ser administrada exclusivamente por via subcutânea. 

Procedimentos específicos no preparo da vacina febre amarela: além das 

orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas.

Procedimentos específicos para a administração da vacina febre amarela: 

além das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há 

orientações específicas para a administração da vacina febre amarela.

Procedimentos específicos após a administração da vacina febre amarela: 

além das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orienta-

ções específicas para a administração da vacina febre amarela.

12.2.12 Vacina sarampo, caxumba, rubéola (atenuada) – SCR 

Apresentação: a vacina sarampo, caxumba, rubéola (atenuada) – vacina tríplice 

viral é apresentada sob a forma liofilizada, em frasco unidose ou multidose, 

acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: a vacina é composta por vírus vivos atenuados do sarampo, da 

caxumba e da rubéola. 

Indicação: a vacina tríplice viral está indicada para proteção contra sarampo, 

caxumba e rubéola. Na rotina dos serviços, a vacinação é recomendada para 

usuários a partir de 12 meses até 59 anos de idade, conforme Calendário Na-

cional de Vacinação.
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Precauções:

	� Pessoas com imunodepressão deverão ser avaliadas e vacinadas segun-

do orientações do Manual do CRIE. 

	� Mulheres em idade fértil devem evitar a gravidez até pelo menos um mês 

após a vacinação.      

	� Pessoas que recebem a vacina tríplice viral devem aguardar quatro se-

manas após a vacinação para doarem sangue ou órgãos. Orienta-se pro-

ceder à doação de sangue antes da vacinação.     

	� A vacinação de pessoas com suspeita de sarampo, caxumba ou rubéola 

deve ser adiada até a resolução do quadro clínico para não prejudicar o 

processo de investigação. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, a 

vacina tríplice viral está contraindicada nas seguintes situações:

	� Crianças menores de 6 meses de idade.

	� Usuários com imunodeficiência clínica ou laboratorial grave.

	� Gestação.

A gestante não deve ser vacinada para evitar a associação entre a vacina-

ção e possíveis complicações da gestação, incluindo aborto espontâneo 

ou malformação congênita no recém-nascido por outras causas não as-

sociadas à vacina.

Na vacinação inadvertida da gestante, não está indicada a interrupção 

da gravidez. A gestante deve ser acompanhada durante o pré-natal e após 

o parto.

Pessoas não vacinadas ou com esquema incompleto para a vacina tríplice 

viral e com história de alergia à proteína do leite de vaca (lactoalbumina), 

NÃO devem receber a vacina tríplice viral do laboratório Serum Institute of 

India Ltda.; elas devem receber vacinas que não contenham lactoalbumina 

em sua composição.

Esquema, dose e volume: o esquema básico da vacina tríplice viral é o seguinte: 

Para crianças de 12 meses a 4 anos 11 meses e 29 dias: duas doses. 

Administre a primeira dose aos 12 meses de idade. Complete o esquema de 

vacinação com a vacina tetraviral ou a vacina trílice viral e varicela aos 15 me-

ses de idade (corresponde à segunda dose da vacina tríplice viral e à primeira 

dose da vacina varicela). 

Pessoas de 5 a 29 anos de idade não vacinadas: duas doses.
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Administre duas doses da vacina tríplice viral com intervalo mínimo de 30 dias 

entre as doses. Em situação de esquema incompleto, complete o esquema 

com a segunda dose de tríplice viral. Considere vacinada a pessoa que com-

provar duas doses de vacina tríplice viral ou tetraviral.

Pessoas de 30 a 59 anos de idade não vacinadas: uma dose. 

Administre uma dose de tríplice viral. Considere vacinada a pessoa que com-

provar uma dose de vacina tríplice viral.

Para trabalhador da saúde independentemente da idade: duas doses. Admi-

nistre duas doses, conforme situação vacinal encontrada, observando o inter-

valo mínimo de 30 dias entre as doses. Considerar vacinado o trabalhador da 

saúde que comprovar duas doses de vacina tríplice viral.

Em situação de surto de sarampo, caxumba ou rubéola, a vacinação dos 

contatos dos casos suspeitos ou confirmados da doença deve ser realizada 

da seguinte forma:

	� Sarampo ou rubéola

	▶ Administre a dose zero de tríplice viral em crianças na faixa etária 

entre 6 a 11 meses, não sendo considerada válida para rotina, de-

vendo ser mantido o esquema vacinal aos 12 meses e aos 15 meses 

de idade.

	▶ Vacine de forma seletiva os usuários na faixa etária de 12 meses a 59 

anos de idade de acordo com as indicações do Calendário Nacional 

de Vacinação.

	▶ Administre uma dose de tríplice viral em pessoas acima de 60 anos 

de idade não vacinadas ou sem comprovante de vacinação para o 

sarampo e a rubéola.

	� Caxumba

	▶ Vacine de forma seletiva os usuários na faixa etária de 12 meses a 59 

anos de idade de acordo com as indicações do Calendário Nacional 

de Vacinação.

O volume da vacina tríplice viral a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina tríplice viral é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal 

+5oC) não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de 

potência ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos.

Simultaneidade de administração: a vacina tríplice viral pode ser administrada 

simultaneamente com a maioria das vacinas do Calendário Nacional de Vaci-

nação. Entretanto, é importante observar as seguintes situações:

a) Administração simultânea com a vacina varicela. Pode ser feita em qualquer 

idade. Porém, se não administradas simultaneamente, deve-se respeitar o in-

tervalo de 30 dias entre as vacinas, mínimo de 15 dias.

b) Administração simultânea com a vacina febre amarela.
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Crianças menores de 2 anos de idade:

	� Não administrar simultaneamente as vacinas tríplice viral e febre amare-

la, devido à possibilidade da diminuição da resposta imune pela vacina-

ção concomitante ou com intervalo inferior a 30 dias.  Deve-se respeitar 

o intervalo de 30 dias entre as vacinas, mínimo de 15 dias. 

	� Em situações de emergência epidemiológica, com a circulação conco-

mitante dos vírus da febre amarela e sarampo, caxumba ou rubéola, as 

duas vacinas poderão ser administradas  simultaneamente, consideran-

do a relação risco-benefício. Deve-se  manter a continuidade do esque-

ma vacinal preconizado no Calendário Nacional de Vacinação.

Pessoas a partir de 2 anos de idade:

As vacinas tríplice viral e febre amarela podem ser administradas simultane-

amente. Porém, se não administradas simultaneamente, deve-se respeitar o 

intervalo de 30 dias entre as vacinas, mínimo de 15 dias.

Via de administração: a vacina tríplice viral é administrada por via subcutânea. 

A administração é feita na região do deltoide. 

Procedimentos específicos no preparo da vacina tríplice viral: além das 

orientações gerais para o preparo das vacinas, devem ser observadas algumas 

orientações específicas para o preparo dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios suaves em sen-

tido único com o frasco da vacina para sua homogeneização, evitando, 

assim, a formação de bolhas de ar no interior do frasco. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina tríplice viral: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina tríplice viral: 

além das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

12.2.13 Vacina adsorvida hepatite A (inativada)– HAinf

Apresentação: a vacina hepatite A é apresentada sob a forma líquida em fras-

co unidose. 

Composição: é composta pelo antígeno do vírus da hepatite A. Tem como ad-

juvante o hidróxido de alumínio e não contém antibióticos. 

Indicação: é indicada para a prevenção da infecção causada pelo vírus da he-

patite A. O PNI normatiza a vacinação de crianças de 15 meses até 4 anos, 

11 meses e 29 dias de idade, conforme o Calendário Nacional de Vacinação. 

Indicações específicas deverão ser avaliadas segundo orientações do 

Manual dos CRIE. 
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Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a vacina hepatite A. 

Esquema, dose e volume: dose única.

Deve ser administrada aos 15 meses de idade. Para crianças que tenham per-

dido a oportunidade de vacinação na idade preconizada, administrar uma 

dose da vacina hepatite A até 4 anos, 11 meses e 29 dias. 

O volume da vacina a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina hepatite A pode ser administrada 

simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacina-

ção, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: administrada por via intramuscular. Em crianças meno-

res de 2 anos de idade, administrar preferencialmente no músculo vasto late-

ral da coxa ou no ventroglúteo. Em maiores de 2 anos, a administração pode 

ser realizada nas regiões que compreendem o músculo deltoide, dorsoglúteo, 

no vasto lateral da coxa ou ventroglúteo.

Excepcionalmente, pode ser utilizada pela via subcutânea (SC) em pessoas 

com coagulopatias.

Procedimentos específicos no preparo da vacina hepatite A: além das orien-

tações gerais para o preparo das vacinas, devem ser observadas algumas 

orientações específicas para o preparo da vacina hepatite A:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios em sentido úni-

co com o frasco da vacina para sua homogeneização, evitando, assim, 

reações locais mais intensas, principalmente em razão da presença do 

hidróxido de alumínio como adjuvante. 

Procedimentos específicos para a administração da vacina hepatite A: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orien-

tações específicas para a administração da vacina hepatite A.

Procedimentos específicos após a administração da vacina hepatite A: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações 

específicas após a administração da vacina hepatite A.

12.2.14 Vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela (atenuada) – SCRV 

Apresentação: a vacina sarampo, caxumba, rubéola e varicela (atenuada) – 

vacina tetraviral, é apresentada sob a forma liofilizada, em frasco unidose ou 

multidose, acompanhada do respectivo diluente. 

Composição: é composta por vírus vivos (atenuados) das cepas Schwarz do 

sarampo, RIT 4385 (derivada de Jeryl Lynn, da caxumba), RA 27/3 (do vírus da 

rubéola) e OKA (da varicela). 
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Indicação: a vacina protege contra o sarampo, a caxumba, a rubéola e a va-

ricela. A vacinação é recomendada para crianças aos 15 meses de idade que 

tenham recebido a primeira dose da vacina tríplice viral. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina tetraviral é contraindicada para crianças expostas ao HIV. A vacinação 

destas crianças deve ser feita com as vacinas tríplice viral e varicela (atenuada). 

Os salicilatos (AAS) devem ser evitados por seis semanas após a 

administração da vacina com componente varicela, devido ao risco de 

desenvolver síndrome de Reye.

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a uma dose aos 15 meses 

de idade em crianças que receberam a primeira dose da vacina tríplice viral. 

Crianças não vacinadas oportunamente aos 15 meses de idade poderão ser 

vacinadas até 4 anos, 11 meses e 29 dias.

A dose da tetraviral corresponde à segunda dose da vacina tríplice viral e à 

primeira dose da vacina varicela.

Crianças que aos 15 meses de idade apresentam registro de uma dose de 

varicela aos 12 meses devem completar o esquema com a segunda dose 

de vacina com componente varicela e serem consideradas vacinadas.

O volume da vacina tetraviral a ser administrado é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina tetraviral é conservada de 2oC a 8oC (sendo ideal 5oC), 

não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potên-

cia ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina tetraviral pode ser administrada 

simultaneamente com a maioria das vacinas do Calendário Nacional de Va-

cinação, sem necessidade de qualquer intervalo, exceto com a vacina febre 

amarela em crianças menores de 2 anos de idade. Nesse caso, deve ser res-

peitado o intervalo de 30 dias entre as duas vacinas (mínimo de 15 dias).

Em situações de emergência epidemiológica, com a circulação concomitante 

dos vírus da febre amarela e sarampo, caxumba, rubéola ou varicela, as duas 

vacinas poderão ser administradas simultaneamente, considerando a relação 

risco-benefício. Deve-se manter a continuidade do esquema vacinal preconi-

zado no Calendário Nacional de Vacinação.

Em crianças a partir de 2 anos de idade, a vacina tetraviral pode ser adminis-

trada de forma simultânea com a vacina febre amarela, visando aproveitar 

a oportunidade da visita aos serviços de saúde para atualização da situa-

ção vacinal. No entanto, se não forem administradas simultaneamente, essas 

vacinas devem ser administradas com intervalo de 30 dias entre as doses 

(mínimo de 15 dias).     
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Via de administração: a vacina é administrada por via subcutânea, na região 

do deltoide.  

Procedimentos específicos no preparo da vacina tetra viral: além das orienta-

ções gerais para o preparo das vacinas, deve ser observada a seguinte orien-

tação específica para o preparo dessa vacina:

O diluente, no momento da reconstituição, deve estar na mesma temperatura 

da vacina, ou seja, de  +2oC a +8oC.

Procedimentos específicos para a administração da vacina tetraviral: além 

das orientações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orien-

tações específicas.

Procedimentos específicos após a administração da vacina tetraviral: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações 

específicas.

12.2.15 Vacina adsorvida difteria e tétano adulto – dT 

Apresentação: a vacina adsorvida difteria e tétano adulto (dT) – dupla adulto é 

apresentada sob a forma líquida em frasco unidose ou multidose.

Composição: a vacina dT é uma associação dos toxoides diftérico e tetânico, 

tendo o hidróxido ou o fosfato de alumínio como adjuvante e o timerosal como 

conservante. 

Indicação: a vacina dT é indicada para prevenir contra o tétano acidental e a 

difteria.  indicada para pessoas a partir de 7 anos de idade como reforço, após 

completar o esquema básico (DTP ou penta) e reforços com DTP ou como 

início de esquema a depender de situação vacinal anterior.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todos os imunobioló-

gicos, não há contraindicações específicas para a vacina dT. 

Esquema, dose e volume: a vacina dT é administrada a partir de 7 anos de ida-

de para os reforços ou usuários com esquema incompleto ou não vacinados: 

a)	com esquema vacinal completo: administre uma dose a cada dez anos; 

b)	 com esquema incompleto: complete o esquema conforme situação en-

contrada; 

c)	 sem comprovação vacinal: administre três doses; 

O intervalo entre as doses é de 60 dias, com um mínimo de 30 dias. Em todos 

os casos, após completar o esquema, é necessário administrar uma dose de 

reforço a cada dez anos. Nunca reinicie o esquema. 

O volume da dose a ser administrada é de 0,5 mL. 
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Em gestantes:

1) Na gestante, a vacina dupla adulto (dT) pode ser administrada a partir da 

comprovação da gravidez, em qualquer período gestacional. 

2) Verificar o período da gestação e indicação da vacina dTpa, considerando 

que toda gestante deve receber pelo menos uma dose de dTpa durante a 

gestação e a cada gestação.

Em casos de ferimentos com risco de tétano, a conduta a ser seguida está 

apresentada no quadro a seguir (Quadro 20).

Histórico vacinal 

contra o tétano

Ferimentos com risco mínimo 

de tétanoa 

Ferimentos com alto risco 

de tétanob 

Vacina SAT/ 

IGHAT

Outras 

condutas 

Vacina SAT/ 

IGHAT

Outras 

condutas 

Incerto ou menos 

de 3 doses.

Simc Não Limpeza e 

desinfecção, 

lavar com 

solução 

fisiológica e 

substâncias 

oxidantes ou 

antissépticas 

e desbridar 

o foco de 

infecção. 

Sim Sim Desinfecção, 

lavar com 

solução 

fisiológica e 

substâncias 

oxidantes ou 

antissépticas 

e remover 

corpos 

estranhos 

e tecidos 

desvitalizados                             

Desbridamen-

to do 

ferimento 

e lavagem 

com água 

oxigenada. 

3 doses ou mais, 

sendo a última 

dose há menos 

de 5 anos.

Não Não Não Não

3 ou mais doses, 

sendo a última 

dose há mais de 

5 anos e menos 

de 10 anos. 

Não Não Sim

(1 reforço)

Nãod

3 ou mais doses, 

sendo a última 

dose há 10 ou 

mais anos.

Sim Não Sim 

(1 reforço)

Nãod

3 ou mais doses, 

sendo a última 

dose há 10 anos 

ou mais anos 

em situações 

especiais.

Sim Não Sim 

(1 reforço)

Sime

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS. 

Ferimentos superficiais, limpos, sem corpos estranhos, ou tecidos desvitalizados.

Ferimentos profundos ou superficiais sujos; com corpos estranhos ou tecidos desvitalizados; queimaduras; feridas 

puntiformes ou por armas brancas e de fogo; mordeduras; politraumatismos e fraturas expostas.

Vacinar e aprazar as próximas doses, para complementar o esquema básico. Essa vacinação visa proteger contra o risco 

de tétano por outros ferimentos futuros. 

Para paciente imunodeprimido, desnutrido grave ou idoso, além do reforço com a vacina, está também indicada IGHAT 

ou SAT.

O uso da vacina e SAT ou IGHAT, concomitantemente, devem ser aplicados em regiões anatômicas diferentes. 

Quadro 20 

Esquema 

de condutas 

profiláticas de 

acordo com o tipo 

de ferimento e 

situação vacinal
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A imunoglobulina humana antitétano (IGHAT) está indicada nas seguintes 

situações:

1)	 Indivíduos que apresentaram algum tipo de hipersensibilidade quando 

da utilização de qualquer soro heterólogo (antitetânico, antirrábico, an-

tidiftérico, antiofídico etc.).

2)	 Indivíduos imunodeprimidos nas indicações de imunoprofilaxia contra 

o tétano, mesmo que vacinados. Os imunodeprimidos deverão receber 

sempre a IGHAT no lugar do soro antitetânico (SAT), em razão da meia-

-vida maior dos anticorpos.

3)	RNs em situações de risco para tétano cujas mães sejam desconheci-

das ou não tenham sido adequadamente vacinadas. 

4)	RNs prematuros com lesões potencialmente tetanogênicas, indepen-

dentemente da história vacinal da mãe.

Mais informações sobre a conduta profilática em ferimentos com risco de té-

tano estão disponíveis no Guia de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina dT pode ser administrada simulta-

neamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, sem 

necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina dT é administrada por via intramuscular na re-

gião ventroglúteo, no vasto lateral da coxa, dorsoglúteo ou músculo deltoide.

Procedimentos específicos no preparo da vacina dT: além das orientações 

gerais para o preparo das vacinas, devem ser observadas algumas orientações 

específicas para o preparo dessa vacina:

	� Antes de aspirar cada dose, faça movimentos rotatórios em sentido úni-

co com o frasco da vacina para sua homogeneização, evitando, assim, 

reações locais mais intensas, principalmente em razão da presença do 

hidróxido de alumínio como adjuvante.

Procedimentos específicos na administração da vacina dT: além das orienta-

ções gerais de técnica de administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas para a administração da vacina dT.

Procedimentos específicos após a administração da vacina dT: além das 

orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas após a administração da vacina dT.  
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12.2.16 Vacina adsorvida difteria, tétano e pertussis (acelular) – dTpa

Apresentação: a vacina dTpa é apresentada sob a forma líquida, em seringa 

preenchida, unidose. 

Composição: a vacina é constituída de suspensão contendo toxoide diftérico, 

toxoide tetânico e antígeno Bordetella pertussis. Contém o hidróxido de alumí-

nio hidratado e fosfato de alumínio como adjuvantes.

Indicação: está indicada para as gestantes, em cada gestação, a partir da vigé-

sima semana de gestação. Caso a vacina não tenha sido administrada durante 

a gestação, ela deverá ser administrada no puerpério imediato até 45 dias. 

Também está recomendada para profissionais e estagiários da área da saú-

de e parteiras tradicionais. Para fins de vacinação com a dTpa, os estagiários 

da saúde a serem contemplados são aqueles que atuam em maternidades e 

em unidades de internação neonatal (UTI/UCI convencional e UCI Canguru), 

atendendo recém-nascidos. Tal justificativa, embasa-se no fato da coqueluche 

ainda ser uma doença de grande importância para a saúde pública, devido ao 

alto risco de vida para os lactentes menores de 1 ano de idade, considerado 

grupo etário com maior morbimortalidade. 

Indivíduos transplantados de células tronco-hematopoiéticas (TMO), a partir 

de quatro anos de idade, também possui indicação de uso da vacina dTpa, 

conforme descrito no Manual dos Centros de Referência para Imunobiológicos 

Especiais (CRIE), disponível pelo link https://www.gov.br/saude/pt-br/vaci-

nacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-

-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view.

Para gestantes, puérperas, parteiras tradicionais, profissionais e estagiários da 

saúde, a vacina dTpa é disponibilizada na rotina dos serviços de vacinação da 

rede de saúde. Nos CRIE, poderá ser aplicada, nas indicações preconizadas.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

não há contraindicações específicas para a vacina dTpa.

Esquema, dose e volume:

Gestantes: uma dose a cada gestação.

https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view
https://www.gov.br/saude/pt-br/vacinacao/arquivos/manual-dos-centros-de-referencia-para-imunobiologicos-especiais_6a-edicao_2023.pdf/view
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Particularidades:

Em gestantes NÃO vacinadas previamente, deve-se administrar três 

doses de vacinas contendo toxoide tetânico e diftérico, com intervalo 

de 60 dias entre as doses e mínimo de 30 dias, sendo duas doses de 

dT em qualquer momento da gestação e uma dose de dTpa, a partir da 

20ª semana de gestação. Caso a gestante chegue ao serviço a partir 

da 20ª semana, administrar dTpa como a primeira dose, completanto 

o esquema com dT.

Em gestantes vacinadas com uma dose de dT, deve-se administrar uma 

dose de dT em qualquer momento da gestação e uma dose de dTpa a 

partir da 20ª semana de gestação, com intervalo de 60 dias entre as doses, 

mínimo de 30 dias. Nesse caso, deve-se considerar a dose de dTpa como 

3ª dose do esquema primário de vacinação.

Em gestantes vacinadas com duas doses de dT, deve-se administrar 

uma dose da dTpa a partir da 20ª semana de gestação. Nesse caso, 

deve-se considerar a dose de dTpa como 3ª dose do esquema primário 

de vacinação.

Em gestantes vacinadas com três doses de dT, deve-se administrar uma 

dose de dTpa, a cada gestação, a partir da 20ª semana de gestação. Nesse 

caso, deve-se registrar como reforço no sistema de informação e no cartão 

de vacinação.

Mesmo com esquema completo (três doses de dT ou dTpa) ou reforço 

com dT ou dTpa, a gestante deverá receber sempre uma dose de dTpa a 

cada gestação.

Caso a vacina dTpa não tenha sido administrada durante a gestação, ela 

deverá ser administrada no puerpério (pós-parto) imediato até 45 dias.

Profissionais e estagiários da área da saúde e parteiras tradicionais: 

	� Com esquema de vacinação básico completo dT:

Administrar uma dose da dTpa (mesmo que a última dose recebida com 

os componentes difteria e tétano tenha ocorrido há menos de dez anos). 

Dose de reforço a cada dez anos com dTpa, ou a cada cinco anos em 

caso de ferimentos graves.

	� Com esquema de vacinação básico para incompleto:

Menos de três doses: administrar uma dose de dTpa e completar o es-

quema com uma ou duas doses de dT (dupla adulto) de forma a totalizar 

três doses da vacina contendo o componente tetânico. 

O volume de cada dose é de 0,5 mL.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 
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Simultaneidade de administração: a vacina dTpa pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina dTpa deve ser administrada por via intramus-

cular profunda na região deltoide, ventroglúteo, dorso glúteo e ou vasto lateral 

da coxa.

Procedimentos específicos no preparo da vacina dTpa: além das orientações 

gerais para o preparo das vacinas, deve ser observada a orientação específica 

para o preparo da vacina dTpa:

	� Realizar movimentos circulares da seringa da vacina antes da adminis-

tração, até que se obtenha uma suspensão branca, turva e homogênea. 

Esse procedimento de homogeneização evitará eventos locais mais 

intensos, principalmente em razão da presença do hidróxido de alumínio 

como adjuvante.

Procedimentos específicos após a administração da vacina dTpa: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientação 

específica após a administração da vacina dTpa.

12.2.17 Vacina papilomavírus humano 6, 11, 16 e 18 (recombinante) – HPV4

Apresentação: a vacina HPV quadrivalente é apresentada na forma de 

suspensão injetável em frasco-ampola unidose de 0,5 mL. 

Composição: a vacina HPV quadrivalente recombinante é inativada, constituída 

por proteínas L1 do HPV tipos 6, 11, 16 e 18. Contém como excipientes 

o adjuvante sulfato hidroxifosfato de alumínio amorfo, cloreto de sódio, 

L-histidina, polissorbato 80, borato de sódio e água para injetáveis. O produto 

não contém conservantes ou antibióticos. 

Indicação: é indicada para a prevenção da infecção contra os tipos de HPV 6, 

11, 16 e 18, a fim de prevenir contra os cânceres do colo do útero, vulva, vagina, 

ânus, pênis, boca e orofaringe, além de doenças relacionadas ao HPV, como 

as verrugas genitais e a papilomatose de laringe. O PNI normatiza a vacina-

ção de adolescentes na faixa etária de 9 a 14 anos de idade. Está disponível 

também nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE) e 

Unidades Básicas de Saúde (UBS) para mulheres e homens de 9 a 45 anos de 

idade portadores do vírus da imunodeficiência humana/síndrome da imuno-

deficiência adquirida (HIV/aids), pessoas submetidas a transplante de órgãos 

sólidos, transplantes de medula óssea e pacientes oncológicos. 

Além desses grupos, também está indicada para vítimas de violência sexual, 

mulheres e homens, de 9 a 45 anos de idade.
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Ressalta-se que as vítimas de violência sexual previamente vacinadas (esque-

ma completo) não necessitarão de doses suplementares. Aquelas com es-

quema incompleto deverão receber as doses necessárias para completar seu 

esquema vacinal.

Destaca-se a necessidade de apresentação, no ato da vacinação, de pres-

crição médica para homens e mulheres vivendo com HIV/aids e estende-se 

a mesma orientação para pessoas submetidas a transplantes de órgãos só-

lidos, transplantes de medula óssea e pacientes oncológicos e vítimas de 

violência sexual. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todos os imunobioló-

gicos, esta vacina está contraindicada para:

	� Gestante, no entanto, em situação de vacinação inadvertida, não se 

recomenda a interrupção da gestação. A gestante deve ser acompanha-

da durante o pré-natal e o esquema deve ser completado após o parto, 

preferencialmente ainda no puerpério. 

A amamentação não contraindica o uso da vacina HPV quadrivalente, pois 

as informações disponíveis não demonstram nenhum efeito prejudicial 

para as crianças.

 

Esquema, dose e volume: Condorme faixa etária:

Na rotina:  

Na faixa etária de 9 a 14 anos de idade deve ser administrada dose única.

Pessoas de 9 a 45 anos de idade vivendo com HIV/aids, transplantados de 

órgãos sólidos e de medula óssea e pacientes oncológicos: administrar 

3 doses da vacina, com intervalo de 2 meses entre a primeira e segunda dose, 

e 6 meses entre a primeira e terceira dose. Para vacinação destes grupos, 

faz-se necessário prescrição médica.

Pessoas vítimas de violência sexual, SEM histórico de vacinação contra HPV:

	� de 9 a 14 anos de idade, administrar duas doses da vacina, com intervalo 

de seis meses entre a primeira e a segunda dose (0 e 6 meses);

	� de 15 a 45 anos de idade, administrar três doses, com o intervalo de dois 

meses entre a primeira e segunda dose, e seis meses entre a primeira e 

terceira dose.
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Aqueles que possuem histórico vacinal contra HPV, de 9 a 45 anos de idade, 

deverão receber, se necessário, o número de doses subsequentes para 

completar o esquema recomendado para cada faixa etária, respeitando o 

intervalo indicado entre doses. A vacinação desse grupo deve ser realizada 

mediante prescrição médica.

O volume a ser administrado para todos os grupos citados anteriormente é de 

0,5 ml por dose. 

Conservação: a vacina é conservada entre de +2°C a +8°C (sendo ideal +5oC), 

não podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potên-

cia ou cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina HPV pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação, 

sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina HPV deve ser administrada por via intra-

muscular na região ventroglúteo, no vasto lateral da coxa, dorsoglúteo ou 

músculo deltoide.

Procedimentos específicos no preparo da vacina HPV: além das orientações 

gerais para o preparo das vacinas, não há orientações específicas para o pre-

paro da vacina HPV.

Procedimentos específicos na administração da vacina HPV: além das orien-

tações gerais de técnica de administração das vacinas, não há orientações es-

pecíficas para a administração da vacina HPV.

Procedimentos específicos após a administração da vacina HPV: além das 

orientações gerais após a administração das vacinas, devem ser observadas 

as orientações específicas após a administração da vacina HPV:

	� Orientar o usuário ou seu responsável que a vacina não substitui a rotina 

de triagem de câncer do colo do útero.

	� O método de rastreamento deste câncer no Brasil é o exame citopato-

lógico (exame de Papanicolau), que deve ser oferecido às mulheres na 

faixa etária de 25 a 64 anos e que já tiveram atividade sexual.

	� Orientar sobre as formas de transmissão do HPV e que a vacinação não 

substitui o uso de métodos de proteção individual.

	� Orientar que o retorno em tempo oportuno para a segunda dose é im-

portante, mas, caso o adolescente procure o Posto de Vacinação com 

um intervalo maior, não importando a idade, deverá ser vacinado para 

não se perder a oportunidade de completar o esquema vacinal.
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12.2.18 Vacina influenza trivalente (fragmentada, inativada) – INF3

Apresentação: a vacina influenza é apresentada sob a forma de suspensão 

líquida em seringa preenchida ou em frascos unidose ou multidose. 

Composição: é composta por diferentes cepas do vírus Myxovirus influenzae 

inativado, fragmentado e purificado, cultivado em ovos embrionados de gali-

nha, contendo, ainda, traços de neomicina ou polimixina, gentamicina e time-

rosal como conservantes. A composição e a concentração de antígenos de 

hemaglutinina (HA) são definidas a cada ano em função dos dados epidemio-

lógicos, que apontam o tipo e a cepa do vírus influenza que está circulando de 

forma predominante nos hemisférios Norte e Sul. 

Indicação: é indicada para proteger contra o vírus da influenza e contra as 

complicações causadas pela doença, principalmente as pneumonias bacte-

rianas secundárias. A vacinação anual é recomendada para grupos prioritários 

a partir de 6 meses de idade.

Precauções:

	� Em caso de ocorrência de síndrome de Guillain-Barré (SGB) no período 

de até 30 dias após recebimento de dose anterior, recomenda-se realizar 

avaliação médica criteriosa sobre benefício e risco da vacina antes da 

administração de uma nova dose.

	� Pessoas que após ingestão de ovo apresentaram outros sinais de ana-

filaxia (angioedema, desconforto respiratório ou vômitos repetidos): 

administre a vacina em ambiente adequado para o atendimento de 

urgência e emergência para tratar manifestações alérgicas graves. A 

vacinação deve ser supervisionada por um profissional de saúde que 

seja capaz de reconhecer e atender as condições alérgicas graves. 

Mais informações podem ser encontradas no site do Centers for Disea-

se Control and Prevention – Flu Vaccine and People with Egg Allergies, 

disponível em https://www.cdc.gov/flu/prevent/egg-allergies.htm. 

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todos os imunobioló-

gicos, a vacina influenza está contraindicada para: 

	� Crianças menores de 6 meses de idade.

	� História de anafilaxia a componentes da vacina em doses anteriores.

Esquema, dose e volume: a vacina influenza é administrada anualmente para 

grupos prioritários. O número de doses e o volume são estabelecidos de acor-

do com a faixa etária da primovacinação para pessoas a partir dos 6 meses de 

idade, conforme mostra o Quadro 17. 

https://www.cdc.gov/flu/prevent/egg-allergies.htm
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Idade Número 

de doses

Volume 

por dose

Observaçãoes

Crianças 

de 6 meses 

a 2 anos 

de idade

2 doses* 0,25 ml Intervalo mínimo de 4 semanas. 

Operacionalmente 30 dias após receber a 

1ª dose. Deverão ser aplicadas duas doses 

para crianças vacinadas pela primeira vez.

Crianças 

de 3 a 8 anos 

de idade

2 doses* 0,5 ml Intervalo mínimo de 4 semanas. 

Operacionalmente 30 dias após receber a 

1ª dose. Deverão ser aplicadas duas doses 

para crianças vacinadas pela primeira vez.

Pessoas 

a partir 

de 9 anos 

de idade

Dose única 0,5 ml  -

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

*Na ocasião da vacinação, as crianças de 6 meses a menores de 9 anos de idade (8 anos, 11 meses e 29 dias) que já 

receberam uma ou duas doses da vacina influenza sazonal em anos anteriores devem receber apenas uma dose.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina influenza pode ser administrada 

simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacina-

ção, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a vacina influenza trivalente (fragmentada e inativada) 

deve ser administrada por via intramuscular ou subcutânea. 

Em indivíduos que apresentam doenças hemorrágicas ou estejam 

utilizando anticoagulantes orais, recomenda-se a administração da vacina 

por via subcutânea.

Procedimentos específicos no preparo da vacina influenza: além das orienta-

ções gerais para o preparo das vacinas, não há orientação específica.

Procedimentos específicos na administração da vacina influenza: além das 

orientações gerais para a administração das vacinas, deve ser observada a 

orientação específica para a administração da vacina influenza:

Observar a via de administração recomendada pelo laboratório produtor, con-

siderando a disponibilidade de vacinas com via de administração exclusiva-

mente intramuscular. 

Procedimentos específicos após a administração da vacina influenza: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientação 

específica.

Quadro 21 

Demonstrativo do 

esquema vacinal 

para influenza por 

idade, número de 

doses, volume por 

dose e intervalo 

entre as doses
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12.2.19 Vacina raiva (inativada) – VR

Apresentação: a vacina raiva (inativada) é apresentada sob a forma liofilizada, 

acompanhada do respectivo diluente. É administrada como profilaxia (pré-

-exposição, pós-exposição e reexposição) da raiva humana normatizada pelo 

Ministério da Saúde.

Composição: a vacina raiva (inativada) é produzida em culturas distintas de 

células (células Vero ou células de embrião de galinha) com cepas de vírus 

Pasteur (PV), vírus da raiva da cepa Wistar PM/WI 38-1503-3M ou vírus da 

raiva da cepa Wistar PM/WI 38-1503-3M ou Pittman-Moore (PM), inativados 

pela betapropriolactona. 

Indicação: a vacina raiva (inativada) é indicada para a profilaxia da raiva hu-

mana. A normatização e a administração da vacina raiva (inativada) se dá nas 

seguintes situações: 

Pré-exposição: a vacina é indicada para pessoas com risco de exposição per-

manente ao vírus da raiva, durante atividades ocupacionais, como:

	� Profissionais e auxiliares de laboratórios de virologia e anatomopatologia 

para a raiva.

	� Profissionais que atuam na captura de quirópteros.

	� Médicos veterinários e outros profissionais que atuam constantemente 

sob risco de exposição ao vírus rábico (zootecnistas, agrônomos, biólo-

gos, funcionários de zoológicos/ parques ambientais, espeleólogos).

	� Estudantes de medicina veterinária e estudantes que atuem em captura 

e manejo de mamíferos silvestres potencialmente transmissores da raiva.

	� Profissionais que atuam em área epidêmica para raiva canina de varian-

tes 1 e 2, com registro de casos nos últimos cinco anos, na captura, con-

tenção, manejo, coleta de amostras, vacinação de cães, que podem ser 

vítimas de ataques por cães.

	� Pessoas com risco de exposição ocasional ao vírus, como turistas que 

viajam para áreas endêmicas ou epidêmicas para risco de transmissão 

da raiva, principalmente canina, devem ser avaliadas individualmente, 

podendo receber a profilaxia pré-exposição, dependendo do risco a que 

estarão expostas durante a viagem. Entre os viajantes, considerar:

	▶ Se realizarão atividades ocupacionais ou recreativas que aumentam 

o risco de exposição a animais potencialmente raivosos (especial-

mente cães).

	▶ Que podem ter dificuldade em obter acesso imediato a profilaxia 

pós-exposição (por exemplo, parte rural de um país ou longe da re-

gião mais próxima a uma unidade de saúde).
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	� Pessoas atuam no resgate e no manejo de animais domésticos sem his-

tórico conhecido (por exemplo: membros de organizações de proteção e 

bem-estar animal).

As vantagens da profilaxia pré-exposição são:

	� Simplificar a terapia pós-exposição, eliminando a necessidade de imu-

nização passiva com SAR ou IGHAR, e diminuir o número de doses da 

vacina.

	� Desencadear resposta imune secundária mais rápida (booster), quando 

iniciada pós-exposição.

Pós-exposição: indicada para pessoas expostas ao risco de infecção pelo vírus 

da raiva devido a acidentes, como mordedura, arranhadura e lambedura de 

mucosas, provocados por animais transmissores. 

Contraindicação: não há contraindicação específica para vacina e soro em 

caso de profilaxia pós-exposição, considerando-se a gravidade e a evolução 

fatal da doença, para crianças de qualquer idade, gestantes, lactantes, doen-

ças intercorrentes ou pessoas imunocomprometidas, incluindo doentes com 

HIV/aids. 

Quando o usuário estiver fazendo o uso de corticoide ou imunossupressores, 

se possível, suspenda o tratamento após avaliação do médico assistente, 

logo que iniciar o esquema de vacinação e retorne logo após completar o 

esquema vacinal.

Esquema, dose e volume: o volume a ser administrado varia conforme o fabri-

cante (0,5 mL ou 1,0 mL), quando for utilizada a via intramuscular. Quando for 

utilizada a via intradérmica (ID), o volume total da dose é de 0,2 mL que deve 

ser dividido em duas aplicações de 0,1 mL cada e administradas em dois sítios 

distintos (recomendado face anterior do antebraço direito e esquerdo), inde-

pendentemente da apresentação da vacina, seja 0,5 mL ou 1,0 mL (dependen-

do do laboratório produtor). 

O esquema de vacinação contra a raiva deve ser seguido rigorosamente 

em função da letalidade da doença, sendo importante orientar o usuário 

sobre a continuidade do esquema profilático. 

O usuário vacinado deve ser rigorosamente acompanhado e, em caso de 

não comparecimento na data aprazada, ele deve ser avisado por qualquer 

meio de comunicação, inclusive mediante visita e vacinação em domicílio.
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1. Profilaxia pré-exposição: na pré-exposição, ou seja, quando for indicada a 

administração da vacina antes do contato com o vírus da raiva, o esquema é 

de duas doses: no dia zero e no dia sete. O controle sorológico, restrito aos pro-

fissionais expostos ao risco constante, é uma exigência básica para a correta 

avaliação do indivíduo vacinado. 

O controle sorológico é feito a partir do 14º dia após a última dose do 

esquema.

Profissionais que realizam pré-exposição devem repetir a titulação de 

anticorpos com periodicidade de acordo com o risco a que estão expostos, 

disposto no Guia de Vigilância em Saúde.

O controle sorológico (titulação) de anticorpos é exigência indispensável 

para a correta avaliação do esquema de pré-exposição.

 

2. Profilaxia pós-exposição: na pós-exposição, o esquema depende do tipo de 

exposição, das condições do animal agressor e da situação epidemiológica local 

da doença. Essas características são fundamentais para determinar a indicação 

ou não da profilaxia para raiva, de acordo com os esquemas do Quadro 22 e 

Figura 22 – Fluxograma para profilaxia da raiva humana pós-exposição com 

vacina raiva. 
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PROFILAXIA DA RAIVA HUMANA PÓS-EXPOSIÇÃO

TIPO DE EXPOSIÇÃO ANIMAL AGRESSOR

CÃO OU GATO MAMÍFERO DOMÉSTICO DE 

INTERESSE ECONÔMICO: 

bovídeos, equídeos, caprinos, 

suínos e ovinos.

MAMÍFEROS 

SILVESTRES 

(inclusive os 

domiciliados)

MORCEGOS

Animal passível de observação por 10 dias e sem 

sinais sugestivos de raiva.

Animal não passível de observação 

por 10 dias ou com sinais sugestivos 

de raiva.

   CONTATO INDIRETO: 

	� tocar ou dar de comer para animais;

	� lambedura em pele íntegra;

	� contato em pele íntegra com 

secreções; ou excreções de animal, 

ainda que raivoso ou de caso humano.         

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INDICAR PROFILAXIA.

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INDICAR PROFILAXIA.

	� Lavar com água 

e sabão.

	�NÃO INDICAR 

PROFILAXIA.

	� Lavar com água 

e sabão.

	� INICIAR 

PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 

7 e 14) e SORO 

(SAR ou IGHAR).•

   LEVE:                                                        

	�mordedura ou arranhadura superficial 

no tronco ou nos membros, exceto 

mãos e pés;                                                     

	� lambedura de lesões superficiais.

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INICIAR PROFILAXIA. Manter o animal em 

observação por 10 dias. Se permanecer vivo e saudável, 

suspender a observação no 10° dia e encerrar o caso. Se 

morrer, desaparecer ou apresentar sinais de raiva, indicar 

VACINA* dias 0, 3, 7 e 14

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: VACINA* 

dias 0, 3, 7 e 14

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: VACINA* 

dias 0, 3, 7 e 14

	� Lavar com água 

e sabão.

	� INICIAR 

PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 

3, 7 e 14) e SORO 

(SAR ou IGHAR).•

	� Lavar com água 

e sabão.

	� INICIAR 

PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 

7 e 14) e SORO 

(SAR ou IGHAR).•

   GRAVE:                                          

	�mordedura ou arranhadura nas 

mucosas, no segmento cefálico, nas 

mãos ou nos pés;                                                     

	�mordedura ou arranhadura múltiplas 

ou extensas, em qualquer região do 

corpo;                         

	�mordedura ou arranhadura profunda, 

mesmo que puntiforme;                          

	� lambedura de lesões profundas ou de 

mucosas, mesmo que intactas;                         

	�mordedura ou arranhadura causado  

por mamífero silvestre.

	� Lavar com água e sabão.

	�NÃO INICIAR PROFILAXIA. Manter o animal em 

observação por 10 dias. Se permanecer vivo e saudável, 

suspender a observação no 10° dia e encerrar o caso. Se 

morrer, desaparecer ou apresentar sinais de raiva indicar 

VACINA* (dias 0, 3, 7 e 14) e SORO (SAR ou IGHAR).•

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 7 e 14) e SORO (SAR 

ou IGHAR).•

	� Lavar com água e sabão.

	� INICIAR PROFILAXIA: 

VACINA* (dias 0, 3, 7 e 14) 

e SORO (SAR ou IGHAR).•

   *VACINA

	� 4 doses nos dias 0, 3, 7 e 14

A vacina deverá ser administrada por Via Intradérmica ou Via Intramuscular.

Via Intradérmica: volume da dose: 0,2 mL. O volume da dose deve ser dividido em duas aplicações de 0,1 mL cada e administradas em dois sítios distintos, independentemente 

da apresentação da vacina, seja 0,5 mL ou 1,0 mL (dependendo do laboratório produtor). Local de aplicação: inserção do músculo deltoide ou no antebraço.                                                         

Via Intramuscular: dose total: 0,5 mL ou 1,0 mL (dependendo do laboratório produtor). Administrar todo o volume do frasco. Local de aplicação: no músculo deltoide ou vasto lateral da coxa 

em crianças menores de 2 anos. Não aplicar no glúteo.

SORO (SAR ou IGHAR) O SAR, ou a IGHAR, deve ser administrado no dia 0. Caso não esteja disponível, aplicar o mais rápido possível até o 7° dia após a aplicação da 1° dose de vacina. Após esse prazo 

é contraindicado. Existindo clara identificação da localização da(s) lesão(ões), recentes ou cicatrizadas, deve-se infiltrar o volume total indicado, ou o máximo possível, dentro ou ao redor da(s) 

lesão(ões).  Caso não seja possível, aplicar o restante por via IM, respeitando o volume máximo de cada grupo muscular mais próximo da lesão. 

Soro antirrábico (SAR):  40 UI/k de peso 

Imunoglobulina humana antirrábica (IGHAR): IGHAR 20 UI/k de peso. 

Fonte: (Brasil, 2023).

Quadro 22 

Esquema para profilaxia pós-exposição 

antirrábica humana com vacina de cultivo celular
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Fonte: (Brasil, 2023).

Figura 22 

Fluxograma 

para profilaxia 

da raiva humana 

pós-exposição

Profilaxia da raiva humana

Animal envolvido 

no acidente

Mamífero silvestre.

Ex.: morcego, rapo-

sa, macaco, sagui).

Animal passível 

de observação 

e sem sinais 

sugestivos de raiva.

Lavar com água e sabão.

Profilaxia com vacina*

(ID ou IM – dias 0, 3, 

7 e 14).

Lavar com água e sabão.

Profilaxia com soro 

(SAR ou IGHAR)* e vacina* 

(ID ou IM – dias 0, 3, 7 e 14).

Animal NÃO passível 

de observação por 

10 dias ou com 

sinais sugestivos 

de raiva.

Mamífero doméstico 

de interesse econômico.

Ex.: ovídeos, equídeos, 

caprinos, suínos e ovinos.

Contato indireto

•	 Trocar ou dar de comer para animais.

•	 Lambedura em pele íntegra.

•	 Contato em pele íntegra com 

secreções ou excreções de animal, 

ainda que raivoso ou de caso humano.

*Vacina

A vacina deverá ser administrada por via 

intradérmica ou via intramuscular.

Via intradérmica (ID): 

Volume da dose: 0,2 ml. O volume da dose 

deve ser dividido em duas aplicações 

de 0,1 ml cada e administradas em dois 

sítios distintos, independentemente da 

apresentação da vacina, seja 0,5 ml ou 1,0 

ml (dependendo do laboratório produtor). 

Local de aplicação: inserção do músculo 

deltoide ou no antebraço.

Via intramusculas (IM): 

Dose total: 0,5 ml ou 1,0 ml (dependendo 

do laboratório produtor). Administrar todo 

o volume do frasco. Local de aplicação: no 

músculo deltoide ou vasto lateral da coxa 

em crianças menores de 2 (dois) anos. Não 

aplicar no glúteo.

Soro (SAR ou IGHAR)*

O SAR ou a IGHAR, deve ser administrado 

no dia 0. Caso não esteja disponível, aplicar 

o mais rápido possível até o 7º dia após a 

aplicação da 1ª dose de vacina. Após esse 

prazo é contraindicado. Existindo clara 

identificação da localização da(s) lesão(ões), 

recente(s) ou cicatrizada(s), deve-se infiltrar 

o volume total indicado, ou o máximo pos-

sível, dentro ou ao redor da(s) lesão(ões). Se 

não for possível, aplicar o restante por via 

IM, respeitando o volume máximo de cada 

grupo muscular mais próximo da lesão.

SORO ANTIRRÁBICO (SAR): 40 ui/kg de peso.

IMUNOGLOBULINA HUMANA ANTIRRÁBI-

CA (IGHAR): IGHAR 20 ui/kg de peso.

Lavar o ferimento com 

água e sabão. 

Não iniciar e observar 

o animal por 10 dias.

Vivo e saudável.

Não indicar profilaxia 

independentemente 

do tipo de exposição.

Encerrar o caso 

no 10º dia e não 

indicar profilaxia.

Avaliar o acidente

Desaparece, 

apresenta sinais 

de raiva ou morre

e o diagnóstico de 

raiva não pode 

ser afastado.

Lavar com água 

e sabão.

Profilaxia com soro 

(SAR ou IGHAR)* e 

vacina* (ID ou IM – 

dias 0, 3, 7 e 14) 

é indicada

Lavar o ferimento  

com água e sabão.

Profilaxia com soro 

(SAR ou IGHAR)* e 

vacina* (ID ou IM – 

dias 0, 3, 7 e 14).

Leve

•	 Mordedura ou arranhadura 

superficiais no tronco ou 

nos membros, exceto 

mãos e pés.

•	 Lambedura de lesões 

superficiais.

Grave

•	 Mordedura ou arranhadura nas 

mucosas, no segmento cefálico, nas 

mãos ou nos pés.

•	 Mordedura ou arranhadura 

múltiplas ou extensas, em qualquer 

região do corpo.

•	 Mordedura ou arranhadura 

profundas, mesmo que puntiforme.

•	 Lambedura de lesões profundas ou 

de mucosas, mesmo que intactas.

Lavar com água 

e sabão. 

Não indicar profilaxia.

Cão ou gato

Morcegos Outros animais 

(exceto morcego)
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3. Profilaxia reexposição 

3.1. Em caso de reexposição em pacientes que fizeram pré-exposição (PrEP): 

	� O SAR e a IGHAR não estão indicados. 

	� Independentemente do intervalo de tempo, se o paciente recebeu es-

quema de PrEP completo, indica-se a profilaxia nos dias 0 e 3. 

	� Caso seja  aplicada apenas uma dose de PrEP, essa deve ser desconsi-

derada e o esquema de profilaxia, indicado para o caso, deve ser iniciado.

Caso apresente comprovação sorológica com títulos protetores (maiores 

que 0,5 UI/mL), não administre a vacina. 

Caso não apresente comprovação sorológica ou o título seja inferior a 

0,5 UI/mL, aplique uma dose e realize o teste sorológico a partir do 14º dia 

após a vacinação.

3.2. Em caso de reexposição em pacientes que já fizeram pós-exposição (PEP) 

	� O SAR e a IGHAR não estão indicados. 

	� Até 90 dias, se o esquema anterior de PEP foi completo, não indicar pro-

filaxia. Se foi incompleto, administrar as doses faltantes. 

	� Após 90 dias, independentemente do intervalo de tempo, se o paciente 

recebeu pelo menos duas doses do esquema de PEP, indicar a vacina 

nos dias 0 e 3.

	� Atenção: quando na PEP anterior foi aplicada apenas uma dose, essa 

deve ser desconsiderada e o esquema de profilaxia, indicado para o caso, 

deve ser iniciado. 

Nesses casos de reexposição, não indicar Soro Antirrábico ou 

Imunoglobulina Antirrábica.

Conservação: a vacina é conservada de +2oC a +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina raiva (inativada) pode ser admi-

nistrada simultaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de 

Vacinação, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Vias de administração: a vacina raiva (inativada) é administrada por via intra-

muscular ou via intradérmica. Na via intramuscular, aplicar preferencialmente 

no músculo deltoide ou vasto lateral. Não aplicar no glúteo. Na via intradér-

mica, aplicar preferencialmente no antebraço ou na região de delimitação do 

músculo deltoide. 
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Procedimentos específicos no preparo da vacina raiva (inativada): não há 

orientação específica para o preparo dessa vacina.

Procedimentos na administração da vacina raiva (inativada): além das orien-

tações gerais para a administração das vacinas, deve ser observada a orienta-

ção específica para a administração desta:

Se for utilizada a via intradérmica, devido ao volume máximo de 0,1 mL preco-

nizado para esta via, o volume total (0,2 mL) deve ser administrado em duas 

regiões anatômicas diferentes, isto é, 0,1 mL em cada região.

Procedimentos específicos após a administração da vacina raiva (inativada): 

não há orientação específica após a administração dessa vacina.  

12.2.20 Vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) – VPP23

Apresentação: a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) é apresen-

tada sob a forma líquida, em frasco unidose. 

Composição: a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) é constituí-

da de uma suspensão de antígenos polissacarídicos purificados, não conjuga-

dos, com 23 sorotipos de pneumococo, em solução salina e conservada por 

fenol. Os 23 tipos capsulares de pneumococos incluídos na vacina são: 1, 2, 3, 

4, 5, 6B, 7F, 8, 9N, 9V, 10A, 11A, 12F, 14, 15B, 17F, 18C, 19A, 19F, 20, 22F, 23F, 33F. 

A vacina contém timerosal. 

Indicação: a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) está indicada 

na rotina de vacinação dos povos indígenas a partir de 5 anos de idade sem 

comprovação vacinal com as vacinas pneumocócicas conjugadas e na vaci-

nação de usuários de 60 anos e mais em condições especiais, não vacinados 

que vivem acamados e/ou em instituições fechadas, como casas geriátricas, 

hospitais, unidades de acolhimento/asilos e casas de repouso. 

Essa vacina também está indicada para usuários com condições clínicas es-

peciais nos CRIE nas seguintes indicações:  HIV/aids, pacientes oncológicos, 

transplantados de órgãos sólidos, transplantados de células-tronco hema-

topoiéticas (TMO), asplenia anatômica ou funcional e doenças relacionadas, 

fístula liquórica, implante de cóclea, imunodeficiências congênitas, nefropa-

tias crônicas/hemodiálise/síndrome nefrótica, pneumopatias crônicas, exceto 

asma intermitente ou persistente leve, asma persistente moderada ou grave, 

fibrose cística (mucoviscidose), cardiopatias crônicas  hepatopatias crônicas, 

doenças neurológicas crônicas incapacitantes, trissomias, diabetes mellitus e 

doenças de depósito.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina pneumocócica 23-valente (polissacarídica) está contraindicada para 

crianças menores de 2 anos (1 ano, 11 meses e 29 dias) de idade. 

Esquema, dose e volume: o esquema corresponde a duas doses nas pessoas 

com 60 anos de idade e mais não vacinadas e que vivem acamadas ou em 

instituições. Administrar uma dose adicional, uma única vez, respeitando o in-

tervalo mínimo de cinco anos da dose inicial.
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	� Rotina de vacinação dos povos indígenas: administrar uma dose em to-

dos os indígenas a partir de 5 anos de idade SEM comprovação vacinal 

com as vacinas pneumocócicas conjugadas. Administrar uma dose de 

reforço, uma única vez, respeitando o intervalo mínimo de 5 anos da dose 

inicial. 

	� Rotina de vacinação de pessoas de 60 anos e mais em condições es-

peciais: Administrar uma dose a partir de 60 anos, para idosos não vaci-

nados que vivem acamados e/ou institucionalizados (como casas geri-

átricas, hospitais, unidades de acolhimento/asilos e casas de repouso). 

Administrar uma dose de reforço, uma única vez, respeitando o intervalo 

mínimo de cinco anos da dose inicial.

O volume correspondente a uma dose é de 0,5 mL. 

Conservação: a vacina é conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina pneumocócica 23-valente (polis-

sacarídica) pode ser administrada simultaneamente com as demais vacinas 

do Calendário Nacional de Vacinação, sem necessidade de qualquer intervalo. 

Via de administração: a via de administração recomendada é a intramuscular; 

eventualmente pode ser feita por via subcutânea, como nos casos de doenças 

hemorrágicas. 

Procedimentos específicos para o preparo da vacina pneumocócica 23-va-

lente (polissacarídica): além das orientações gerais para o preparo das vaci-

nas, não há orientação específica. 

Procedimentos específicos na administração da vacina pneumocócica 

23-valente (polissacarídica): além das orientações gerais para a administra-

ção das vacinas, não há orientação específica.

Procedimentos específicos após a administração da vacina pneumocócica 

23-valente (polissacarídica): além das orientações gerais após a administra-

ção das vacinas, não há orientação específica.

12.2.21 Vacina varicela (atenuada) – VZ 

Apresentação: a vacina varicela (atenuada) é apresentada sob a forma liofiliza-

da, em frasco unidose, acompanhada do respectivo diluente.

Composição: a vacina varicela (atenuada) é composta de vírus vivo atenua-

do, proveniente da cepa Oka ou MAV/06, a depender do laboratório produtor. 

Pode conter gelatina e traços de neomicina, kanamicina e eritromicina. 

Indicação: a vacina varicela (atenuada) está indicada para a proteção contra 

a varicela. A vacinação é recomendada para crianças aos 4 anos de idade e a 

população indígena na rotina. 
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Em situações emergenciais e na indisponibilidade da vacina tetraviral, as vaci-

nas varicela (atenuada) e tríplice viral (sarampo, caxumba, rubéola – atenuada) 

poderão ser utilizadas, devendo ser administradas de forma simultânea.

Contraindicação: além das contraindicações comuns a todo imunobiológico, 

a vacina varicela está contraindicada para gestantes, crianças menores de 

9 meses de idade e pessoas imunodeprimidas. 

Esquema, dose e volume: 

Na rotina: uma dose aos 4 anos de idade corresponde à segunda dose da 

vacina varicela, considerando a dose de tetraviral aos 15 meses de idade. 

Crianças não vacinadas oportunamente aos 4 anos de idade poderão ser vaci-

nadas até 6 anos 11 meses e 29 dias.

Povos indígenas: a partir dos 7 anos de idade não vacinados ou sem compro-

vação vacinal, administre uma ou duas doses de vacina varicela (atenuada), a 

depender da faixa etária e do laboratório produtor.

Trabalhadores da saúde: não vacinados, receber uma ou duas doses de vaci-

na varicela (atenuada), a depender do laboratório produtor.

Laboratório Indicação

GSK Duas doses a partir dos 9 meses de idade 

Green Cross Dose única de 12 meses de idade

MSD Dose única de 12 meses a 12 anos de idade; duas doses a partir 

dos 13 anos de idade.

Fonte: CgiciI/DPNI/SVSA/MS, 2023.

O volume da dose da vacina é de 0,5 mL. 

Em situação emergencial de surto de varicela em ambiente hospitalar, creches 

e em áreas indígenas, a vacinação de bloqueio deve ser realizada conforme 

orientações do Quadro 24 a seguir: 

Quadro 23 

Indicação da vacina 

varicela (atenuada), 

segundo laboratório 

produtor
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Situação Conduta Observação

Crianças menores de 

9 meses de idade, 

gestantes e pessoas 

imunodeprimidas

Administre a 

imunoglobulina humana 

antivaricela até 96 horas 

(quatro dias) após o contato 

com o caso.

-

Crianças a partir de 

9 meses até 11 meses 

e 29 dias 

Administre dose zero da 

vacina varicela (atenuada).

Não considere esta dose 

como válida para a rotina e 

mantenha o esquema vacinal 

aos 15 meses com a tetraviral 

e aos 4 anos com a varicela.

Crianças entre 12 e 14 

meses de idade 

Antecipe a dose de 

tetraviral naquelas já 

vacinadas com a primeira 

dose (D1) da tríplice viral. 

Considere como dose válida 

para a rotina de vacinação.

Em crianças entre 12 e 

14 meses de idade sem 

a primeira dose (D1) da 

vacina tríplice viral

Administre a D1 de tríplice 

viral e uma dose de varicela. 

Agende a dose de tetraviral 

ou tríplice viral + varicela 

para os 15 meses de idade, 

considerando o intervalo de 

30 dias.

Nessa situação, após a 

vacinação aos 15 meses, 

a criança estará com o 

esquema completo contra 

a varicela, sendo dispensada 

da dose da vacina varicela 

indicada aos 4 anos

Crianças entre 15 meses 

e menores de 7  anos 

de idade

Vacine conforme as 

indicações do Calendário 

Nacional de Vacinação.

-

Pessoas a partir de 

7 (sete) anos de idade 

Administre uma dose de 

vacina varicela (atenuada).

-

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Os surtos de varicela registrados em outros ambientes poderão ser atendidos 

a depender da situação epidemiológica e da avaliação de risco realizada pelas 

três esferas de governo do Sistema Único de Saúde, bem como se houver 

disponibilidade de insumos.

Conservação: a vacina é conservada entre +2oC e +8oC (sendo ideal +5oC), não 

podendo ser congelada, pois o congelamento provoca a perda de potência ou 

cristalização, aumentando o risco de eventos adversos. 

Simultaneidade de administração: a vacina varicela pode ser administrada si-

multaneamente com as demais vacinas do Calendário Nacional de Vacinação. 

Caso a vacina varicela não seja administrada simultaneamente com a vacina 

tríplice viral ou a vacina febre amarela, considere o intervalo mínimo de 30 dias 

entre as doses (mínimo de 15 dias).

Quadro 24 

Orientações 

sobre a vacinação 

de contatos de 

casos suspeitos 

ou confirmados 

de varicela em 

situações de surto 

da doença
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Via de administração: a vacina varicela deve ser administrada por via subcutânea. 

Procedimentos específicos para o preparo da vacina varicela: além das 

orientações gerais para o preparo das vacinas, não há orientação específica. 

Procedimentos específicos após a administração da vacina varicela: além 

das orientações gerais após a administração das vacinas, não há orientação 

específica.
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13  SOROS E IMUNOGLOBULINAS 

DISPONÍVEIS NOS SERVIÇOS 

DE VACINAÇÃO DO SUS: 

CARACTERÍSTICAS 

E ESPECIFICIDADES

13.1 Introdução 	

A administração de soros e imunoglobulinas caracterizam a imunização passiva, 

por meio da qual o organismo humano recebe anticorpos pré-formados ou 

fragmentos deles, de modo a neutralizar toxinas e vírus, prevenindo ou atenu-

ando as manifestações clínicas de uma doença ou agravo. 

Os soros são assim denominados porque os anticorpos são obtidos a partir 

do plasma de doador de espécie diferente daquela do receptor (homem). Os 

doadores animais (principalmente equinos) são previamente estimulados com 

antígenos específicos preparados com toxinas bacterianas, vírus ou compo-

nentes tóxicos do veneno de uma ou mais espécies de serpentes, aranhas, 

escorpiões e lagartas.

Os soros são constituídos por uma fração purificada de imunoglobulinas ob-

tidas do plasma de animais que foram imunizados com os antígenos espe-

cíficos. O processo de purificação exclui da composição da imunoglobulina 

original a fração que apresenta maior risco de desencadear eventos adversos, 

mantendo o fragmento de união capaz de neutralizar o antígeno. 

São considerados antivenenos: soro antiescorpiônico, soro antibotrópico (pen-

tavalente), soro antibotrópico (pentavalente) e anticrotálico, soro antibotrópico 

(pentavalente) e antilaquético, soro anticrotálico, soro antielapídico (bivalente), 

soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus), soro antilonômico e soro 

antiloxoscélico (trivalente). 

São considerados soros antitóxicos: soro antitetânico, soro antidiftérico e soro 

antibotulínico AB. E, por fim, o soro antirrábico (vírus).

As imunoglobulinas são anticorpos obtidos a partir de plasma de doadores 

selecionados da mesma espécie do receptor, a exemplo de pessoas subme-

tidas à imunização ativa recente ou convalescentes de doença infecciosa. No 

plasma desses doadores, há grandes concentrações de anticorpos da doença 

contra a qual se quer efetivar a proteção. Estão disponíveis em dois tipos: imu-

noglobulina humana normal e imunoglobulina específica. 

A imunoglobulina específica, chamada de gamaglobulina hiperimune, é obtida 

de doadores que receberam imunização ativa recente ou de convalescentes 

de doença infecciosa contra a qual se pretende proteger. São imunoglobulinas 
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humanas específicas: as imunoglobulinas humanas anti-hepatite B, antitétano, 

antirrábica e antivaricela. 

A imunoglobulina humana normal, também denominada gamaglobulina nor-

mal standard ou simplesmente gamaglobulina, é extraída do plasma de doa-

dores adultos e sadios, contendo os anticorpos específicos (gamaglobulinas) 

na proporção adequada para vários tipos de infecção. É usada na prevenção 

de infecções em pessoas suscetíveis, especialmente naquelas com agama-

globulinemia ou hipogamaglobulinemia. Assim, a imunoglobulina normal fun-

ciona como um auxílio para o organismo de indivíduos imunodeficientes que 

foram expostos a um agente infeccioso, objetivando reduzir o risco da infecção 

ou neutralizar a ação de toxinas produzidas por estes. Essa imunoglobulina 

NÃO é disponibilizada pelo PNI.

A seguir, serão apresentadas questões específicas relativas aos procedimen-

tos para a utilização dos imunobiológicos utilizados pelo PNI para a imuni-

zação passiva. Estão incluídos os soros oferecidos habitualmente na rede de 

serviços do SUS e, também, as quatro imunoglobulinas humanas disponíveis 

nos Centros de Referência para Imunobiológicos Especiais (CRIE) e em outros 

serviços de acordo com a estrutura disponível e a presença de equipe de saú-

de devidamente capacitada para sua administração. 

Os soros são produtos cada vez mais purificados, por isso se considera rara 

a possibilidade de causarem reações anafiláticas graves ou outras reações, 

como a doença do soro. Mesmo sendo rara a ocorrência dessas reações, por 

se tratar de anticorpos obtidos de doadores de espécie diferente daquela do 

receptor, a administração de soros só deve ser feita em serviço de saúde com 

suporte para atendimentos de urgência e emergência decorrentes de pos-

síveis eventos adversos, o que implica a disponibilidade de equipamentos e 

medicamentos adequados e a presença de um médico. 

Deve-se proceder, primeiramente, ao atendimento dos primeiros socorros em 

atenção ao acidentado. Após a avaliação clínica e quando o serviço não dispõe 

das condições mínimas de atendimento de emergência, o usuário deve ser 

encaminhado de imediato a outro serviço de referência capaz de garantir a ad-

ministração do soro com segurança. Por isso, antes da indicação de qualquer 

soro, deve-se proceder a uma anamnese completa, com investigação rigorosa 

dos antecedentes pessoais, dessa maneira, as informações levantadas serão 

fundamentais para orientar o procedimento de administração desses imuno-

biológicos. 

Nos casos de indicação dos soros antitetânico e antirrábico, confirmado por 

meio da   anamnese situações de risco ou quadro prévio de anafilaxia, o pro-

fissional deve considerar a possibilidade de substituir os soros antitetânico e 

antirrábico pelas imunoglobulinas hiperimune, quando disponível. 

É importante destacar que a inexistência da imunoglobulina hiperimune não 

constitui motivo para contraindicar o uso dos soros, principalmente pelo fato 

de que a indicação desses produtos ocorre em situações de emergência. 
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13.2 Soros antivenenos contra acidentes por animais 

peçonhentos, toxinas ou agentes infecciosos 

Os acidentes por animais peçonhentos são ocorrências que se caracterizam 

por envenenamentos causados por toxinas injetadas no organismo humano 

por meio de órgãos inoculadores de serpentes, escorpiões, aranhas, vespas, 

arraias, águas-vivas etc. Os animais peçonhentos que possuem antivenenos 

disponíveis no Brasil são: algumas espécies de serpentes (jararacas, cascavéis, 

surucucus-pico-de-jaca e corais-verdadeiras), escorpiões do gênero Tityus, 

aranhas dos gêneros Phoneutria (aranha-armadeira), Loxosceles (aranha-mar-

rom), e lagartas do gênero Lonomia. 

Essas ocorrências podem determinar alterações locais (na região da picada, 

da mordedura, da ferroada ou do contato) ou manifestações sistêmicas, sendo 

mais graves, de maneira geral, nas crianças menores de 10 anos de idade 

e nos adultos com mais de 65 anos. Crianças e idosos, portanto, devem ser 

observados rigorosamente para a detecção precoce de qualquer sinal ou 

sintoma, conforme descritos no Guia de Vigilância em Saúde que indique a 

necessidade de imediata intervenção. 

Como essas ocorrências podem ser de alta gravidade, a adoção de medidas 

deve ser imediata, com o objetivo de diminuir ao máximo o risco para a integri-

dade dos acidentados (sequelas e mortes). 

Os antivenenos são apresentados na forma líquida (cada ampola corresponde 

a 5 ou 10 mL) em apresentação monoespecífica (produzida a partir da peço-

nha de uma única espécie) ou poliespecífica (produzida a partir da peçonha de 

mais de uma espécie). São obtidos a partir do plasma de cavalos hiperimuni-

zados, ou seja, cavalos nos quais o veneno foi inoculado em doses diluídas, de 

modo a estimular a produção de anticorpos contra o veneno de cada um dos 

grupos de animais peçonhentos. 

A administração de antivenenos, por caracterizar imunização passiva, não 

produz imunidade permanente. Assim, no caso de outro acidente com 

veneno da mesma espécie de animal peçonhento, é necessário repetir o 

tratamento antiveneno. 

Mesmo havendo atendimento tardio, deve-se realizar a soroterapia na pre-

sença de manifestações clínicas de envenenamento. Por exemplo, testes de 

coagulabilidade sanguínea em acidentes botrópicos, laquéticos e crotálicos 

admitidos dias após o acidente. 

São fatores importantes na avaliação de cada caso: a presença de manifes-

tações clínicas locais ou sistêmicas, as características de cada envenena-

mento, o tempo decorrido entre o acidente e o atendimento, além de suas 

circunstâncias. 
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Para que o antiveneno possa neutralizar a peçonha (veneno), é necessário que: 

a)	seja específico para o tipo de peçonha do animal que provocou o 

acidente;      

b)	seja administrado dentro do menor tempo possível após a picada, a 

mordedura, a ferroada ou o contato, desde que haja indicação clínica;      

c)	seja administrado por via endovenosa e na dose necessária de acordo 

com a classificação clínica, descrita no Guia de Vigilância em Saúde. 

Ressaltando a responsabilidade administrativa das diferentes esferas 

envolvidas na gestão dos estoques de insumos conforme inciso XVIII do 

art. 6o e inciso XVII do art. 9o da Portaria de Consolidação n.o4 – DOU – 

Suplemento n.o 190 de 03 de outubro de 2017, todo o quantitativo de 

antivenenos, soros e imunoglobulinas utilizado deve ser registrado nos 

Sistemas de Informação do PNI (SI-PNI) e no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan). A ausência do registro inviabiliza o plane-

jamento e a aquisição adequada, assim como a avaliação de segurança 

do produto, o que pode ocasionar a responsabilização dos gestores.

13.3 Descrição e especificidades de soros e imunoglobulinas 

disponíveis no SUS

13.3.1 Soro Antitetânico – SAT 

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampola de 2,0 mL (5.000 UI), 5 mL (5.000 UI) e de 10 mL (10.000 UI ou 

20.000 UI), sendo importante verificar essa informação na bula antes da sua 

utilização. Conservação de +2oC a +8oC, sendo ideal +5oC.

Indicação: indicado para a profilaxia e tratamento do tétano acidental ou ne-

onatal, dependendo do tipo e das condições do ferimento, bem como das 

informações relativas ao uso anterior do próprio soro antitetânico e do número 

de doses da vacina com toxoide tetânico recebidas anteriormente. E quanto 

mais precoce for a administração do soro, maior será sua efetividade devendo 

ser iniciada o mais rápido possível.

É importante resgatar a história vacinal relativa à vacina antitetânica da 

pessoa com ferimento para instituir o tratamento adequado ao risco.
 

Dose e via de administração: a dose profilática é de 5.000 UI para crianças 

e adultos. A dose terapêutica é de 20.000 UI. A administração é por via intra-

muscular ou endovenosa a depender do volume a ser administrado. Se a via 

utilizada for a IM, deve-se respeitar o volume máximo recomendado para cada 

região anatômica específica. Se a via utilizada for a endovenosa, deve-se diluir 

em solução fisiológica a 0,9% ou glicosada a 5%, com gotejamento lento. 
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13.3.2 Soro antidiftérico – SAD

Descrição do produto: solução que contém imunoglobulinas purificadas, 

obtidas a partir de plasma de animais hiperimunizados contra a toxina produ-

zida pelo Corynebacterium diphtheriae.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampolas de 10 mL, contendo 5.000 UI, 10.000 UI ou 20.000 UI, dependendo 

do fabricante, sendo importante verificar essa informação na bula antes da sua 

utilização. Conservação de +2oC a +8oC, sendo ideal +5oC. 

Indicação: indicado para o tratamento específico em caso suspeito de difteria. 

O resultado do tratamento com a aplicação das doses recomendadas é mais 

eficiente quanto mais cedo essas doses forem administradas. Não há indica-

ção para a prevenção da difteria em indivíduos vacinados ou com esquema de 

vacinação incompleto contra a doença.

Dose e via de administração: o esquema de administração varia conforme 

gravidade do caso:

	� Forma leve (nasal, cutânea, amigdaliana): 40.000 UI, EV. 

	� Forma moderada (laringoamigdalianas ou mistas): 60.000 UI a 80.000 UI, EV.

	� Forma grave ou tardia (quatro dias de doença): 80.000 UI a 100.000 UI, EV.

A via de administração deve ser preferencialmente endovenosa, nesse caso 

diluído em 100 mL de solução fisiológica a 0,9% ou solução glicosada a 5% 

em dose única. A dose não depende do peso e da idade do paciente e sim da 

gravidade e do tempo da doença.

13.3.3 Soro antirrábico – SAR 

Descrição do produto: solução que contém a fração F(ab’)2 de imunoglobuli-

nas heterólogas, específicas e purificadas, obtidas de plasma de equinos hipe-

rimunizados com o vírus fixo da raiva replicado em cultivo celular.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida, em frasco-

-ampola de 5 mL, equivalente a, no mínimo, 1.000 UI a depender do fabrican-

te, sendo importante verificar essa informação na bula antes da sua utilização. 

Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para a profilaxia da raiva humana pós-exposição ao vírus 

da raiva. A indicação depende da natureza da exposição, das condições do 

animal agressor e da situação epidemiológica local. 

Dose e via de administração: a dose de SAR é de 40 UI/kg de peso. Havendo 

possibilidade de identificação da localização da(s) lesão(ões), recentes ou ci-

catrizadas, deve-se infiltrar na(s) lesão(ões) o volume total indicado ou a maior 

quantidade possível da dose do soro que a região anatômica permita, dentro 

ou ao redor da(s) lesão(ões) (podendo ser em tecido subcutâneo ou intramus-

cular, a depender da profundidade da lesão). 
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Caso a região anatômica não permita a infiltração de toda a dose, a quantidade 

restante, a menor possível, deve ser aplicada por via intramuscular, em local 

anatomicamente diferente da vacina raiva (inativada), podendo ser utilizada a 

região glútea. No caso de lesões extensas ou múltiplas, a dose pode ser dilu-

ída em solução fisiológica 0,9%, o menos possível, para que todas as lesões 

sejam infiltradas. Para essa diluição, utiliza-se o máximo de três vezes da quan-

tidade indicada, preferencialmente até duas vezes. Se houver volume residual 

a ser administrado pela via IM, respeitar o volume máximo recomendado para 

cada região anatômica específica. 

Nos casos em que se conhece tardiamente a necessidade do uso do soro 

antirrábico ou quando não há soro disponível no momento, aplique a dose 

recomendada de soro no máximo em até 7 dias após a aplicação da 1ª 

dose de vacina de cultivo celular. Após esse prazo, a administração do 

SAR é contraindicada. Nas situações em que não houver o volume total 

da dose de soro recomendada juntamente com a 1ª dose da vacina, deve 

ser administrado o volume parcial disponível no serviço e completar o 

quantitativo do volume total de soro em até 7 dias após a aplicação da 1ª 

dose da vacina. 

 

13.3.4 Soro antibotulínico AB (bivalente) – SAB

Descrição do produto: solução que contém imunoglobulinas purificadas, ob-

tidas a partir de plasma de animais hiperimunizados contra toxinas dos tipos A 

e B, produzidas pelo Clostridium botulinum.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-am-

pola de 20 mL de soro antibotulínico AB bivalente, contendo anticorpos da to-

xina botulínica. Conservação sob a temperatura entre +2oC a +8oC. Não deve ser 

colocado no congelador ou freezer; o congelamento é estritamente contraindi-

cado. Uma vez aberto o frasco-ampola, o soro deve ser usado imediatamente.

Indicação: indicado para o tratamento específico do botulismo para eliminar a 

toxina circulante e a sua fonte de produção decorrente da produção do Clos-

tridium botulinum. Para ter ação rápida e eficaz, deve ser administrado o mais 

precocemente possível até sete dias a partir dos sintomas neurológicos, uma 

vez que não tem ação sobre a toxina que já se fixou no sistema nervoso.

Dose e via de administração: a dose do soro antibotulínico é única. Nos adul-

tos, deve ser infundido por via endovenosa, diluído em solução fisiológica a 

0,9% na proporção de 1:10, em aproximadamente uma hora. A aplicação sem-

pre feita sob estrita vigilância médica e de enfermagem.
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13.3.5  Soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus) – Sarc

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglo-

bulinas específicas e purificadas, obtidas de plasma de animais hiperimu-

nizados com uma mistura de venenos de escorpiões do gênero Tityus e de 

venenos de aranhas dos gêneros Phoneutria (aranha amadeira) e Loxosceles 

(aranha-marrom).

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

5 mL. Conservação de +2oC a +8oC, sendo ideal +5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos 

de aranhas do gênero Phoneutria (aranha amadeira). Na falta dos antivenenos 

específicos, pode ser utilizado também para a neutralização das peçonhas de 

Loxosceles (aranha-marrom) e escorpiões do gênero Tityus.

Dose e via de administração: a dose varia com o tipo e a gravidade do acidente, 

conforme Quadro 25.

Tipo de 

acidente

Gravidade do acidente Dose

Fonêutrico Leve: dor local, edema, eritema, 

sudorese, ereção de pelos (piloreção).

Tratamento sintomático.

Observar por 6 horas.

Moderada: dor local intensa, sudorese, 

vômitos ocasionais, agitação 

psicomotora e hipertensão arterial.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Grave: sudorese profusa, sialorreia, 

vômitos intensos, priapismo (membro 

genital em ereção), edema agudo de 

pulmão e choque.

De 5 a 10 ampolas (EV)

Loxoscélico Leve: aranha identificada, lesão 

incaracterística e ausência de 

comprometimento sistêmico.

Tratamento sintomático.

Acompanhamento de pelo 

menos 72 horas após a picada.

Moderada: lesão sugestiva ou 

característica (palidez ou placa 

marmórea menor que 3 cm em seu 

maior diâmetro, incluindo área de 

enduração), manifestações sistêmicas 

inespecíficas (cefaleia, febre e 

exantema) e ausência de hemólise.

5 ampolas (EV)

Grave: presença de lesão extensa 

(palidez ou placa marmórea maior 

que 3 cm em seu maior diâmetro, 

incluindo área de enduração), dor em 

queimação intensa ou presença de 

hemólise, independentemente da 

lesão cutânea e do tempo decorrido 

após o acidente.

10 ampolas (EV)

Quadro 25 

Dose de administração 

do soro antiaracnídico 

(Loxosceles, Phoneutria e 

Tityus), segundo  tipo e  

gravidade do acidente

Continua
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Tipo de 

acidente

Gravidade do acidente Dose

Escorpiônico Leve: dor e parestesia locais. Tratamento sintomático.

Observar por 6 horas.

Moderada: dor local intensa associada 

a uma ou mais manifestações 

(náuseas, vômitos, sudorese, sialorreia, 

agitação, taquipneia e taquicardia).

2 a 3 ampolas

Grave: além das manifestações 

clínicas citadas na forma moderada, 

a presença de uma ou mais das 

seguintes manifestações: vômitos 

profusos e incoercíveis, sudorese 

profusa, sialorreia intensa, prostração, 

convulsão, coma, bradicardia, 

insuficiência cardíaca, edema 

pulmonar agudo e choque.

4 a 6 ampolas

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Mais informações devem ser consultadas no Manual de Diagnóstico e 

Tratamento de Acidentes por Animais Peçonhentos e no Guia de Vigilância 

em Saúde.

 

13.3.6 Soro antiescorpiônico – Saescor

Descrição do produto: é uma solução composta da fração F(ab´)2 de imu-

noglobulinas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais 

hiperimunizados com antígenos de escorpiões do gênero Tityus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos de 

escorpiões do gênero Tityus.

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 26.

Conclusão
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Tipo de acidente Dose

Leve: dor e parestesia local. Tratamento sintomático. 

Crianças devem ser observadas 

por 6 horas.

Moderada: dor local intensa, associada a uma ou 

mais manifestações: sudorese, náuseas, vômitos e 

sialorreia discretos; agitação, taquipneia e taquicardia.

De 2 a 3 ampolas (EV)

Grave: além das citadas na forma moderada, 

existe a presença de uma ou mais das seguintes 

manifestações: vômitos profusos e incoercíveis, 

sudorese profusa, sialorreia intensa, prostração, 

convulsão, bradicardia, insuficiência cardíaca, edema 

pulmonar agudo, choque e coma.

De 4 a 6 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

O tratamento específico nos acidentes escorpiônicos consiste na administra-

ção do soro antiescorpiônico (Saescor) e na falta dele pode ser substituído 

pelo soro antiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus) (Sarc) aos pacientes 

clinicamente classificados como moderados ou graves. 

No escorpionismo, o tempo entre o acidente e o início de manifestações sistê-

micas graves é relativamente mais curto do que nos acidentes ofídicos. Desse 

modo, em especial quanto às crianças, o diagnóstico e o tratamento oportu-

nos são cruciais na reversão do quadro de envenenamento, sendo o suporte 

às condições vitais do acidentado indispensável para o sucesso do tratamento 

(Cupo, 2015). 

13.3.7 Soro antibotrópico (pentavalente) – SABOTR 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificada, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com venenos de serpentes do gênero Bothrops, composto por vene-

nos das serpentes Bothrops jararaca, Bothrops jararacussu, Bothrops moojeni, 

Bothrops alternatus e Bothrops neuwiedi.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes com serpentes 

do gênero Bothrops e Bothrocophias.

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, 

conforme Quadro 27.

Quadro 26 

Dose de 

administração 

do soro 

antiescorpiônico, 

segundo tipo 

e gravidade do 

acidente
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 Tipo de acidente Dose

Leve: quadro local discreto (dor, edema e vermelhidão); 

sangramento em pele ou mucosas. Pode haver distúrbio 

na coagulação.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Moderada: edema, equimose evidente, sangramento 

sem comprometimento do estado geral. Pode haver 

distúrbio na coagulação.

De 4 a 8 ampolas (EV)

Grave: alterações locais intensas (necrose), hemorragia 

grave, hipotensão ou choque, insuficiência renal e anúria. 

Pode haver distúrbio na coagulação.

12 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Na falta do soro antibotrópico, pode ser substituído pelo soro antibotrópico 

(pentavalente) e antilaquético ou pelo soro antibotrópico (pentavalente) e an-

ticrotálico de acordo com a classificação clínica dos casos: leves, moderados 

ou graves.

13.3.8 Soro Anticrotálico – Sacrot

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com venenos de serpentes da espécie Crotalus durissus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para tratamento específico de acidentes com serpentes 

do gênero Crotalus (cascavel).

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 28.

Tipo de acidente Dose

Leve: alterações neuroparalíticas discretas (ptose palpebral e 

turvação visual); sem mialgia, escurecimento da urina ou oligúria.

5 ampolas (EV)

Moderada: alterações neuroparalíticas evidentes, mialgia 

e mioglobinúria (urina escura).

10 ampolas (EV)

Grave: alterações neuroparalíticas evidentes, mialgia 

e mioglobinúria intensas e oligoanúria. 

20 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Na falta do soro anticrotálico, pode ser substituído pelo soro antibotrópico 

(pentavalente) e anticrotálico, de acordo com a classificação clínica dos casos: 

leves, moderados ou graves. 

Quadro 27 

Dose de 

administração do 

soro antibotrópico 

(pentavalente), 

segundo tipo 

e  gravidade 

do acidente

Quadro 28 

Dose de 

administração do 

soro anticrotálico, 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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13.3.9 Soro antibotrópico (pentavalente) e anticrotálico – SABOCR

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobu-

linas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperi-

munizados com venenos de Bothrops jararaca, Bothrops jararacussu, Bothrops 

moojeni, Bothrops alternatus, Bothrops neuwiedi e Crotalus durissus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos 

de serpentes do gênero Crotalus (cascavel). Na falta do antiveneno específico, 

pode ser utilizado também para a neutralização da peçonha de serpentes do 

gênero Bothrops e Bothrocophias (jararaca).

Dose e via de administração: a dose varia com o tipo e a gravidade, conforme 

Quadro 29.

Tipo de 

acidente

Gravidade do acidente Dose

Botrópico Leve: quadro local discreto (dor, edema e 

vermelhidão); sangramento em pele ou 

mucosas. Pode haver distúrbio na coagulação.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Moderada: edema, equimose evidente, 

sangramento sem comprometimento do 

estado geral. Pode haver distúrbio 

na coagulação.

De 4 a 8 ampolas (EV)

Grave: alterações locais intensas (necrose), 

hemorragia grave, hipotensão/choque, 

insuficiência renal e anúria. Pode haver 

distúrbio na coagulação.

12 ampolas (EV)

Crotálico Leve: alterações neuroparalíticas discretas 

(ptose palpebral e turvação visual); sem 

mialgia, escurecimento da urina ou oligúria.

5 ampolas (EV)

Moderada: alterações neuroparalíticas 

evidentes, mialgia e mioglobinúria 

(urina escura).

10 ampolas (EV)

Grave: alterações neuroparalíticas evidentes, 

mialgia e mioglobinúria intensas e oligoanúria. 

20 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

13.3.10 Soro Antibotrópico (pentavalente) e antilaquético – Sabolaq 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobu-

linas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperi-

munizados com venenos de Bothrops jararaca, Bothrops jararacussu, Bothrops 

moojeni, Bothrops alternatus, Bothrops neuwiedi e Lachesis muta.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Quadro 29 

Dose de 

administração do 

soro antibotrópico 

(pentavalente) 

e anticrotálico, 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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Indicação: indicado para o tratamento específico de acidentes por venenos de 

serpentes do gênero Lachesis (surucucu pico-de-jaca). Na falta do antiveneno 

específico, pode ser utilizado também para a neutralização da peçonha de 

serpentes do gênero Bothrops e Bothrocophias (jararaca).

Dose e via de administração: a dose varia com o tipo e a gravidade, conforme 

Quadro 30.

Tipo de 

acidente
Gravidade do acidente Dose

Botrópico Leve: quadro local discreto (dor, edema 

e vermelhidão); sangramento em pele 

ou mucosas. Pode haver distúrbio na 

coagulação.

De 2 a 4 ampolas (EV)

Moderada: edema, equimose evidente, 

sangramento sem comprometimento 

do estado geral. Pode haver distúrbio na 

coagulação.

De 4 a 8 ampolas (EV)

Grave: alterações locais intensas 

(necrose), hemorragia grave, hipotensão 

ou choque, insuficiência renal e anúria. 

Pode haver distúrbio na coagulação.

12 ampolas (EV)

Laquético Moderada: quadro local presente; pode 

haver sangramentos, sem manifestações 

vagais.

10 ampolas

Grave: quadro local intenso, hemorragia 

intensa com manifestações vagais.

20 ampolas

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

 

13.3.11  Soro antielapídico (bivalente) – Saelap

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com veneno de Micrurus frontalis e Micrurus corallinus.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para tratamento específico de acidentes com serpentes 

do gênero Micrurus e Leptomicrurus (coral verdadeira).

Dose e via de administração: considere todos os casos de acidentes elapídi-

cos como graves, pelo risco de insuficiência respiratória aguda (parada respi-

ratória). Desse modo, a dose recomendada é de 10 ampolas (EV).

13.3.12 Soro antiloxoscélico (trivalente) – Saloxo 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobu-

linas específicas e purificadas, obtidas de plasma de animais hiperimuniza-

dos com antígenos dos venenos das aranhas Loxosceles gaucho, Loxosceles 

intermedia e Loxosceles laeta.

Quadro 30 

Dose de 

administração do 

soro antibotrópico 

(pentavalente) 

e antilaquético, 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicado para tratamento específico de acidentes com aranhas do 

gênero Loxosceles (aranha-marrom).

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 31.

Gravidade do acidente Dose

Leve: aranha identificada, lesão incaracterística 

e ausência de comprometimento sistêmico.

Tratamento sintomático.

Acompanhamento de pelo 

menos 72 horas após a picada.

Moderada: lesão sugestiva ou característica 

(palidez ou placa marmórea menor que 3 cm em 

seu maior diâmetro, incluindo área de enduração), 

manifestações sistêmicas inespecíficas (cefaleia, 

febre e exantema) e ausência de hemólise.

5 ampolas (EV)

Grave: presença de lesão extensa (palidez ou placa 

marmórea maior que 3 cm em seu maior diâmetro, 

incluindo área de enduração), dor em queimação 

intensa ou presença de hemólise, independente da 

lesão cutânea e do tempo decorrido após o acidente.

10 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Na falta do soro antiloxoscélico (trivalente), pode ser substituído pelo soro an-

tiaracnídico (Loxosceles, Phoneutria e Tityus) (Sarc) de acordo com a classifica-

ção clínica dos casos: moderados ou graves. 

13.3.13 Soro antilonômico – Salono 

Descrição do produto: solução composta da fração F(ab´)2 de imunoglobuli-

nas específicas e purificadas, obtidas a partir de plasma de animais hiperimu-

nizados com extrato das lagartas Lonomia obliqua.

Apresentação e conservação: apresentação na forma líquida em ampolas de 

10 mL. Conservação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: indicação para tratamento específico de acidentes com lagartas do 

gênero Lonomia.

Dose e via de administração: a dose varia com a gravidade do acidente, con-

forme Quadro 32.

Quadro 31 

Dose de 

administração 

do soro 

antiloxoscélico 

(trivalente), 

segundo tipo 

e gravidade 

do acidente
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 Gravidade do acidente Dose

Leve: apenas manifestações locais, sem sangramento. Tratamento sintomático. 

Acompanhamento de até 

72 horas após o acidente.

Moderada: quadro local presente, com sangramento em 

pele ou mucosas.

5 ampolas (EV)

Grave: além da presença de quadro local, sangramento 

em vísceras e complicações com risco de morte.

10 ampolas (EV)

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Para mais informações, recomenda-se consultar 

o Guia de Vigilância em Saúde.
 

1. Para todos antivenenos 

Devido à natureza heteróloga, a administração dos antivenenos pode rara-

mente causar reações adversas precoces ou tardias. No entanto, testes de 

sensibilidade cutânea não são recomendados, pois, além de terem baixo valor 

preditivo, retardam o início da soroterapia.

2. Indicações e doses 

A soroterapia antiveneno, quando indicada, é um passo fundamental no trata-

mento adequado dos pacientes acidentados por animais peçonhentos. A dose 

utilizada deve ser a mesma para adultos, gestantes e crianças, visto que o 

objetivo do tratamento é neutralizar a maior quantidade possível da peçonha 

circulante, independentemente do peso do paciente. 

A via de administração recomendada é a endovenosa (EV) e o antiveneno, 

diluído ou não, deve ser infundido em 20 a 60 minutos, sob estrita vigilância 

médica e da enfermagem. 

A frequência de reações à soroterapia parece ser menor quando o antiveneno 

é administrado diluído. A diluição pode ser feita, a critério médico, na razão de 

1:2 a 1:5, em soro fisiológico ou glicosado 5%, infundindo-se na velocidade de 

8 a 12 ml/min, observando, entretanto, a possível sobrecarga de volume em 

crianças e em pacientes com insuficiência cardíaca. 

13.3.14 Imunoglobulina humana antitétano – IGHAT  

Descrição do produto: constituída por imunoglobulinas da classe IgG, que 

neutralizam a toxina produzida pelo Clostridium tetani, sendo obtida do 

plasma de doadores selecionados, ou seja, pessoas submetidas recente-

mente à imunização ativa contra o tétano com altos títulos de anticorpos 

específicos (antitoxinas).

Quadro 32 

Dose de administração 

do soro antilonômico, 

segundo tipo e 

gravidade do acidente
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Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampola de  1,0 mL ou 2,0 mL, contendo 250 UI. Conservação de +2oC a +8oC, 

sendo ideal +5oC, não deve ser congelado. Deve ser respeitado rigorosamente 

respeitado o prazo de validade do produtor.

Indicação: indicada para o tratamento de casos de tétano, em substituição ao 

soro antitetânico nas seguintes situações:

	� Indivíduos que apresentaram algum tipo de hipersensibilidade quando 

da utilização de qualquer soro heterólogo (antitetânico, antirrábico, anti-

diftérico, antiofídico, entre outros).

	� Indivíduos imunodeprimidos, nas indicações de imunoprofilaxia contra 

o tétano, mesmo que vacinados. Os imunodeprimidos deverão receber 

sempre a IGHAT no lugar do soro antitetânico (SAT), em razão da meia-

-vida maior dos anticorpos.

	� RNs em situações de risco para tétano cujas mães sejam desconhecidas 

ou não tenham sido adequadamente vacinadas.

	� RN prematuros com lesões potencialmente.

Dose e via de administração: pode ser administrada em qualquer idade, por 

via intramuscular e em grupo muscular diferente daquele onde for aplicada a 

vacina que contenha o toxoide tetânico. A dose é de 250 UI, tanto para adultos 

quanto para crianças, como profilaxia. 

Em caso de reexposição, o intervalo mínimo para uso da imunoglobulina 

humana antitétano é de 21 dias.

O PNI disponibiliza a imunoglobulina humana antitetânica para PROFILAXIA.

13.3.15 Imunoglobulina humana antirrábica – IGHAR 

Descrição do produto: constituída de anticorpos específicos contra o vírus da 

raiva, obtidos do plasma de doadores imunizados.

Apresentação e conservação: é apresentada em frascos de 2 mL com 150 UI/

mL, sendo importante sempre checar as informações do fabricante. A IGHAR é 

conservada entre +2oC e +8oC, sendo ideal +5oC e não deve ser congelada. Res-

peitar rigorosamente o prazo de validade orientado pelo laboratório produtor.

Indicação: indicada para a profilaxia da raiva humana pós-exposição ao vírus 

da raiva em substituição ao soro antirrábico. Esta imunoglobulina está indicada 

nos CRIE nas seguintes situações:      

	� Pessoas que tem contato frequente com equídeos ou que tenham feito 

uso prévio de soro heterólogo, preferencialmente utilizar imunoglobu-

lina humana.
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	� Indivíduos que apresentaram algum tipo de hipersensibilidade a qual-

quer soro heterólogo.

	� Indivíduos imunocomprometidos, nas indicações de imunoprofilaxia con-

tra raiva, mesmo que vacinados, nas situações de pós-exposição de risco, 

conforme descrito no Guia de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde. 

Dose e via de administração: a dose da imunoglobulina humana antirrábica 

é de 20 UI/kg de peso tanto para adulto quanto para criança. Deve ser infil-

trada na(s) lesão(ões). Caso a região anatômica não permita a infiltração de 

toda a dose, a quantidade restante, a menor possível, deve ser aplicada por 

via intramuscular, em local anatomicamente diferente da vacina, podendo ser 

utilizada a região dorsoglútea. Quando a lesão for localizada nos dedos, a ad-

ministração deve ser cautelosa, injetando lentamente, com cuidado para evitar 

síndrome compartimental. 

13.3.16 Imunoglobulina humana antivaricela – IGHAVZ  

Descrição do produto: solução concentrada e purificada de anticorpos, prepa-

rada a partir de hemoderivados obtidos do plasma de doadores selecionados 

(convalescentes de varicela ou de herpes-zóster) com altos títulos de anticor-

pos específicos. Contém também timerosal como conservante.

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em frasco-

-ampola contendo 1,25 a 2,5 mL com 125 UI, a depender do fabricante. Con-

servação de 2oC a 8oC, sendo ideal 5oC.

Indicação: deve ser utilizada até 96 horas após o contato, desde que atendidas 

as três condições seguintes:

1. O comunicante deve ser suscetível: 

a)	Pessoas imunocompetentes e imunodeprimidos sem história bem 

definida da doença e/ou de vacinação anterior. 

b)	Pessoas com imunodepressão celular grave, independentemente de 

história anterior de varicela. 

2. Deve ter havido contato significativo com o vírus varicela-zóster (VVZ): 

a)	Contato domiciliar contínuo: permanência junto com o doente durante 

pelo menos uma hora em ambiente fechado. 

b)	Contato hospitalar: pessoas internadas no mesmo quarto do doente ou 

que tenham mantido com ele contato direto prolongado, de pelo menos 

uma hora.

3. O suscetível deve ser pessoa com risco especial de varicela grave:

a)	Crianças ou adultos imunodeprimidos. 

b)	Menores de 1 ano em contato hospitalar com VVZ. 

c)	Gestantes. 

d)	RNs de mães nas quais o início da varicela ocorreu nos cinco últimos dias 

de gestação ou até 48 horas depois do parto.
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e)	RNs prematuros, com 28 ou mais semanas de gestação, cuja mãe nunca 

teve varicela.

f)	 RNs prematuros, com menos de 28 semanas de gestação (ou com 

menos de 1.000 g ao nascimento), independentemente de história 

materna de varicela.

Dose e via de administração: a dose é de 125 UI/10 kg de peso corporal, in-

dependentemente da idade. A dose mínima é de 125 UI e a dose máxima é de 

625 UI por via intramuscular. 

13.3.17 Imunoglobulina humana anti-hepatite B – IGHAHB

Descrição do produto: solução contendo anticorpos neutralizadores especí-

ficos (principalmente IgG), obtida do plasma de doadores selecionados, sub-

metidos recentemente à imunização ativa contra a hepatite B e com altos títu-

los de anticorpos específicos (anti-HBsAg).

Apresentação e conservação: apresentação sob a forma líquida em ampola, 

frasco ou seringa preenchida contendo 1 mL, 2 mL ou 5 mL, com 200 unida-

des por mL, a depender do fabricante, sendo importante verificar essa infor-

mação na bula antes da sua utilização. Conservação entre de 2°C a 8°C, sendo 

ideal 5°C.

Indicação: indicada para pessoas não vacinadas que foram submetidas à ex-

posição ao vírus da hepatite B nas seguintes situações:

	� Recém-nascido (RN) de mãe com sorologia positiva para HBsAg.

	� Criança pré-termo cuja mãe é AgHB positiva, com idade gestacional me-

nor do que 33 semanas ou peso menor do que 2.000 g.

	� Imunodeprimidos, mesmo que previamente vacinados.

Para as demais indicações, consulte o Manual dos CRIE. 

Dose e via de administração: dose única de 0,06 mL/kg de peso corporal. 

Para recém-nascidos e lactentes, a dose indicada é de 100 UI ou 0,5 mL por 

via intramuscular.

As imunoglobulinas específicas (soros homólogos) produzem uma imu-

nidade passiva contra alguns patógenos por um tempo determinado. São 

obtidas plasma humano, portanto o risco de reações de hipersensibilida-

de é muito baixo (muito raro) e podem ser aplicadas em salas de vacinas 

(CRIE ou outras), sem necessidade de cuidados especiais além das condu-

tas para boas práticas de imunizações.
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14  TÉCNICA DE ADMINISTRAÇÃO DE 

SORO PELA VIA ENDOVENOSA – EV 

Além das orientações específicas para a administração dos imunobiológicos 

descritas anteriormente neste Manual, algumas orientações específicas para 

o preparo, a administração e os cuidados após a administração dos soros e 

antivenenos devem ser observados:

14.1 Preparo e administração de soros1 pela via endovenosa      

	� Organizar todo o material (seringa, agulha e outros materiais necessários ao 

tratamento preventivo da anafilaxia): adrenalina 1:1.000, anti-histamínico, 

corticoide, oxigênio, aminofilina, solução glicosada e fisiológica, equipos 

de infusão e material para a assistência ventilatória. 

	� Informar ao usuário e ao seu acompanhante a possibilidade do apareci-

mento de eventos adversos e orientá-los para relatar qualquer anorma-

lidade percebida. 

	� Controlar os sinais vitais antes de iniciar a administração do soro e durante 

o procedimento, de acordo com o quadro clínico do usuário. 

	� Puncionar uma veia de grosso calibre (por exemplo: antebraço) e instalar 

a solução fisiológica ou glicosada a 5%, garantindo o adequado acesso 

venoso e a manutenção do gotejamento mesmo depois da administra-

ção do soro. 

	� Abrir todos os frascos do soro indicado e, com a ajuda de uma seringa, 

aspirá-lo e injetá-lo no interior de um frasco de 250 mL de solução fisio-

lógica ou glicosada a 5% previamente esvaziado.          

	� Instalar esse frasco preenchido com o volume total do soro prescrito, 

com conexão em Y com outro frasco de solução fisiológica ou glicosada 

a 5% de 250 mL e infundir simultaneamente.     

	� Em situações em que o serviço não dispõe de conexão em Y, optar por 

um frasco de 500 mL de solução glicosada ou fisiológica, descartar 

250 mL da solução, e diluir o quantitativo de ampolas de soro, confor-

me prescrição médica, na solução restante, infundindo diretamente no 

acesso venoso.          

	� Iniciar o gotejamento do soro prescrito, infundindo todo o volume em até 

duas horas.     

1As imunoglobulinas antitétano, antivaricela e anti-hepatite B são administradas pela via intramuscular (IM). O soro e 

a imunoglobulina antirrábica e o soro antitetânico são administrados pela via intramuscular e/ou por infiltração no 

local da lesão. As especificidades de administração de cada um desses imunobiológicos estão apresentadas nas 

respectivas descrições anteriores.



248

SECRETARIA DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE E AMBIENTE/MS

	� Observar continuamente o usuário durante todo o procedimento e por 

48 horas (no mínimo por 24 horas) após a administração do soro, man-

tendo acesso venoso com solução fisiológica instalada, controlando o 

gotejamento, controlando os sinais vitais e observando a coloração e a 

temperatura das extremidades (lábios e dedos), os sinais de inquietação, 

a sudorese, a dificuldade respiratória, a queda de pressão arterial, o pulso 

fraco, entre outros sinais de alerta.

	� Em caso de alguma reação indesejável, parar imediatamente o goteja-

mento do soro, continuar o gotejamento da solução fisiológica ou glico-

sada a 5% e iniciar o tratamento com as drogas indicadas (adrenalina, an-

ti-histamínicos ou corticosteroides), conforme prescrição médica. Após 

tratada a reação indesejável, a administração do soro deve ser reiniciada.

Se durante a infusão, o paciente desenvolver sinais e sintomas de 

anafilaxia, parar imediatamente a infusão do soro e adotar as condutas 

para o tratamento de anafilaxia, conforme orientações específicas 

do anexo D – Tratamento da anafilaxia.

A realização do teste de sensibilidade cutânea foi excluída da rotina 

da administração de soros, conforme normas e recomendações do 

Ministério da Saúde.

14.2 Procedimentos específicos após a administração de soros 

	� Registre, no prontuário do usuário, a data da administração do soro, o 

fabricante, o número do lote, o número de ampolas e a evolução clínica 

do usuário. 

	� Registre todo o quantitativo utilizado de soros ou imunoglobulinas nos 

Sistemas de Informação do PNI (SI-PNI) e no Sistema de Informação de 

Agravos de Notificação (Sinan).

	� Por ocasião da alta, oriente o usuário ou o acompanhante para que, 

em caso de qualquer evento adverso, procure o serviço de saúde para 

reavaliação. 

Notifique e investigue todos os eventos adversos graves locais ou sistêmicos.

Para mais informações, consulte o Manual de Vigilância Epidemiológica 

de Eventos Adversos Pós-Vacinação do Ministério da Saúde.
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Adjuvante Agentes que aumentam a estimulação do sistema imune 

pelo aumento da apresentação de antígenos (formulações 

em depósito, sistemas de administração de vacinas) ou 

induzem sinais coestimulatórios. Utilizam-se geralmente 

os sais de alumínio. A vacina HPV bivalente utiliza ASO4, 

uma mistura de um sal de alumínio com monofosforil lipídio 

A. Algumas vacinas de influenza utilizam ASO3 ou MF59, 

adjuvantes contendo esqualeno, um lipídio natural. 

Acesso venoso Procedimento que atinge a luz interna da veia. 

Acesso, acessibilidade No âmbito da saúde, diz respeito à capacidade de 

atendimento satisfatório das necessidades de atenção, 

assistência e atendimento e à capacidade dos serviços em 

resolver os problemas de saúde da população. Diz respeito, 

ainda, à capacidade da população de usufruir dos serviços 

oferecidos em razão da distância, do custo do transporte etc. 

Aerossol Solução coloidal (gelatinosa) em que a fase dispersora 

é gasosa e a fase dispersa é sólida ou líquida. 

Agamaglobulinemia Ausência de gamaglobulina (anticorpos). 

Agente infeccioso 

(agente etiológico 

vivo, agente biológico, 

bioagente patogênico)

Agente biológico capaz de produzir infecção ou doença 

infecciosa. Vírus, riquétsias, bactérias, fungos, protozoários 

e helmintos são exemplos de espécies patogênicas. 

Agente patogênico É um organismo, microscópico ou não, que produz infecção 

ou doenças infecciosas nos hospedeiros em condições 

favoráveis. São também conhecidos como agente infeccioso 

ou agente etiológico.

Agravo Prejuízo, dano à saúde. 

Aids Síndrome de imunodeficiência adquirida (aids), provocada 

pelo HIV (vírus da imunodeficiência humana), um retrovírus 

que ataca o sistema imunológico do organismo. A aids é a 

fase mais avançada da evolução clínica da infecção pelo HIV, 

surgindo após a infecção aguda e a infecção assintomática. 

Alérgeno Substância, alimento, medicamento ou produto químico que, 

ao ser introduzido no organismo, provoca reação alérgica. 

Alergia Resposta imunológica anormal e patogênica, mais 

frequente em predispostos (atópicos). Manifestações de 

hipersensibilidade de tipo 1, como asma, eczema, rinite, 

anafilaxia.

Anafilaxia Aumento da sensibilidade do organismo a uma substância 

determinada com a qual esse organismo já esteve em 

contato. Reação de hipersensibilidade imediata que resulta 

da sensibilização prévia do sistema imunológico a um 

antígeno específico.      
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Anamnese Informação acerca do princípio e da evolução de uma 

doença. Histórico que vai desde os sintomas iniciais até o 

momento da observação clínica, realizado com base nas 

lembranças do paciente. 

Anatomopatologia Ciência que estuda as modificações orgânicas provocadas 

pela doença. 

Antibiótico Substância que impede o crescimento de microrganismos 

de largo emprego na terapêutica de doenças infecciosas. 

Anticorpos Proteínas da família das imunoglobulinas, presentes 

na superfície de linfócitos B, secretados em resposta a 

estímulos antigênicos, permitindo bloquear os antígenos 

pela fixação a sítios específicos em sua superfície. 

Antígeno Porção ou produto de um agente biológico capaz de 

estimular a formação de anticorpos específicos     .     

Antígeno de superfície Antígeno localizado na parte externa do agente biológico.

Antissepsia Conjunto de medidas empregadas para prevenir a 

proliferação de microrganismo em tecidos vivos.

Antitoxinas Anticorpos protetores que inativam proteínas solúveis tóxicas 

de bactérias.

Aprazamento Data do retorno do usuário para receber a dose subsequente 

da vacina, quando for o caso.

Astenia Sensação de cansaço, ausência ou perda da força muscular.

Autóctone Próprio do lugar ou que se originou naquele lugar. Em saúde, 

refere-se à ocorrência de transmissão ou contaminação 

dentro de um mesmo território, ou seja, não houve 

importação de outra área ou região.

Bacilo Tipo de bactéria em forma de bastonete. 

Bacteremia Quadro patológico caracterizado pela presença de bactérias 

vivas no sangue.

Bactéria Organismo unicelular que produz grande variedade de 

doenças, como tuberculose, meningites, salmoneloses, 

infecção estafilocócica, entre outras. Algumas bactérias são 

transmitidas diretamente de pessoa a pessoa. Outras são 

adquiridas a partir de fontes externas como o meio ambiente 

ou os animais.

Bactéria atenuada Bactéria sem atividade, que perdeu a capacidade de 

reprodução, mas que ainda mantém a capacidade 

imunogênica, ou seja, mantém a capacidade de induzir 

resposta imunológica.

Caso Em epidemiologia, pessoa infectada ou doente que 

apresenta características clínicas, laboratoriais e 

epidemiológicas específicas de uma doença ou um agravo.

Caso-índice O primeiro entre vários casos de natureza similar e 

epidemiologicamente relacionados. O caso-índice é, muitas 

vezes, identificado como fonte de contaminação ou infecção.
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Células apresentadoras 

de antígenos

Células que capturam antígenos e os processam em 

peptídeos pequenos, que são apresentados na sua 

superfície pelos complexos maiores de histocompatibilidade, 

MHC-I e MHC-II. Incluem as células dendríticas, macrófagos 

e linfócitos B. O MHC-II só é expresso nas células 

apresentadoras de antígenos. 

Células Vero Células de rim de macaco verde africano.

Cepa População de micr     organismos de uma mesma espécie 

descendente de um único antepassado ou que tenha 

a mesma origem, conservada mediante uma série de 

passagens por hospedeiros ou subculturas adequadas.

Choque ou      reação 

anafilática (anafilaxia)

Reação alérgica ou de hipersensibilidade grave que envolve 

dois ou mais sítios ou      sistemas. Reações que envolvem 

o trato respiratório nas primeiras duas horas após qualquer 

vacinação, sendo mais frequentes nos primeiros 30 minutos.

Citocinas Proteínas secretadas por diferentes tipos de células 

inflamatórias e que ativam ou modulam a resposta imune, ou 

têm ação antiviral direta (IFN). 

Cobertura É um indicador que expressa      a quantidade de pessoas 

atendidas (cobertas) por determinado serviço ou ação.

Cobertura vacinal Expressa a proporção de pessoas de um grupo-alvo que 

foram vacinadas. A cobertura vacinal mede a capacidade de 

um serviço em atingir determinada meta de vacinação.

Coberturas 

homogêneas

Quando a proporção de pessoas vacinadas em diferentes 

áreas é bastante aproximada dentro de um mesmo 

município ou entre municípios dentro de um estado ou entre 

os estados de um país. Índices nacionais, estaduais e até 

municipais encobrem variações de cobertura, pois agregam 

áreas com percentuais abaixo do preconizado.

Coeficiente/taxa Relação entre o número de eventos ocorridos em 

determinada população ou grupo populacional. O 

denominador (população) é sempre referenciado como 

potência de 10 (mil, 100 mil, 1 milhão). É muito utilizado em 

saúde pública para indicar a relação (quociente) entre dois 

valores numéricos, no sentido de estimar a probabilidade da 

ocorrência ou não de determinado evento.

Comissão Intergestores É uma comissão integrada por gestores e criada com a 

finalidade de assegurar a articulação entre esferas do 

governo, de forma a garantir a direção única em cada uma 

e para que não ocorra duplicidade ou omissão na execução 

das diversas ações. No contexto do Sistema Único de Saúde 

(SUS) foram criados dois organismos colegiados: a Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT), na instância federal, e a 

Comissão Intergestores Bipartite (CIB), na instância estadual. 

Hoje, já estão sendo organizadas comissões intergestores na 

instância regional, em função da complexidade da gestão.

Complemento Conjunto de proteínas séricas, ativadas por complexos de 

antígenos com anticorpos de classe IgM ou IgG (via clássica), 

ou diretamente por contato com microrganismos, sem 

anticorpos (vias da lectina e via alternativa). 
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Comunicante Qualquer pessoa que teve contato com pessoa infectada 

ou ambiente contaminado, de forma a ter oportunidade de 

adquirir o agente etiológico.

Concentração sérica Proporção de determinada substância ou elemento 

(anticorpos, por exemplo) no soro humano.

Conservantes Aditivos que previnem ou inibem os estragos causados por 

fungos, bactérias ou outros micr     organismos.

Contaminação Presença de agente infeccioso na superfície do corpo, 

no vestuário e nas roupas de cama, em brinquedos, 

instrumentos ou pensos cirúrgicos, em objetos inanimados 

ou em substâncias, como a água, o leite e os alimentos. Ato 

ou momento em que uma pessoa ou um objeto se converte 

em veículo mecânico de disseminação de um determinado 

agente patogênico.      

Contato intradomiciliar Pessoa que mantém contato com pessoa infectada dentro 

do domicílio. Termo que também é usado no sentido de 

designar o animal que convive com pessoa ou animal dentro 

de um mesmo espaço.

Contraindicação      Fator ou conjunto de fatores que justificam a não 

indicação de determinado produto.

Controle Quando aplicado a doenças transmissíveis e a algumas não 

transmissíveis, o termo significa operações ou programas 

desenvolvidos com o objetivo de reduzir sua incidência      e 

prevalência. Uma série de atividades destinadas a reduzir a 

prevalência de um agravo até alcançar um determinado nível 

que não mais constitua problema de saúde pública.

Convulsão Contrações involuntárias e repetidas da musculatura 

derivadas de alterações elétricas no sistema nervoso central. 

É acompanhada de alterações do nível da consciência.

Corticoides Hormônios produzidos pela glândula suprarrenal. Também 

podem ser produzidos sinteticamente, sendo utilizados 

como medicamentos, principalmente com finalidade anti-

inflamatória e imunossupressora.

Descontaminação Tem por finalidade reduzir o número de micr     organismos 

presentes nos artigos sujos, de forma a torná-los seguros 

para o manuseio, isto é, para que ofereçam menor risco 

ocupacional.      

Desinfecção É o processo físico ou químico que destrói todos os 

microrganismos patogênicos de objetos inanimados e 

superfícies, com exceção de esporos bacterianos. Tem a 

finalidade de destruir microrganismos das superfícies de 

serviços de saúde, utilizando-se solução desinfetante. É 

utilizado após a limpeza de uma superfície que teve contato 

com matéria orgânica.

Desinfetante Substância ou produto capaz de destruir, 

indiscriminadamente, os microrganismos de uma superfície 

ou um instrumento, sem, no entanto, eliminar as formas 

esporuladas.

Diluente Substância que transforma um produto sólido em solução.           
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DNA recombinante  Inserção in vitro de segmentos de material genético no DNA, 

resultando em uma “recombinação” do DNA.

Doença do soro Reação de hipersensibilidade em que há formação e 

deposição de complexos imunes. Sua ocorrência está 

relacionada à administração de soros heterólogos. 

Doença transmissível É qualquer doença causada por um agente infeccioso 

específico ou por seus produtos tóxicos, que se manifesta 

pela transmissão desse agente ou de seus produtos, de um 

reservatório a um hospedeiro suscetível, seja diretamente de 

uma pessoa ou um animal infectado ou indiretamente por 

meio de um hospedeiro intermediário de natureza vegetal ou 

animal, de um vetor ou do meio ambiente inanimado.

Dose de reforço Dose complementar administrada após o término do 

esquema básico e necessária para manter o indivíduo 

protegido.

Dose seguinte, 

dose subsequente 

(da vacina)

Dose recebida ou a ser recebida imediatamente após a 

última dose administrada.

Edema Acúmulo anormal de líquido no espaço intersticial (espaço 

localizado entre os vasos e as células dos tecidos),      
tumefação,      inchaço.

Eficácia Capacidade de conferir proteção contra determinada 

doença. A eficácia esperada para cada vacina traduz 

um efeito potencial obtido em determinadas condições 

experimentais, em laboratório e em condições ideais.

Eficiência, efetividade É a relação entre os recursos destinados às atividades e o 

efeito ou o resultado produzido, ou seja, é a relação entre 

o custo e o resultado ou entre o resultado e os insumos. É 

o máximo resultado efetivo obtido ao menor custo. Mede 

o custo de cada unidade de produção. Leva em conta 

a eficácia e as condições reais de trabalho no campo, 

a aceitação da população, a estabilidade do produto, a 

facilidade de administração etc.

Eliminação Eliminação é a cessação da transmissão de determinada 

infecção ou doença em ampla região geográfica.

Encefalopatia Termo vago e que não designa nenhum quadro clínico 

patológico bem caracterizado. Deve-se distinguir de 

encefalite (inflamação do cérebro). Define-se como distúrbio 

grave, agudo, do sistema nervoso central, não explicado por 

outra causa além da vacinação, com alterações importantes 

da consciência ou convulsões focais ou generalizadas, 

persistindo durante mais do que algumas horas, sem 

recuperação em 24 horas. Pode ocorrer nos primeiros sete 

dias, geralmente nas primeiras 72 horas após a vacinação, 

com as vacinas que contêm o componente pertussis.

Enduração Endurecimento do tecido no local de aplicação da vacina. 

Tornar-se duro.
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Epidemia Aumento do número de casos esperados de uma doença 

ou um agravo em uma determinada região ou população 

quando comparado à frequência habitual. Ocorrência da 

doença ou do agravo em grande número de pessoas ao 

mesmo tempo.

Epidemiologia Ciência que estuda quantitativamente a distribuição 

dos fenômenos de saúde e doença e de seus fatores 

condicionantes e determinantes. Permite a avaliação da 

eficácia das intervenções realizadas no âmbito da saúde 

pública.

Episódio hipotônico 

hiporresponsivo (EHH)

Quadro clínico de início súbito caracterizado por palidez, 

diminuição ou desaparecimento do tônus muscular e de 

resposta a estímulos. Eritema, vermelhidão da pele devido     

à dilatação dos capilares cutâneos e que pode desaparecer 

temporariamente com a pressão dos dedos,      rubor. Veja o 

termo hiperemia.

Erradicação Cessação de toda a transmissão da infecção por extinção 

artificial da espécie do agente em questão. A erradicação 

pressupõe a ausência completa de risco de reintrodução da 

doença, de forma a permitir a suspensão de toda e qualquer 

medida de prevenção ou controle.

Esquema primário de 

vacinação

Número de doses de determinada vacina recomendado para 

imunizar uma pessoa. Calendário de vacinação.

Evasão Perda, fuga. Em vacinação, é a perda do grupo-alvo de uma 

vacina, ou seja, quando um grupo populacional deixa de 

completar o esquema de vacinação preconizado.

Evento Supostamente 

Atribuíveis à Vacinação 

ou Imunização (Esavi)

E qualquer ocorrência médica indesejada após a vacinação, 

não possuindo necessariamente uma relação causal 

com o uso de uma vacina ou outro imunobiológico 

(imunoglobulinas e soros heterólogos). Pode ser qualquer 

evento indesejável ou não intencional, isto é, sintoma, 

doença ou achado laboratorial anormal.

Exantema Erupção com eritema generalizado na pele, de curta 

duração, acompanhada ou não de prurido.

Excursão de 

temperatura

Trata-se de um desvio das condições de conservação 

aprovadas para um produto por um determinado período de 

tempo.     

Febre Temperatura corporal acima de 38,5oC.

Ficha de registro do 

vacinado

Cartão de registro do histórico vacinal da pessoa, também 

denominado como ficha-espelho, cartão-espelho, cartão- 
-controle ou cartão-sombra.

Forma liofilizada É a apresentação de uma substância que foi submetida à 

liofilização, ou seja, a um processo de secagem e de retirada 

de substâncias voláteis, realizado em temperatura baixa e 

sob pressão reduzida.

Fungos São agentes celulares responsáveis por doenças como a 

histoplasmose. O reservatório dos fungos é, quase sempre, 

o solo. Em geral, não se transmite de uma pessoa a outra.

Gamaglobulina Proteína existente no soro. Engloba a maioria das 

imunoglobulinas (anticorpos).
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Gânglio axilar Gânglio localizado na axila.

HBsAg Antígeno de superfície do vírus da hepatite B.

Hemoderivados Produtos derivados do sangue (plasma, plaquetas, papa de 

hemácias etc.).

Hemodiálise Técnica de filtragem que permite eliminar certas 

substâncias do sangue mediante sua passagem por 

uma membrana especial que contém inúmeros poros 

microscópicos (rim artificial).

Heterólogos Não equivalentes, de diferentes espécies.

Hipersensibilidade Resposta exagerada a estímulos imunológicos. Pode ou não 

ser caracterizada como alergia. Sensibilidade aumentada.     

Hipersensibilidade 

imediata

Tipo de hipersensibilidade mediada por anticorpos, 

em que a administração de um antígeno produz uma 

resposta detectável em segundos ou minutos, reação de 

hipersensibilidade do tipo I. Vai desde os quadros leves de 

urticária até os quadros graves, como o choque anafilático.

Hipersensibilidade 

tardia

Tipo de hipersensibilidade que é denominada tardia 

porque as reações só acontecem de 24 a 48 horas após a 

administração do antígeno. Exemplo: reação cutânea (da 

pele) a um antígeno injetado, mediada por células.     

Hipogamaglobulinemia Diminuição das concentrações séricas (no sangue) das 

gamaglobulinas.     

Hipotensão Queda da pressão arterial.

HIV Human immunodeficiency virus (vírus da imunodeficiência 

humana).

Homogeneização Tornar uma substância homogênea, ou seja, sem 

diferenças, igual.

Hospedeiro É uma pessoa ou um animal vivo (incluindo as aves e os 

artrópodes) que, em circunstâncias naturais, permitem a 

subsistência ou o alojamento de um agente infeccioso.

IgG A classe de anticorpos predominante no soro.      

Imigração Entrada de pessoas em uma área que não é a sua de origem. 

O contrário de emigração.

Imunidade É o estado de resistência geralmente associado à presença 

de anticorpos e que possui ação específica sobre o 

microrganismo responsável por uma doença infecciosa 

específica ou sobre suas toxinas.

Imunização Procedimento que induz imunidade.

Imunização ativa Imunidade adquirida naturalmente pela infecção, com ou 

sem manifestações clínicas (doença), ou artificialmente pela 

inoculação de frações ou produtos de agentes infecciosos 

ou do próprio agente morto, modificado ou de uma forma 

variante (vacinas).
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Imunização passiva Imunidade adquirida naturalmente da mãe (transferência 

de anticorpos pela placenta da mãe para o feto ou pela 

amamentação) ou artificialmente pela inoculação de 

anticorpos protetores específicos (administração de soros 

heterólogos ou imunoglobulinas). A imunidade passiva é 

pouco duradoura.

Imunocompetente Refere-se àquele que tem a capacidade de produzir 

resposta imunológica.

Imunodeficiência 

adquirida

Deficiência no sistema imunológico adquirida por doença, 

ingestão de medicamento ou contato com radiação.

Imunodeficiência 

congênita

Deficiência no sistema imunológico que nasce com a pessoa 

(distúrbio genético).

Imunodepressor Substância que é capaz de deprimir a resposta imunológica 

(como corticoide) ou doenças (neoplasias).

Imunodeprimido Aquele que tem a resposta imunológica diminuída.

Imunogênico Capacidade de o agente biológico estimular a resposta 

imune no hospedeiro conforme as características desse 

agente. A imunidade obtida pode ser de curta ou longa 

duração e de grau elevado ou baixo.

Imunoglobulina 

humana 

Solução ou liofilizado estéril e apirogênico de 

gamaglobulinas que contém alta concentração de 

anticorpos específicos, derivados do sangue humano, 
provenientes de indivíduos que foram previamente 

imunizados ou hiperimunizados. 

Imunomoduladores São nutrientes que atuam diretamente no sistema 

imunológico, modulando-o de forma a fortalecer suas 

defesas e seu funcionamento.

Infecção Penetração, alojamento e, em geral, multiplicação de um 

agente etiológico animado no organismo de um hospedeiro, 

produzindo-lhe danos, com ou sem o aparecimento de 

sintomas clinicamente reconhecíveis. Em essência, a 

infecção é uma competição vital entre um agente etiológico 

animado e um hospedeiro.

Inflamação Reação orgânica caracterizada por calor, rubor, dor e edema.

Inoculação Introdução de um microrganismo, um antígeno ou um 

veneno no organismo.

Instrumentos de 

registro pessoal de 

doses aplicadas de 

imunobiológicos

Passaporte de vacinação, caderneta de saúde, cartão de 

vacinação, caderneta de vacinação, cartões de clínicas 

privadas.

Insumos Materiais essenciais para atingir o produto final (ex.: seringas 

e agulhas para vacinar).

Letalidade Percentual dos óbitos entre os casos de determinada 

doença.

Leucemia Doença que se caracteriza por uma proliferação 

descontrolada dos glóbulos brancos (leucócitos) anormais 

do sangue, tipo de câncer.
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Linfócito É um tipo de leucócito ou glóbulo branco, presente no 

sangue, fabricado pela medula óssea vermelha, pelas 

células-tronco linfoides, que se diferenciam em células 

pré-B e pró-timocitos. Os pró-timocitos dão origem aos 

linfócitos T, que, por sua vez, vão se amadurecer nos tecidos 

linfoides. Já as células pré-B dão origem aos linfócitos B. 

Por sua aparência ao microscópio, há duas categorias de 

linfócitos: os grandes e os pequenos. A maioria (mas não 

todos) dos linfócitos grandes granulares tem a denominação 

de natural killer (células NK ou células exterminadoras 

naturais). Os linfócitos pequenos podem ser linfócitos T ou 

linfócitos B. Os linfócitos têm um papel importante na defesa 

do organismo contra infecções.

Linfócitos B Células que têm imunoglobulina em sua superfície, que, 
ao se fixarem      em anticorpos, se tornam ativados e 

se transformam em células plasmáticas produtoras de 

anticorpos ou linfócitos B de memória. 

Linfócitos T Linfócitos que amadurecem no timo e que são ativados no 

baço e nódulos linfáticos quando seus receptores se fixam a 

antígenos apresentados pelo MHC, com funções citotóxicas 

(T CD8+) ou de suporte à resposta imune (T CD4+).

Liofilização Processo de secagem e de retirada de substâncias voláteis, 
realizado em baixa temperatura e sob pressão reduzida.

Liófilo Produto sólido resultante do processo de secagem e de 

retirada de substâncias voláteis, realizado em temperatura 

baixa e sob pressão reduzida.

Manifestações 

sistêmicas

Sinais e sintomas que não são localizados. Envolvem um ou 

vários sistemas do organismo (exemplos: febre, convulsão, 

mialgia, náusea, exantema etc.).

Material 

perfurocortante

Material capaz de cortar, perfurar e causar solução de 

continuidade dos tecidos (por exemplo, da pele).

Medidas de controle Medidas que se aplicam, geralmente, a indivíduos ou 

grupos de indivíduos, onde e quando a doença ocorre sob 

forma esporádica, endêmica ou epidêmica, por exemplo: 

vacinação, tratamento da água, tratamento de contatos, 

controle de vetores e roedores etc.

MHC-I (HLA-A, HLA-B, 

HLA-C)

Complexo principal de histocompatibilidade de classe I – 

Proteína intracelular que apresenta peptídeos de patógenos 

de origem intracelular (por exemplo, vírus) processados em 

proteossomos a linfócitos T CD8+. O MHC-I é expresso em 

todas as células nucleadas. Os IFNs α, β e γ aumentam a 

expressão do MHC-I, que direciona a resposta imune para o 

braço celular, citotóxico.

MHC-II (HLA-DR, 

HLA-DQ, HLA-DP)

Complexo principal de histocompatibilidade de classe II – 

Proteína intracelular que apresenta peptídeos de patógenos 

de origem extracelular processados em endossomos a 

linfócitos T CD4+. O MHC-II é expresso apenas em células 

apresentadoras de antígenos. Direciona a resposta imune 

para o braço humoral, isto é, produção de anticorpos.      

Mialgia Dor muscular.

Mielite Inflamação da medula.
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Monovalente Diz-se das vacinas que possuem um único sorotipo.

Morbidade É como se apresenta o comportamento de uma doença ou 

de um agravo à saúde em uma população exposta em um 

determinado território. É calculada pelos coeficientes de 

incidência e prevalência.

Mortalidade Proporção de mortes de uma causa específica em 

determinada população ou em grupos de população 

(mortalidade infantil, mortalidade por sarampo etc.).

Mucosa É o tecido que reveste vísceras e órgãos internamente e 

secreta muco.

Mulheres em idade 

fértil

Mulheres com idades entre 12 e 49 anos (em fase de 

procriação), gestantes e não gestantes.

Multidose Forma de apresentação de uma substância com mais de 

uma dose no mesmo recipiente.

Necrose Morte do tecido.

Neomicina Tipo de antibiótico.

Neoplasia Formação de novos tecidos (ex.: tumor).

Neoplasia maligna Tumoração maligna, câncer.

Neutralizar Tornar inertes as propriedades de um agente ou de uma 

substância.

Nódulo Endurecimento localizado (caroço). Pequena coleção de 

células fibrosadas que formam um “botão duro” e bem 

delimitado.

Notificação Ato ou efeito de informar à autoridade competente a 

ocorrência de casos de doenças ou agravos.

Opsonização Patógenos recobertos com anticorpos e complemento, que 

assim podem ser mais facilmente fagocitados e destruídos.

Organismo Ser vivo.

Otite Inflamação do ouvido. Pode ser externa, média ou interna.

Pápula Elevação da pele que desaparece ao fim de curto tempo 

sem deixar cicatriz.

Paralisia Perda dos movimentos.

Paralisia flácida aguda Quadro de perda dos movimentos nas extremidades, 

principalmente nos membros inferiores, que ficam moles. 

É de instalação rápida. Apresenta-se em doenças como a 

poliomielite e a síndrome de Guillain-Barré.     

Parestesia Alteração da sensibilidade da pele, formigamento, 

dormência.

Parâmetro Padrão, escalão. Todo elemento cuja variação de valor 

modifica a solução de um problema sem      modificar sua 

natureza.

Plasma Componente líquido do sangue no qual as células estão 

em suspensão. É o sangue sem glóbulos.
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Pneumonia Inflamação dos pulmões, de origem irritativa ou infecciosa, 

causada por vírus, fungos ou bactérias.

Portador Pessoa ou animal que não apresenta sintomas clinicamente 

reconhecíveis de uma determinada doença transmissível ao 

ser examinado, mas que está albergando o agente etiológico 

respectivo, podendo passar para outro indivíduo (ex.: 

portador do meningococo C).

Potência Medida que expressa a quantidade de antígenos presentes 

por volume da dose de uma vacina (determinada em 

teste de controle laboratorial padronizado) e que tem a 

capacidade de produzir anticorpos (proteção individual).

Prednisona  Um tipo de corticoide.

Prematuridade Qualidade de quem nasce antes do tempo; relativo ao 

prematuro.

Pré-natal É um conjunto de atividades de atenção à saúde oferecido 

à mulher durante a gravidez. Entre tais atividades, está a 

vacinação para prevenir o tétano do recém-nascido.

Prescrever Indicar como remédio; receitar.

Prescrição médica Indicação (prescrever: indicar como remédio; receitar).

Pressão osmótica Diferença da pressão existente quando comparada à pressão 

de duas soluções (solução osmótica e solução isotônica).

Prevalência Número de casos clínicos ou de portadores existentes em 

um determinado momento em uma comunidade, dando 

uma ideia estática da ocorrência do fenômeno. Pode ser 

expressa em números absolutos ou em coeficientes.

Primovacinação Administração de determinado componente vacinal pela 

primeira vez em uma pessoa.

Profilaxia Conjunto de medidas que tem por finalidade prevenir ou 

atenuar as doenças, suas complicações e consequências. 

Quando a profilaxia está baseada no emprego de 

medicamentos, trata-se de quimioprofilaxia.

Prurido Coceira.

Punção Procedimento de furar utilizando instrumento apropriado.

Pus Mistura de glóbulos brancos (leucócitos polimorfonucleares) 

vivos e mortos com bactérias, também vivas e mortas, em 

processos infecciosos.

Pústula Lesão da pele que se apresenta sob a forma de bolha ou 

vesícula cheia de líquido purulento.

Quadro neurológico Conjunto dos sinais e sintomas apresentados pelo paciente 

decorrentes do funcionamento ou não do sistema nervoso.

Quimioprofilaxia Administração de uma droga, incluindo antibióticos, para 

prevenir uma infecção ou a progressão de uma infecção com 

manifestações da doença.

Quimioterapia Uso de uma droga com o objetivo de tratar uma doença 

clinicamente reconhecível ou de eliminar o seu progresso.
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Radioterapia Forma de tratamento que utiliza energias radiantes. É 

frequentemente usada no tratamento do câncer.

Reação anafilática Manifestação alérgica grave que provoca alterações na pele      

ou no aparelho respiratório      ou no aparelho circulatório.

Reação de 

hipersensibilidade

Veja o termo hipersensibilidade imediata. Veja o termo 

hipersensibilidade tardia. Veja o termo reação de Arthus 

(hipersensibilidade do tipo III).

Reatogênico Que gera reação local ou sistêmica no organismo.

Receptores 

reconhecedores de 

padrões (PRR)

Receptores tissulares que percebem padrões moleculares 

microbianos e desencadeiam  sinais que ativam a resposta 

imune inata e direcionam a resposta imune adquirida, 

específica.

Receptores Toll e 

outros receptores 

celulares

São receptores que estão na superfície ou dentro das 

células, que reconhecem microrganismos patogênicos pelo 

reconhecimento de alguns padrões moleculares que são 

característicos destes, e ativam a resposta imune inata. 

Reconstituição Condição em que um produto ou uma substância volta à 

forma original; recomposição.

Rede de Frio É o processo de armazenamento, conservação, manipulação, 

distribuição e transporte dos imunobiológicos.

Regulamento Sanitário 

Internacional

Documento que contém normas e procedimentos relativos 

à saúde pública que devem ser seguidos pelos signatários 

do regulamento, ou seja, todos os países que concordaram 

com as regras. Um exemplo de exigência internacional é a 

vacinação com a vacina febre amarela (atenuada).

Resistência É o conjunto de mecanismos corporais que servem de 

defesa contra a invasão ou a multiplicação de agentes 

infecciosos ou contra os efeitos nocivos de seus produtos 

tóxicos.

Resposta imune de 

linfócitos B dependente 

de linfócitos T

É a resposta imune com a participação de linfócitos T CD4+, 

gerando anticorpos de alta afinidade e com memória, como 

acontece com os polissacarídeos conjugados a proteínas 

carreadoras.

Resposta imune 

de linfócitos B 

independente de 

linfócitos T

É a resposta imune a polissacarídeos não conjugados, que 

ocorre sem a participação de linfócitos T CD4+, gerando 

anticorpos de baixa afinidade e sem memória. 

Rotavírus É um vírus da família Reoviridae que causa diarreia grave, 

sendo esta frequentemente acompanhada de febre e 

vômitos.

Salicilato Sal derivado do ácido salicílico.

SIM É o Sistema de Informações sobre Mortalidade que reúne 

todas as informações sobre todos os óbitos do País.

Sinal Evidência objetiva de doença.
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Sinan É o Sistema de Informações de Agravos de Notificação 

que reúne informações sobre as doenças de notificação 

compulsória do País.

Sinasc É o Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos que reúne 

todas as informações sobre nascidos vivos do País.

Síndrome Conjunto de sintomas e sinais que tipificam uma 

determinada doença.

Síndrome da rubéola 

congênita

Conjunto de sinais e sintomas resultantes da infecção do feto 

pelo vírus da rubéola durante a gravidez, tais como: baixo 

peso ao nascer, catarata, retardo mental, malformações 

cardíacas, microcefalia, surdez, hepatoesplenomegalia etc.

Sintoma Evidência subjetiva de doença.

Sistema Único 

de Saúde (SUS)

É a denominação dada ao sistema de saúde brasileiro, um 

sistema público unitário criado pela Constituição de 1988. 

É único porque segue a mesma doutrina e os mesmos 

princípios organizativos em todo o território nacional, sob 

a responsabilidade das três esferas de governo: federal, 

estadual e municipal. É formado por uma rede de serviços 

regionalizada, hierarquizada e descentralizada, com gestão 

única em cada esfera de governo e com participação social. 

As ações, os serviços e as unidades do sistema se integram, 

visando ao desenvolvimento de atividades de promoção, 

proteção e recuperação da saúde.

Solução isotônica Solução com igualdade de pressão osmótica (veja o termo 

pressão osmótica). Pressão osmótica: diferença de pressão 

existente entre duas soluções.

Soro Produtos biológicos que contém imunoglobulinas 

específicas, de origem heteróloga, purificadas, que quando 

inoculado, são capazes de neutralizar seus antígenos 

específicos. 

Soro heterólogo Produto constituído por anticorpos específicos de origem 

animal, obtidos a partir do plasma de doador (principalmente 

equinos) de espécie diferente daquela do receptor (homem).

Soroterapia Tratamento que tem por base a administração de soros.

Suscetível Aquele que é capaz ou passível de receber, de experimentar, 

de sofrer certas impressões ou modificações ou de adquirir 

determinadas qualidades. Em saúde: qualquer pessoa ou 

animal que supostamente não possui resistência suficiente 

contra determinado agente patogênico, de modo a protegê-

lo da doença provocada por este agente, caso venha a entrar 

em contato com ele.

Tecido adiposo Camada de tecido gorduroso localizada entre a pele e os 

músculos.

Termostato Dispositivo destinado a manter constante a temperatura de 

um sistema.

Timerosal Princípio ativo de antisséptico utilizado como germicida ou 

para evitar a contaminação.
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Toxina Proteínas ou substâncias proteícas conjugadas, letais 

para certos organismos, produzidas por algumas plantas 

superiores, determinados animais e microrganismos 

patogênicos. O alto peso molecular e a antigenicidade 

das toxinas as diferenciam de alguns venenos químicos e 

alcaloides de origem vegetal.

Toxoide Derivado antigênico de toxinas bacterianas que, após 

processamento, perderam sua toxicidade.     

Transplantado Indivíduo que recebeu transplante de órgãos sólidos ou de 

medula óssea.

Transplante de medula 

óssea

Transferência de pequena quantidade da medula óssea de 

uma pessoa para outra ou da própria pessoa para si mesma, 

retirada previamente e conservada por congelamento.

Transplante de órgãos 

sólidos

Transferência de tecido de alguma parte do corpo de uma 

pessoa para outra, exceto medula óssea, sangue e derivados.

Triagem Atividade desenvolvida no serviço de saúde e destinada 

a identificar urgências entre os usuários que demandam 

atenção. Também é utilizada para identificar e encaminhar o 

usuário ao setor de serviço no qual ele terá sua necessidade 

atendida.

Úlcera Lesão aberta, da pele ou das mucosas, derivada de necrose 

ou desintegração; ferida; chaga.

Unidose Apresentação de substância com apenas uma dose no 

mesmo recipiente.

Urticária Afecção da pele, fugaz e reversível, provocada pela 

sensibilização alérgica do organismo a determinada 

substância (alimento, pelos e penas de animais, 

medicamentos etc.). As lesões na pele são semelhantes a 

uma queimadura da urtiga (planta da família das urticáceas). 

Advém daí a denominação de urticária.

Vacina Preparação contendo microrganismos vivos ou mortos ou 

suas frações, possuidora de propriedades antigênicas.

Vacina adsorvida Os antígenos estão fixados à superfície de um adjuvante, o 

qual reforça o poder imunogênico da vacina.

Vacina atenuada Também chamadas de vacinas de vírus atenuado, são 

produzidas pela geração de uma versão geneticamente 

enfraquecida do vírus que se replica em uma medida limitada, 

não causando nenhuma doença, mas induzindo respostas 

imunes semelhantes às induzidas por infecção natural.

Vacina conjugada Vacina que combina antígeno polissacarídeo (cadeia de 

açúcares) a uma proteína para aumentar sua capacidade 

de induzir resposta imunológica no vacinado. Por 

exemplo: vacina pneumocócica10 valente (conjugada), 

vacina meningocócica C (conjugada), vacina Haemophilus 

influenzae B (conjugada) e vacina pneumocócica 23-valente 

(polissacarídica).      
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Vacina viva Aquela que possui microrganismos inteiros em sua 

formulação. Eles passam por um rigoroso processo de 

atenuação, ao fim do qual são capazes de infectar as células e 

multiplicar-se no organismo, mas sem causar doença clínica.

Vacinação Procedimento de administração de vacina, ou seja, 

de introdução no organismo de antígenos ou de 

microrganismos vivos atenuados, indutores de imunização, 

podendo ser bem-sucedida ou não.

Vasto lateral Músculo localizado na parte lateral da coxa, utilizado para a 

aplicação de vacinas. 

Vermelhidão Veja o termo eritema. Veja o termo hiperemia. Rubor da pele.

Vetor É um invertebrado que propaga a doença entre um 

vertebrado doente e o outro sadio.

Vigilância 

epidemiológica

É “o conjunto de informações, investigações e levantamentos 

necessários à programação e à avaliação de medidas de 

controle a doenças e situações de agravos à saúde” (art. 20 

da Lei n.º 6.259, de 30/10/1975). É o conjunto de atividades 

que proporcionam a informação indispensável para 

conhecer, detectar e prever qualquer mudança que possa 

ocorrer nos fatores condicionantes do processo saúde- 

-doença, com a finalidade de recomendar, oportunamente, 

as medidas indicadas que propiciem a prevenção e o 

controle das doenças.

Virologia Parte da biologia que estuda os vírus.

Virulência É a capacidade que um agente biológico tem em produzir 

efeitos graves ou fatais. Está relacionada com a sua 

capacidade de multiplicação no organismo infectado, 

produção de toxinas, entre outros fatores que se expressam 

pela gravidade da doença, especialmente pela letalidade e 

pela proporção de casos com sequelas.

Virulência residual Contaminação por microrganismos indesejados. Exigem 

cuidados na preparação, armazenamento e manuseio.

Vírus São os menores agentes patogênicos, quase sempre 

transmitidos de pessoa a pessoa. Algumas doenças 

produzidas por vírus: sarampo, raiva, rubéola, encefalite, 

tracoma, influenza.

Vírus inativado Vírus sem atividade, inerte.

Vírus selvagem É o microorganismo existente na natureza. O contrário de 

vírus vacinal.

Vírus vacinal Refere-se ao vírus contido na vacina.

Vulnerabilidade Doenças para as quais existem instrumentos específicos 

de prevenção e controle, o que permite a atuação concreta 

e efetiva dos serviços de saúde sobre indivíduos ou a 

coletividade.



285

Apêndice  A – Características de atividades específicas 

da vacinação extramuros

Atividade/

ação

Varredura Monitoramento 

Rápido de Análise 

da Situação Vacinal

Bloqueio vacinal

Indicação Presença de casos 

suspeitos ou 

confirmados, ou em 

situação de baixas 

coberturas vacinais 

(< 95%) (indicação 

epidemiológica de 

risco).

Atividade de 

supervisão para 

avaliar desempenho 

das ações de 

vacinação em relação 

ao cumprimento 

das normativas 

estabelecidas.

Interromper a 

circulação ou 

transmissão do 

agente infeccioso.

Objetivo Melhorar a cobertura 

vacinal a partir 

do resgate de 

não vacinados na 

população de risco. 

Em geral, visa deter 

avanço de surto.

Melhorar o 

desempenho da 

rotina, fornecer 

dados ao supervisor 

em relação ao 

cumprimento de 

metas, validar dados 

de campanhas 

em nível mais 

desagregado.

Identificar e vacinar 

contatos ou possíveis 

contatos não 

vacinados.

População-

alvo para 

a avaliação/

ação

Selecionada 

de acordo com 

a indicação 

epidemiológica ou 

a partir da análise 

dos níveis de 

coberturas vacinais.

De acordo com 

o definido em 

protocolo.

Todos os contatos 

de casos suspeitos.

Quem deve 

ser vacinado

Vacinação 

seletiva. Ou seja, 

pessoas do grupo-
alvo, residentes 

comprovadamente 

não vacinadas, 

ou que não 

apresentaram 

comprovante de 

vacinação.

Vacinação 

seletiva. Ou seja, 

pessoas do grupo-
alvo, residentes 

comprovadamente 

não vacinadas, 

ou que não 

apresentaram 

comprovante de 

vacinação.

Vacinação seletiva. 

Ou seja, pessoas 

residentes do 

grupo-alvo 

comprovadamente 

não vacinadas, 

ou que não 

apresentaram 

comprovante de 

vacinação.

Abrangência 

geográfica 

da ação

Definida segundo a 

extensão do risco 

epidemiológico (área 

próxima à residência 

do caso suspeito).

Definida por 

amostragem.

Não há definição de 

área. Buscam-se os 

contatos do caso 

suspeito.

Localidades 

envolvidas

Residências ou 

outras localidades 

previamente 

definidas.

Somente residências 

do setor sorteado.

Locais onde o caso 

suspeito percorreu.

APÊNDICES

Continua
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Atividade/

ação

Varredura Monitoramento 

Rápido de Análise 

da Situação Vacinal

Bloqueio vacinal

Pessoas-alvo 

da ação

Residentes na faixa 

etária-alvo, presentes 

ou não, no domicílio. 

Os ausentes 

somente terão sua 

situação vacinal 

avaliada se houver 

disponibilidade do 

comprovante de 

vacinação. Caso 

contrário, retornar ao 

domicilio em horário 

possível de avaliar.

Residentes no 

domicílio situado 

no setor sorteado.

Todos os contatos 

não vacinados. 

Considerar vacinado 

somente por 

comprovante de 

vacinação constando 

ou não a dose 

que está sendo 

observada.

Número de 

entrevistados

Indefinido. Abrange 

todos os presentes 

da faixa etária-alvo.

Definido na amostra 

por setor sorteado.

Não há definição. 

Abrange os contatos 

conhecidos ou 

identificados na 

investigação. Em 

situações nas quais 

não é possível 

identificar os prováveis 

contatos, recomenda- 

-se fazer varredura.

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

Conclusão
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Apêndice B – Anafilaxia (reação de hipersensibilidade tipo I)

Seção A. Tratamento de manifestações sistêmicas moderadas: incluem 

prurido, eritema, urticária leve e angioedema.

a)	Caso o prurido e o inchaço se limitarem ao local da injeção onde uma 

vacina foi administrada, observar o paciente por pelo menos quatro horas 

para verificar o desenvolvimento de sintomas generalizados. Prescrever 

difenidramina ou hidroxizine (Tabela de medicação Quadros 2 – Anexo 

e 3 – Anexo).

b)	Comunicar a ocorrência ao médico presente no serviço de saúde.

c)	Caso os sintomas não diminuírem após a administração adequada de 

medicamentos ou se tornarem mais generalizados e com sinais de gra-

vidade, acionar o sistema médico de emergência (por exemplo, Samu 

192, Corpo de Bombeiros – 193) e transferir o usuário para instalações 

médicas adequadas para atendimento à urgências ou emergências.

d)	Monitoramento cuidadoso do usuário (sinais vitais) até o Serviço de 

Emergência chegar.

e)	Quando necessário, continuar com o tratamento descrito na Seção B.

f)	 Considerar o uso de corticosteroides orais, prednisona, em casos mode-

rados a graves.

Em virtude do risco de vida, uma reação anafilática deve ser prontamente 

tratada. O local de atendimento deve dispor de material adequado e uma 

equipe treinada para a abordagem inicial, que deve ser imediata, com 

avaliação do nível de consciência das vias aéreas do paciente.

 

Sessão B: Passos para o manejo básico da anafilaxia em ambiente não hospitalar.

As etapas 1, 2, 3 devem ser feitas pronta e simultaneamente:

1.	 Avaliar a circulação, as vias aéreas, a respiração, o estado de consciência, 

a pele e o peso corporal (massa). Garantir uma via aérea oral, se necessário. 

Solicitar alguém para acionar o sistema médico de emergência (por 

exemplo, Samu 192 ou Corpo de Bombeiros 193).

2.	Posicionar o usuário:

	� Manter o usuário em posição supina ou decúbito dorsal, a menos que ele 

apresente dificuldade respiratória. Caso  apresente dificuldade respiratória, 

elevar a cabeça do paciente, desde que a pressão arterial esteja com ní-

veis adequados para se evitar a perda de consciência. Se a pressão arterial 

estiver baixa, elevar as pernas do paciente. Grávidas devem ser colocadas 

semirreclinadas em decúbito lateral esquerdo com as pernas elevadas.
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Fonte: slideplayer.com.br. Apud. Manual de Vigilância Epidemiológica de Eventos Adversos Pós-Vacinação, 

4ª ed. Atualizada, 2021. 

	� Monitorar a pressão sanguínea e pulso a cada 5 minutos.      

	� Posicionar o usuário lateralizado em caso de vômitos ou se estiver 

inconsciente. 

3.  Administração de adrenalina: a terapia de primeira linha e a mais importante 

em anafilaxia é a administração de adrenalina. 

	� A via adequada para tratamento da anafilaxia é a via intramuscular (prefe-

rencialmente administrar no músculo vasto lateral) nas doses recomen-

dadas. Quando necessário, repetir a cada 5-15 minutos e no máximo por 

três vezes. Ver doses no Quadro 1.

	� Manifestações leves e transitórias como palidez, tremor, ansiedade, pal-

pitações, dor de cabeça e tontura ocorrem em poucos minutos após a in-

jeção da dose recomendada de adrenalina. Estes efeitos confirmam que 

uma dose terapêutica foi administrada.

	� Certifique-se de que o usuário permaneça em uma posição reclinada 

após o recebimento de uma injeção de adrenalina, devendo ser monito-

rados de perto.

	� Todos os vacinados que recebem adrenalina de emergência devem ime-

diatamente ser transferidos para um hospital para avaliação e observação. 

Como os sintomas de uma reação anafilática podem ocorrer novamente 

após a reação inicial (anafilaxia bifásica) em até 23% dos adultos e até 

11% das crianças, a hospitalização é recomendada para monitoramento. 

Geralmente, os pacientes são monitorados por pelo menos 12 horas. Um 

curso bifásico de anafilaxia é mais provável de ocorrer se a administração 

de adrenalina for retardada.

4. Medidas sequenciais realizadas por médico caso haja condições adequa-

das de assistência até a chegada do serviço de emergência:

a)	manter o paciente em decúbito dorsal horizontal com as pernas elevadas;

b)	manter vias aéreas pérvias: intubação orotraqueal (IOT) ou traqueosto-

mia, se necessário, por médico habilitado;

c)	oxigênio: quando indicado, fornecer oxigênio suplementar de alto fluxo 

(6 a 8 L/minuto) por máscara facial ou via aérea orofaríngea (se disponí-

vel) a pessoas com cianose, dispneia ou qualquer outra reação grave que 

necessite de doses repetidas de adrenalina;

Figura 1 

Decúbito dorsal 

ou posição supina
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d)	expansão de volume: SF 0,9% 20 mL/kg IV rápido, ou coloides para 

hipotensão grave;

e)	 tratamento opcional: administração de anti-histamínicos H1: difenidramina, 

hydroxizine ou prometazina. Ver doses nos Quadros 2, 3 e 4;

f)	 nebulização com salbutamol (2,5-5,0 mg);

g)	drogas vasoativas: Dopamina: 2-20 mcg/kg/min;

h)	glucagon: 1-5 mg/dose (indicado se o paciente está em uso de beta-

bloqueador); 

i)	 corticosteroides: previnem a fase tardia da reação bifásica. Ver doses no 

Quadro 5.

Adrenalina Faixa etária Peso (Kg)1 Dose

1 mg/mL (diluição 1:1000) IM2     

Lactentes 

e crianças

1-6 meses 4 - 8,5 kg 0,05     mL (ou mg)

7-36 meses 9 - 14,5 kg 0,1     mL (ou mg)

37-59 meses 15 - 17,5 kg 0,15     mL (ou mg)

5-7 anos 18 - 25,5 kg 0,2 - 0,25     mL (ou mg)

8-10 anos 26 - 34,5 kg 0,25 - 0,3     mL (ou mg)

Adolescentes 11-12 anos 35 - 45 kg 0,35 - 0,4     mL (ou mg)

≥ 13 anos 46 + kg 0,5     mL (ou mg)

Adultos - - 0,5     mL (ou mg)

Fonte: adaptado (Immunization Action Coalition, [2023?].

1Peso aproximado no percentil 50 por faixa etária.

2Dose mínima de 0,05 mL.

Difenidramina Faixa etária Peso (kg)1     Dose2

Lactentes 

e crianças

7 - 36 meses 9 - 14,5 kg 10 - 15 mg/dose

37 - 59 meses 15 - 17,5 kg 15 - 20 mg/dose

5 - 7 anos 18 - 25,5 kg 20 - 25 mg/dose

8 - 12 anos 26 - 45 kg 25 - 50 mg/dose3

Adolescentes ≥ 13 anos 46 + kg 50 mg/dose3

Adultos - - 50 mg/dose

Fonte: adaptado (Immunization Action Coalition, [2023?].

1Peso aproximado no percentil 50 por faixa etária.

²Apresentações: líquido 12.5 mg/5 mL via oral, comprimidos: 25 mg ou 50 mg via oral; injetável: 50 mg/mL (IV ou IM).

³Acima de 50 mg, dose máxima = 100 mg/dose.

Quadro 1 

Doses de 

adrenalina 

por faixa 

etária e peso

Quadro 2 

Doses de 

difenidramina 

por faixa etária 

e peso
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Hidroxizine     Faixa etária Peso (kg)1 Dose 2     

Lactentes 

e crianças

7-36 meses 9 - 14,5 kg 5 - 7.5 mg/dose

37-59 meses 15 - 17,5 kg 7.5 - 10 mg/dose

5-7 anos 18 - 25,5 kg 10 - 12.5 mg/dose

8-10 anos 26 - 34,5 kg 12.5 - 15 mg/dose

11-12 anos 35 - 45 kg 15 - 25 mg/dose3

Adolescentes ≥ 13 anos 46 + kg 25 mg/dose

Fonte: adaptado (Immunization Action Coalition, [2023?].

¹Peso aproximado no percentil 50 por faixa etária.

²Apresentações: líquido 10 mg/5mL ou 25 mg/5mL via oral, comprimidos 10 mg ou 25 mg via oral; cápsulas 25 mg via oral.

³Dose máxima/dia = 50 a 100mg/dia.

Doses de Prometazina

Apresentações: comprimidos de 25 mg e injetável 25mg/mL

Doses: Crianças 0,1 a 0,5 mg/kg, 1 vez/dia – VO ou IM

Fonte: Cgici/DPNI/SVSA/MS.

     

Corticosteroides Dose

Hidrocortisona 100-200 mg a cada 4-6 horas EV

Metilprednosolona 1,5-2 mg/kg cada 4-6 horas

Prednisona 1,5-2 mg/kg (dose máxima 60 mg) VO

Fonte: (adaptado). (Massachusetts Department of Public Health, 2010). 

Não há contraindicações para a adrenalina no contexto da anafilaxia.

Medidas sequenciais: atenção à ORDEM DE PRIORIDADE DE USO.

Materiais necessários para tratamento da anafilaxia e que devem estar contidos nos 

carrinhos de emergência:

	� estetoscópio e esfigmomanômetro (pediátrico e adulto);

	� torniquetes, seringas, agulhas; 

	� equipamento para suplementação de O²; 

	� material para punção venosa e administração de fluidos; 

	� laringoscópio e cânulas de diferentes tamanhos (pediátricas e adultos); 

	� máscara facial ou laríngea/ambu;

	� desfibrilador automático.

Mais informações devem ser buscadas no Manual de Vigilância Epidemio-

lógica de Eventos Adversos Pós-Vacinação do Ministério da Saúde.

Quadro 3 

Doses de 

hidroxizine 

por faixa etária 

e peso

Quadro 4 

Doses de 

prometazina

Quadro 5 

Doses de 

corticosteroides



MANUAL DE NORMAS E PROCEDIMENTOS PARA VACINAÇÃO

291

Apêndice C – Definições para padronização e 

aperfeiçoamento dos termos e siglas utilizados pelos 

sistemas de informação integrados com a Rede Nacional 

de Dados em Saúde

Bloqueio vacinal: estratégia de vacinação seletiva que se aplica às pessoas 

não vacinadas que mantiveram contato com um caso suspeito ou confirmado 

de uma doença imunoprevenível, com o objetivo de interromper a circulação 

ou a transmissão do agente infeccioso. 

Caderneta de vacinação: documento de caráter pessoal e intransferível, váli-

do em todo o território nacional como forma de comprovação da vacinação, 

emitida pelas unidades de saúde públicas e privadas, devidamente creden-

ciadas no âmbito do SUS, para registro das vacinas administradas contendo 

as seguintes informaçãoes mínimas: nome do imunobiológico, lote, data de 

aplicação, descrição dose, assinatura do vacinador, nome da unidade de saú-

de e laboratório produtor.

Calendário Nacional de Vacinação: conjunto de vacinas definido pelo Progra-

ma Nacional de Imunizações (PNI) consideradas de interesse prioritário à saú-

de pública em conformidade com a situação epidemiológica do País, publica-

do por meio de portaria ministerial e atualizações por documentos normativos 

do PNI. Contempla todos os ciclos de vida, tem por objetivo a prevenção, o 

controle, a eliminação e a erradicação de doenças imunopreveníveis e são 

disponibilizadas no Sistema Único de Saúde.

Campanha de seguimento: ação realizada, geralmente, a cada quatro anos, 

para resgatar e vacinar crianças menores de 5 anos de idade, não vacinadas 

ou com esquema vacinal incompleto.

Campanha indiscriminada: é uma estratégia de vacinação na qual uma ou 

mais vacinas são administradas em público-alvo específico independente-

mente da situação vacinal, em um determinado período. 

Campanha seletiva: estratégia de vacinação na qual uma ou mais vacinas são 

administradas em público-alvo específico para atualização da situação vaci-

nal, conforme indicações estabelecidas no Calendário Nacional de Vacinação, 

em um determinado período.

Censo vacinal: levantamento da situação vacinal da população geral de uma 

determinada localidade com objetivo de adotar medidas para resgate dos não 

vacinados, quando necessários. 

Cobertura vacinal: percentual de vacinados na população-alvo para cada va-

cina, considerando a última dose do esquema primário, em determinado local 

e período.

Dose 1 (D1): primeira dose do esquema primário vacinal. 

Dose 2 (D2): segunda dose do esquema primário vacinal. 

Dose 3 (D3): terceira dose do esquema primário vacinal. 
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Dose 4 (D4): quarta dose do esquema primário vacinal. 

Dose 5 (D5): quinta dose do esquema primário vacinal. 

Dose de reforço: dose administrada em indivíduo que já apresenta esquema 

primário completo, para manter os níveis adequados de anticorpos protetores. 

Dose fracionada: é aquela que corresponde à parte do volume da dose plena, 

capaz de induzir resposta imunológica. 

Dose única: dose necessária e suficiente para conferir proteção contra doen-

ças imunopreveníveis. É quando o esquema vacinal é composto apenas de 

uma dose. 

Dose zero: dose ofertada em bloqueio da transmissão entre os contatos de 

casos suspeitos e/ou confirmados, ou em situação de surto de doenças imu-

nopreveníveis, fora do esquema vacinal recomendado. Não integra o esquema 

vacinal, portanto não contabilizado para cobertura vacinal.

Dose: quantidade determinada de um imunobiológico que se administra de 

uma só vez, de modo a induzir resposta imunológica, podendo ser comple-

mentada com outras doses para compor o esquema completo de vacinação.

Esquema de vacinação: esquema que prevê os tempos ótimos para imunização.

Esquema vacinal primário: quantidade de doses necessárias para atingir a 

quantidade de anticorpos suficientes para garantir a proteção. 

Imunidade adquirida: é geralmente específica para um único organismo ou 

para um grupo de organismos intimamente relacionados. 

Imunidade inata ou não específica:  está presente desde o nascimento e in-

clui barreiras físicas (por exemplo, pele intata e membranas mucosas), barrei-

ras químicas (por exemplo, ácido gástrico, enzimas digestivas e ácidos graxos 

bacteriostáticos da pele), células fagocíticas e o sistema complemento. 

Imunidade: é a capacidade do corpo humano de se proteger de doenças in-

fecciosas. Os mecanismos de defesa do corpo são complexos e incluem me-

canismos inatos (não específicos, não adaptativos) e sistemas adquiridos (es-

pecíficos, adaptativos). 

Imunização ativa: ocorre quando o próprio sistema imune do indivíduo, ao en-

trar em contato com uma substância estranha ao organismo (antígeno), res-

ponde produzindo anticorpos e células imunes (linfócitos T). Os dois meios 

de adquirir imunidade ativa ocorrem ao contrair uma doença infecciosa e por 

meio de vacinação. Em geral, esse tipo de imunidade dura por vários anos, às 

vezes, por toda vida, ao contrário da imunidade passiva, que é induzida pela 

administração de anticorpos (soros ou imunoglobulinas) contra uma infecção 

específica e permanece por apenas algumas semanas. 

Imunização passiva artificial: pode ser heteróloga, conferida por transfusão de 

anticorpos obtidos do plasma de animais previamente vacinados, geralmen-

te equinos, ou homóloga, conferida por transfusão de anticorpos obtidos do 

plasma de seres humanos. A imunoglobulina humana (homóloga) é extraída 

de voluntários, sendo muito menos reatogênica que os soros (heteróloga). 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Anticorpos
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vacina%C3%A7%C3%A3o
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Imunização passiva natural: aquela conferida ao recém-nascido por meio da 

passagem transplacentária de anticorpos da classe imunoglobulina G (IgG). 

Esses anticorpos protegem contra determinadas infecções bacterianas e virais 

e refletem a experiência imunológica materna. Essa proteção diminui gradu-

almente ao longo dos primeiros meses de vida e desaparece até os 15 meses 

de idade. Por outro lado, a proteção intestinal do recém-nascido e do lactente 

depende de imunoglobulina A (IgA) secretora. Anticorpos da classe IgA não 

atravessam a placenta, mas estão presentes no leite materno, especialmente 

no colostro. 

Imunização: é o processo pelo qual uma pessoa se torna imune ou resistente 

a uma doença infecciosa, normalmente pela administração de uma vacina 

que estimula o próprio sistema imunológico do corpo a proteger a pessoa 

contra infecções ou doenças posteriores. Contempla todo o processo, des-

de a produção, o transporte, o manuseio, a prescrição e a administração do 

imunobiológico. 

Informações: dados pessoais: nome completo, data de nascimento e endereço; 

II – nome da vacina; III – data; IV – número do lote; V – laboratório produtor; 

VI – unidade vacinadora; e VII – nome do vacinador. 

Monitoramento rápido de cobertura vacinal: é uma ação de vacinação que 

visa avaliar a situação vacinal de um público específico, considerando um ou 

mais imunobiológicos, em uma determinada localidade (bairro, distrito, entre 

outros). Essa ação, desenvolvida por meio da visita casa a casa e verificação 

do cartão ou caderneta de vacinação, possibilita identificar áreas onde há con-

centração de não vacinados, bem como conhecer os motivos da não vacina-

ção deste público.

Obs: sistema de informação nos estados não estão aderindo ao registro de 

dose zero.

Pesquisa clínica para nova vacina: pesquisa ou estudo clínico cujos resulta-

dos foram utilizados como subsídio para a autorização de uso emergencial ou 

aprovação de registro sanitário de vacinas, pela Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa) e, as doses de vacinas aplicadas em participantes dos estu-

dos clínicos deverão ser registradas nos sistemas de informação do Ministério 

da Saúde para compor o esquema vacinal do cidadão.

Revacinação: nova vacinação em indivíduos que já tenham completado o es-

quema vacinal primário ou completo, com a finalidade de estabelecer a titula-

ção adequada e imunidade do indivíduo. 

Rotina: é a vacinação que segue o calendário recomendado pelo Ministério da 

Saúde para que o INDIVÍDUO seja imunizado nas idades recomendadas. 

Serviço privado: vacinas administradas por estabelecimentos privados que 

estejam ou não contempladas no Calendário Nacional de Vacinação.
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